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AGRICULTURA FAMILIAR PRONAFIANA NA BAHIA: ANÁLISE DO PERFIL DO 

PRODUTOR, DAS CARACTERÍSTICAS DO ESTABELECIMENTO E DA PRODUÇÃO 

A PARTIR DOS CENSOS DE 2006 E 2017 

 

RESUMO 

 

  O presente trabalho buscou responder ao seguinte problema de pesquisa: Houve 

mudanças do perfil dos produtores, das características do estabelecimento e da produção na 

agricultura familiar pronafiana da Bahia entre os censos agropecuários de 2006 a 2017? A fim 

de responder tal questionamento foram levantados dados, a partir do IBGE, dos censos 

agropecuários de 2006 a 2017. Especificamente, buscou-se caracterizar o produtor e os 

estabelecimentos agropecuários familiares com perfil pronafiano dos municípios baianos; 

avaliar o efeito do Crédito Pronaf nas estruturas produtivas dos estabelecimentos agropecuários 

familiares com perfil pronafiano dos municípios da Bahia e; identificar clusters produtivos dos 

estabelecimentos agropecuários familiares com perfil pronafiano da Bahia. Foram realizadas 

análises, a partir da estatística descritiva, que apontaram redução no número de 

estabelecimentos de 2006 para 2017, o que culminou em mudanças nas características dos 

produtores, como o envelhecimento da população no campo, e dos estabelecimentos, com 

transformações das produções de diversas culturas dessas unidades produtivas. Em seguida foi 

aplicada a técnica de Análise Fatorial ou agrupamento, cujos resultados apontaram pequenas 

mudanças nas composições dos fatores como os que apontaram a permanência do produtor na 

terra e o tamanho característico dos estabelecimentos com perfil pronafiano, de até 10 hectares. 

Logo após foi utilizada a técnica multivariada da Regressão Simples, pelo método MQO, que 

marcou relação do crédito com as mudanças da estrutura produtiva a partir dos fatores do 

produtor e dos estabelecimentos agropecuários com perfil pronafiano, sendo as maiores 

transformações observadas nos fatores cujas variáveis representaram a produção de lavouras 

permanentes. Adicionalmente, aplicou-se a técnica estatística Getis Ord nas variáveis 

produtivas, a fim de verificar a dependência espacial entre os municípios. Como essa técnica 

verifica a dependência espacial de apenas uma variável em relação aos municípios, para a 

formação dos clusters produtivos contemplando os grupos de variáveis de cada categoria 

produtiva, quais sejam, pecuária, lavouras permanentes e temporárias, foi necessária a aplicação 

da técnica K-maeans para a formação dos clusters com várias variáveis ao mesmo tempo. 

Foram identificadas mudanças estatisticamente significativas em boa parte dos cultivos dessas 

categorias produtivas a partir dos centros dos clusters gerados para cada variável. Portanto, com 

base nesses achados, foi possível apontar a existência de mudanças nas estruturas produtivas 

dos estabelecimentos agropecuários com perfil pronafiano baiano de 2006 para 2017, e que o 

crédito Pronaf, apesar de ser acessado por um quantitativo muito baixo de produtores com perfil 

pronafiano, mesmo este sendo seu público alvo, é de grande importância para os 

estabelecimentos familiares da Bahia. Ressalta-se, no entanto, que a seca prolongada que 

assolou o semiárido baiano, de 2011 a 2017, pode ter influenciado na capacidade produtiva dos 

estabelecimentos agropecuários familiares com perfil pronafiano no período analisado.  

  

Palavras-chave: Estruturas Produtivas; Estabelecimentos Agropecuários familiares; Crédito 

Pronaf 

 

 



 

 

 

FAMILY FARMING OF PRONAF (NATIONAL PROGRAM FOR THE 

STRENGTHENING OF FAMILY FARMING) IN BAHIA: ANALYSIS OF PRODUCER 

PROFILE, ESTABLISHMENT AND PRODUCTION CHARACTERISTICS FROM THE 

2006 AND 2017 CENSUSES. 

 

ABSTRACT 

 

The present work sought to answer the following research problem: Have there been changes 

in the profile of producers, establishment characteristics, and production in family farming of 

Pronaf in Bahia between the 2006 and 2017 agricultural censuses? To answer this question, 

data were collected from the IBGE agricultural censuses from 2006 to 2017. Specifically, it 

was sought to characterize the producer and the family farms and ranches with a Pronaf profile 

in the municipalities of Bahia: to evaluate the effect of Pronaf’s Credit on the productive 

structures of family farms with a Pronaf profile in the municipalities of Bahia and identify 

productive clusters of family farms with a Pronaf profile in Bahia. Analyzes were conducted 

based on descriptive statistics, which indicated a reduction in the number of establishments 

from 2006 to 2017 that culminated in changes in the characteristics of producers such as the 

aging of the population in the field and of establishments, with transformations in the 

production of several cultures of these productive units. Then, the Factorial Analysis or 

grouping technique was applied, the results of which showed small changes in the composition 

of factors such as those that indicated the permanence of the producer on the land and the 

characteristic size of establishments with a Pronaf profile of up to 10 hectares. After this, the 

multivariate technique of Simple Regression was used using the OLS method which marked 

the relationship between credit and changes in the productive structure based on producer 

factors and agricultural establishments with a Pronaf profile, with the greatest transformations 

observed in the factors whose variables represented the production of permanent crops. 

Additionally, the Getis Ord statistical technique was applied to the productive variables to 

verify the spatial dependence between the municipalities. As this technique verifies the spatial 

dependence of only one variable in relation to the municipalities, for the formation of 

productive clusters contemplating the groups of variables of each productive category, whether 

livestock, permanent and temporary crops, it was necessary to apply the K-maeans technique 

to form clusters with several variables at the same time. Statistically significant changes were 

identified in most of the crops in these productive categories from the centers of the clusters 

generated for each variable. Therefore, based on these findings, it was possible to point out the 

existence of changes in the productive structures of agricultural establishments with a Pronaf 

profile in Bahia from 2006 to 2017, and that Pronaf credit, despite being accessed by a very 

low number of producers with a Pronaf profile, even though this is its target audience, is of 

great importance for family establishments in Bahia. It should be noted, however, that the 

prolonged drought that devastated the semi-arid region of Bahia, from 2011 to 2017, may have 

influenced the productive capacity of family farming establishments with a Pronaf profile in 

the analyzed period. 

 

Keywords: Productive Structures; Family farming establishments; Pronaf credit.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

O Brasil atravessa o século XX, especialmente os últimos 50 anos, sob um processo 

interno que molda de forma significativa sua estrutura produtiva e social. Ao mesmo tempo em 

que se promovia o crescimento econômico, alcançando e acelerando o seu processo de 

industrialização, abertura econômica, criou-se distorções sociais e econômicas dentro do 

próprio território. Enquanto os estados do Centro-Sul se especializavam na produção de 

produtos com grande poder de capitalização e inserção de mercado, em outras regiões, como a 

Nordeste, por exemplo, a agricultura se orientava na direção da produção de cultivos com menor 

atratividade do ponto de vista da exportação, como arroz e feijão, sem que com isso se 

melhorasse a situação dos pequenos produtores, também denominado agricultor familiar 

(SORJ, 2008).  

Em perspectiva, tanto no território baiano como nacional, o produtor familiar é 

considerado uma categoria produtiva importante para a produção de alimentos voltados ao 

consumo do mercado interno do país. Segundo Abromovay e Veiga (1999) a contribuição 

positiva da agricultura familiar à ocupação e geração de renda no campo é impossibilitada pela 

falta de infraestruturas que possibilitem a expansão para além do seu ambiente tarefa1 e, 

consequentemente, a maior valorização de seu trabalho e pela precária base patrimonial. 

Nesse sentido, a proteção ao pequeno produtor, notadamente o agricultor familiar, 

sempre demandou por políticas públicas que o contemplasse de forma direta, haja vista os 

fatores constitutivos da configuração do espaço rural brasileiro, historicamente marcados pela 

proteção e manutenção da grande propriedade.  Assim, o Programa Nacional de Fortalecimento 

da Agricultura Familiar (Pronaf) instituído pelo decreto nº 1.946, de 28 de junho de 1996, é um 

marco importante e simbólico para o segmento da agricultura familiar. Logo em seu artigo 

primeiro, o referido decreto informa   que a criação do Pronaf tem a finalidade de promover o 

desenvolvimento sustentável do segmento rural constituído pelos agricultores familiares, de 

modo que o aumento da capacidade produtiva, a geração de empregos e a melhoria de renda 

sejam propiciados a esse grupo agrícola (BRASIL, 2006). 

 

                                                 

1 No ambiente tarefa, também chamado de imediato, estão inseridos setores/agentes os quais a organização se 

relaciona e impactam diretamente nas suas atividades. Esse agentes do ambiente tarefa são imprescindíveis para o 

alcance dos objetivos da organização (DAFT, 2003).  DAFT. R.L. Organizações. Teorias e Projetos. São Paulo: 

Pioneira Thomson Learning. 2003.  
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Adicionalmente, em 1999, foi criado o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), 

que, em nível federal, é responsável pela proposição e implementação das políticas públicas 

voltadas a reforma agrária, a promoção do desenvolvimento sustentável e o fortalecimento do 

segmento rural constituído pelos agricultores familiares.  

Segundo Grisa e Schneider (2014) em 2001 foi adicionado ao MDA a Secretaria da 

Agricultura Familiar (SAF), cujos princípios orientadores são atuar de forma participativa, 

descentralizada e articulada com os Estados, Municípios e a sociedade civil organizada.  A 

etapa seguinte ocorreu com a promulgação da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, que 

regulamentou a agricultura familiar, permitindo a inserção deste segmento nas estatísticas 

oficiais. Esses instrumentos institucionalizaram a questão da dualidade da estrutura agrária e 

fundiária no País (GRISA, SCHNEIDER, 2014; BRASIL, 2022).  

Em termos de representatividade, a agricultura familiar ocupa posições inversas no que 

tange a quantidade de estabelecimentos e área ocupada. De acordo com o Censo Agropecuário 

de 2006, a maior parte dos estabelecimentos agropecuários era de agricultura familiar, 

compreendendo 4.366.267 ou 84,4% do total existente no país. Porém estes mesmos detinham 

apenas 80.102.694 hectares ou 31,6% da área total dos estabelecimentos em todo o território 

nacional (IBGE, 2006).  Já o Censo Agropecuário de 2017 apontou que o Brasil tinha, 

legalmente instituídos 3.897.408 (77% do total) estabelecimentos agropecuários agricultura 

familiar, ao passo que a ocupação espacial em hectares foi de 80.891.084 ou 30% do total 

(IBGE, 2017). Por esses resultados, é possível observar em termos de quantidade de 

estabelecimentos, a redução foi de 7,4 pontos percentuais entre 2006 e 2017, mas em termos 

participação por área dos estabelecimentos, a queda foi de 1,6 no mesmo período. 

A Bahia foi o estado que concentrou a maior parte dos estabelecimentos agropecuários 

familiares nos dois Censos Agropecuários. Em 2006 eram 665.767 (15%) do total desses 

estabelecimentos de todo território nacional e 593.411 (15%) em 2017. Apesar das proporções 

desses estabelecimentos na Bahia ter se mantido a mesma, em termos de quantidade de 

estabelecimentos houve queda de aproximadamente 11% entre os dois censos. (IBGE, 2006; 

2017).  Dentro da Região Nordeste o estado concentrou a maior parte dos estabelecimentos 

agropecuários familiares nos dois censos. Em 2006, o estado tinha 30% desses estabelecimentos 

e 33% em 2017.  

Em relação ao acesso ao crédito Pronaf, a Bahia concentrou 9,6% do total dos 

estabelecimentos familiares beneficiados por essa modalidade de crédito e 25% do total da 

Região Nordeste em 2006. Já no ano de 2017, a participação do estado no total de crédito a 
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nível nacional foi de 8,3%, ao passo que a nível da Regional a participação percentual do estado 

alçou 31,9% (IBGE, 2006 e 2017). Percebe-se que enquanto houve a queda na participação do 

acesso ao crédito do estado em nível nacional, de 2006 para 2017, dentro da Região Nordeste 

houve aumento de 6,9 pontos percentuais no mesmo período. 

Não obstante, é preciso fazer uma ponderação para que se possa analisar e comparar os 

números supracitados nos dois períodos.  

Isso porque, durante parte dos anos no intervalo entre os censos agropecuários de 2006 

e 2017, uma das secas mais longevas da história do Brasil assolou a região do semiárido do 

Nordeste. De 2011 a 2017 grande parte dos municípios da região decretou estado de emergência 

por causa da seca. Na Bahia, a média de municípios que usou esse instrumento foi de 40,37% 

no intervalo, com destaque para os anos de 2012, que teve 63,1% desses nessa condição e 2017 

com 53,7% dos municípios fazendo uso desse instrumento (BRASIL, 2017).  

Esse fenômeno da seca, numa região historicamente castigada por escassez hídrica e 

que mesmo assim tem grande relevância econômica e social para o estado da Bahia, deve ser 

entendido sob a perspectiva da sua influência na vida do pequeno produtor, principalmente. 

Nesse sentido, um estudo que contemple os produtores da região do semiárido deve levar em 

conta as condições estruturais que esses agricultores dispõem para o enfrentamento daquele 

fenômeno climático. Deve, ainda, observar os instrumentos que o Estado dispunha e fez uso 

nesse cenário extremo ao longo dos 7 anos que durou esse evento. 

Para além dos fenômenos extremos, como é o caso da seca, mesmo dentro dos territórios 

dos estados, especialmente aqueles de grandes extensões territoriais, como o da Bahia, as 

diferenças internas do ponto de vista político, econômico e social devem ser consideradas 

quando da avaliação da efetiva implementação de uma política pública, como o Pronaf. Nesse 

contexto, estudos sobre os fatores que apontam a agricultura familiar como ator de grande 

importância na produção de alimentos para o país a fim de garantir o abastecimento interno, a 

sustentabilidade e a conservação do meio ambiente, de forma que se possa produzir sem 

degradá-lo, se tornam ainda mais urgentes. 

Portanto, a partir das premissas supracitadas, essa pesquisa levanta o seguinte 

questionamento: houve mudanças do perfil das características do estabelecimento e da 

produção na agricultura familiar pronafiana da Bahia entre os censos agropecuários de 2006 e 

2017?  
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Como resposta preliminar a essa questão, aponta-se que houveram alterações no perfil 

dos produtores, dos estabelecimentos e das produções agropecuárias familiares com perfil 

pronafiano da Bahia entre os anos de 2006 e 2017.  

O filtro da pesquisa sobre os agricultores familiares pronafianos2 é necessário, uma vez 

que é importante averiguar as condições desse segmento produtivo, às quais podem servir de 

resposta sobre os efeitos das políticas públicas exclusivas dessa categoria produtiva.  

É nesse sentido que o presente trabalho tende a contribuir como mais uma ferramenta 

de avaliação de uma política, em particular o Pronaf, com vista a tornar mais evidente a sua 

importância para o segmento da agricultura familiar no estado da Bahia. Não obstante, esse 

estudo tem como foco os estabelecimentos agropecuários familiares dos municípios, apontando 

tanto as melhorias, quanto os problemas destes no interstício entre os dois Censos 

Agropecuários de 2006 e 2017, de forma a colaborar nas estratégias para a implementação de 

boas práticas na aplicação e implementação do Pronaf à todos os seus beneficiários.  

Nesta perspectiva, este trabalho como objetivo geral analisar a agricultura familiar 

pronafiana na Bahia segundo o perfil do produtor, das características do estabelecimento e da 

produção, a partir dos censos de 2006 e 2017. Especificamente, pretende-se: caracterizar o 

produtor e os estabelecimentos agropecuários familiares com perfil pronafiano dos municípios 

baianos; avaliar o efeito do Crédito Pronaf nas estruturas produtivas dos estabelecimentos 

agropecuários familiares com perfil pronafiano dos municípios da Bahia e; identificar clusters 

produtivos dos estabelecimentos agropecuários familiares com perfil pronafiano da Bahia. 

Assim, além dessa introdução, este trabalho apresenta o Capítulo 2 que versa sobre a 

questão da história agrícola brasileira e baiana e suas transformações como foco especial nas 

mudanças ocorridas ao longo do século XX. Além disso, os pontos deste capítulo tratam da 

revisão de literatura sobre a construção conceitual do termo agricultura familiar no Brasil, além 

de caracterizar o crédito rural e sua importância para este segmento produtivo. O capítulo 3 traz 

algumas discussões relevantes na literatura empírica, buscando analisar a importância da 

agricultura familiar como força motriz no sistema agrícola do Brasil, além dos efeitos do crédito 

Pronaf na agricultura familiar em diversos territórios brasileiros, evidenciados por meio de 

diversas técnicas estatísticas multivariadas. 

                                                 

2 Vide Quadros 1 e 2. Subseção 2.4.3-Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar- 

PRONAF. 
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O Capítulo 4 aponta a caracterização do território da Bahia, objeto deste estudo, a base 

de dados utilizadas e os procedimentos metodológicos necessários para o atendimento dos 

objetivos deste trabalho. Por fim, os Capítulos 5 e 6 apresentam os resultados, sendo divididos 

em três subseções que discutem, respectivamente, as características dos produtores e dos 

estabelecimentos agropecuários familiares pronafianos; os efeitos do crédito Pronaf nas 

estruturas produtivas dos estabelecimentos agropecuários familiares com perfil pronafiano dos 

municípios baianos e os clusters produtivos dos municípios baianos a partir dos 

estabelecimentos agropecuários familiares. Em seguida são apresentadas as considerações 

finais deste trabalho. 
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2 ELEMENTOS DA AGRICULTURA BRASILEIRA E BAIANA; A AGRICULTURA 

FAMILIAR; CRÉDITO RURAL E O PRONAF 

 

2.1 Questões agrícola e agrária no Brasil ao longo do século XX 

 

As atividades ligadas ao agronegócio vêm sendo fomentadas sob diversas formas ao 

longo da história do Brasil, por meio de infraestrutura, subsídios, perdão de dívidas, créditos 

agrícolas, etc. Na outra ponta, as atividades ligadas à produção de alimentos destinados ao 

mercado interno, principalmente aquelas vinculadas a agricultura familiar, não tiveram o 

suporte necessário para garantir seu fortalecimento e sustentabilidade no que se refere a 

expansão da sua produção (SILVA, et al, 2018). Nesse sentido, é salutar compreender um pouco 

da história agrícola brasileira no decorrer do século XX, partindo das mudanças proporcionadas 

pelas forças internas e externas que moldaram o processo de crescimento e desenvolvimento 

econômico do país ao longo desse período. 

No interstício que vai da década de 1930 a 1960 o Brasil vivenciou um modelo 

econômico pautado no fortalecimento do seu parque industrial para atender às demandas 

internas que ficou conhecido como “substituição de importações”. A razão da implementação 

desse modelo segundo Gonçalves (1997) e Priori (2012) foi o impacto da crise de 1929 na 

economia nacional, historicamente voltada para a produção de produtos primários de 

exportação e de importação de grande parte dos produtos industrializados.  

Segundo Gonçalves (1997) tal modelo logrou algum êxito ao objetivar tornar o país 

capaz de produzir localmente grande parte dos bens de consumo (leves e duráveis) que antes 

eram importados. Midlej (2004, p.74) ratifica que “Do ponto de vista da produção, o aumento 

interno de bens de consumo anteriormente importados, estimulou, também, as importações de 

bens intermediários necessários a essa produção e bens de capital.”  

Nesse sentido, o processo de substituição de importação ampliou o mercado de bens de 

consumo popular a partir da criação de novos empregos. Por outro lado, a produção local dos 

bens de consumo duráveis, dada a baixa fatia do mercado, acompanhada de aumento do seu 

preço relativo, careceu de mais incentivos governamentais até meados dos anos 1950. Esses 

incentivos vieram através da redução de preços de equipamentos importados, principalmente 

por meio de taxas diferenciais de câmbios, com vista a promover o fortalecimento (com 

subsídios) da indústria nacional que produzia produtos substitutos aos importados, 

(FURTADO, 1974).  
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Entretanto, essa estratégia apresentou sinais de declínio no início da década de 1960, 

tendo como pano de fundo o próprio processo de continuidade da industrialização nacional. 

Essa condição se deu em razão, principalmente, dos problemas de abastecimento de alimentos 

para atender ao mercado interno, do aumento da inflação, em função da incapacidade do setor 

agrícola em atender às demandas desse processo de industrialização e urbanização, e da 

dificuldade em importar bens necessários à modernização industrial do país (FURTADO, 1974; 

GRISA, SCHNEIDER, 2014).Nesse cenário, o modelo de agrícola brasileiro, pautado no 

monopólio da propriedade da terra nas mãos de latifundiários, nas relações de produção 

antiquadas (parceria, meação, cambão, etc.), se apresentava como um entrave ao não atender às 

demandas do processo de desenvolvimento econômico e social a partir do declínio do modelo 

econômico supracitado. Para se adequar a esse novo modelo urbano/industrial em ascensão, as 

alterações no meio rural se tornaram urgentes (GONÇALVES, 1997). 

Nesta perspectiva, a partir da segunda metade da década de 1960, as discussões sobre 

as profundas mudanças na base produtiva da agricultura brasileira e os incentivos ao setor 

agrícola passaram a ser debatidos na perspectiva de política de Estado. O argumento principal 

segundo Gonçalves (1997) Grisa e Schneider (2014) era de que a agricultura precisava se 

modernizar para comprimir suas funções no desenvolvimento econômico. 

Sob a perspectiva social, os desafios ainda eram maiores. Concomitantemente ao 

processo de implementação de modernização da agricultura, parte do o excedente populacional 

(negros e imigrantes europeus e japoneses) formado a partir desse processo, começou a exercer 

forte pressão por acesso à terra (ROMERO, 1998). 

 

No início da década de 1960, as Ligas Camponeses nordestinas, juntamente com os 

movimentos do sem-terra sulistas, quase levaram o governo de João Goulart    a optar 

pela agricultura familiar. Mas apareceram como freios os interesses dos latifundiários 

e o seu projeto de modernização da produção agropecuária, baseado na maior 

eficiência na utilização dos recursos dos empresários proprietários de grandes 

extensões de terra (ROMERO, 1998, p.29) 

 

Com o golpe militar de 1964, a produção agropecuária da agricultura familiar foi 

desprestigiada em prol do projeto de modernização proposto pelos latifundiários. Para estes, os 

benefícios foram muitos, com destaque para os incentivos fiscais a fim de estimular as 

ocupações a oeste do país. Segundo Romero (1998) Adicionalmente, escolheu-se a cana-de-

açúcar como única cultura beneficiada pelo Proálcool, o que auxiliou nos avanços dos grandes 

fazendeiros sobre as terras da agricultura familiar no Sudeste. 
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Na década de 1970, o foco do debate versava sobre a política de créditos facilitados, 

iniciada na segunda metade da década de 1960 pelo modelo de desenvolvimento urbano-

industrial denominado “milagre brasileiro”. Nesse ínterim, a agricultura brasileira foi 

profundamente alterada em sua base produtiva para atender às demandas do crescimento 

econômico. Esse enfoque, notadamente, buscou fortalecer as exportações e, consequentemente, 

garantir aumento das divisas (GONÇALVES NETO, 1997). Como consequência, a 

dependência externa em uma área tão sensível como a produção de alimentos, se tornara muito 

arriscada do ponto de vista estratégico. No entanto, segundo Gonçalves Neto (1997) apesar do 

reconhecimento desse problema, não havia, entre os defensores da modernização, alternativas 

para a sua solução, ou mitigação, como o apoio aos posseiros e pequenos proprietários, a 

realização de uma reforma agrária, etc. 

Segundo Buainain, et al (2003) sustentava-se a premissa de que a chamada “questão 

agrária” havia sido superada, tendo como processos basilares dessa superação a modernização 

mecânica e a utilização selecionada de variedades de sementes e uso de insumos químicos. De 

acordo com Gonçalves Neto (1997, p. 78) “O maciço crescimento do uso da tecnologia 

mecânica, de defensivos e adubos, a presença da assistência técnica, o monumental êxodo rural, 

permitem dizer que o Brasil mudou, e o campo também”.  

De acordo Buainain, et al (2003, p. 313) já nos anos 1980, “sustentava-se que este 

processo de modernização aprofundara a integração da agricultura com os capitais industriais, 

comerciais e financeiros que a envolvem, formando o que foi chamado de "complexos 

agroindustriais". Nesse sentido, a fim de atender às demandas dos setores rural e industrial, uma 

série de ações foram implementadas por parte do estado brasileiro até a década de 1980.  

 

O ajuste entre o setor da agricultura (“referencial setorial”) e a industrialização da 

economia do País (“referencial global”) passou a ser realizado por um conjunto de 

ações e políticas públicas, como crédito rural, garantia de preços mínimos, seguro 

agrícola, pesquisa agropecuária, assistência técnica e extensão rural, incentivos fiscais 

às exportações, minidesvalorizações cambiais, subsídios à aquisição de insumos, 

expansão da fronteira agrícola, e o desenvolvimento de infraestruturas  (GRISA, 

SCHNEIDER, 2014, p.129).  

 

A meta colocada pelo governo brasileiro no início dos anos de 1980 segundo Gonçalves 

Neto, (1997) tinha como base o alcance de três objetivos no campo: produzir alimentos, gerar 

excedentes exportáveis e substituir produtos que passassem desfavoravelmente na balança 

comercial.  

[O] primeiro pretendia reforço na luta contra a inflação, já que o crescimento da 

produção de alimentos forçaria a queda dos seus preços, o que aumentaria o poder 

aquisitivo da população mais pobre. O segundo auxiliaria no controle de monumental 
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dívida externa acumulada em anos anteriores, da qual já não conseguíamos quitar 

sequer os juros. E o terceiro agia em consonância com o segundo, na medida em que 

diminuiria os dispêndios com importação, mormente em produtos com alta 

participação nesta pauta como trigo e o petróleo, este sendo substituído como 

combustível em automóveis pelo álcool de cana-de-açúcar. (GONÇALVES NETO, 

1997, p. 19). 

 

Diante desse novo cenário, grupos de interesse começam a agir sobre as autoridades 

direcionando as decisões políticas, incluindo os partidos políticos que passaram a propor 

mecanismos de intervenção no setor agrícola. Essas ações beneficiaram, majoritariamente, a 

agroindústria, cuja produção em larga escala era direcionada para exportação, com 

predominância da monocultura e uso intensivo do solo. (BAIARDI; ALENCAR, 2014; MAIA, 

et al, 2009;).  

Priori (2012) ratifica que com efeito, a concentração fundiária, a precariedade do 

trabalho no campo, potencializado pelo baixo índice de assalariamento, tornaram-se as 

principais ações políticas do Estado, produzindo, dentre outros fenômenos, um crescente êxodo 

rural. Por conseguinte, esses fatores de expulsão do campo predominaram sobre os de atração, 

o que contribuiu para uma massa de pequenos produtores dispostos/forçados a sair para os 

centros urbanos. Aos que ficaram, não foi dado o suporte necessário para sua manutenção, pois 

continuaram em situação precária, especialmente em razão das consequências 

socioeconômicas, com acesso limitado à terra, à educação e demais serviços de infraestrutura 

social e aos benefícios da política agrícola (BUAINAIN, et al, 2003). 

 Em meados dos anos de 1980, durante a intensificação do processo de 

redemocratização brasileira, o seu sistema agropecuário era essencialmente de caráter patronal. 

De acordo Romero (1998) “a construção desse sistema pautou-se na lógica de que somente a 

grande propriedade de terra forneceria alimentos fartos e baratos à população, ao mesmo tempo 

em que teria as melhores condições de promover as exportações”. 

Tal política não encontrava ressonância nas experiências dos países europeus, como 

França, Inglaterra e Alemanha, muito menos nos Estados Unidos da América (EUA), cujos 

incentivos à agricultura familiar motivou o desenvolvimento agrícola e excelentes condições 

de abastecimento durante o século XX (ROMERO, 1998). No entanto, os acontecimentos 

pretéritos no Brasil criaram condicionantes que dificilmente poderiam mudar o status o qual 

possibilitou o domínio que os grandes proprietários de terra detinham sobre a economia e a 

política do país.  

De fato, os latifundiários produziam em suas enormes extensões de terra, mas não 

para gerar alimentos fartos e baratos e sim com vistas à exportação. Preenchendo a 

lacuna, o agricultor familiar passou a produzir para o abastecimento das populações 
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dos grandes centros urbanos, assegurando com isso maiores lucros aos empresários 

industriais. Havia alimentos baratos para os trabalhadores fabris, o que significa um 

baixo custo de subsistência e, assim, a possibilidade de pagar a eles baixos salários. 

[...]. Em outras palavras, os pobres do campo sustentavam, com alimentos que 

produziam, os pobres das cidades (ROMERO, 1998, p. 30).  

 

Nesse cenário, Martine (1990) afirma que a segunda metade da década de 1980 

favoreceu a agricultura empresarial via integração dos capitais financeiro, comercial, industrial 

e agrícola, e a partir da consolidação do direito inalienável da propriedade privada. Na outra 

ponta, tais integrações afastaram o modelo de produção da pequena propriedade familiar, haja 

vista as limitações técnicas e econômicas desse modelo de produção agrícola. Nesse ponto, 

as reações de políticos, intelectuais, tecnocratas e outros setores, que outrora defendiam a reforma 

agrária, também ganharam ares de submissão a essa integração de capitais que, via de regra, 

proporcionou avanços reais da agricultura moderna em diversas regiões e culturas produtivas 

(MARTINE, 1990, p.).    

A modernização agrícola apresenta-se segundo Martine (1990, p. 35) “como uma 

transformação parcial, desigual, fortemente sustentada por recursos públicos, inerentemente 

limitada, e com mais ranços do capitalismo cartorial do que do capitalismo modernos”.   

Também no decorrer dos anos de 1980, o padrão de financiamento baseado no crédito, 

fortemente subsidiado, passou por uma grave crise, que já viera se consolidando durante a 

década de 1970. Nessa perspectiva, o crédito para investimento foi o mais afetado no setor 

agrícola. No entanto, a retirada de subsídios ao crédito teria encontrado uma estrutura produtiva 

tecnologicamente consolidada nesse setor, capaz de reagir a estímulos de mercado, 

diferentemente do setor industrial que passou por uma fase de recessão nesse período 

(MARTINE, 1990).    

Mesmo assim, era notória a diferença dos efeitos provocados por esse desinvestimento 

na agricultura para grande latifúndio e para os pequenos produtores. Enquanto àqueles 

aproveitaram os investimentos anteriores para modernizar suas estruturas produtivas, estes 

continuavam com os seus modelos produtivos bastantes rudimentares, pois não tiveram o 

mesmo nível de acesso aos subsídios do Estado nas décadas anteriores. Diante desse cenário, 

cresciam os movimentos por reforma agrária, especialmente no Rio Grande do Sul. Nesse 

estado, entre os anos de 1981 e 1984, em um acampamento denominado Encruzilhada Natalino, 

um documento denominado Boletim Sem Terra (BST) trazia informes a fim de sensibilizar a 

sociedade sobre a situação precária dos acampamentos. Esse boletim foi produzido por várias 

entidades que apoiavam os trabalhadores rurais sem-terra, dentre elas Comissão Pastoral da 
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Terra (CPT), o Movimento de Justiça e Direitos Humanos (MJDH) e a Pastoral 

Universitária(PU) do Rio Grande do Sul (PERLI, 2007).  

Em 1984 foi realizado o Primeiro Encontro Nacional do Movimentos dos Sem Terra 

(MST), na cidade de Cascavel, no Estado do Paraná, evento que marcou o nascimento desse 

movimento social. Esse mesmo encontro serviu para definir os princípios de sustentação da 

reforma agrária, cujas discussões mais acirradas culminariam no ano de 1985, durante o 

governo de José Sarney, com o lançamento do Plano Nacional de Reforma Agrária (PNRA). 

No entanto, esse movimento perdera força diante da oposição à reforma agrária das entidades 

patronais, lideradas pela União Democrática Ruralista (UDR), a Sociedade Rural Brasileira 

(SRB), a Confederação Nacional da Agricultura (CNA), inclusive com uso da violência por 

meio de milícias armadas (BOSETTI, 2018; PERLI, 2007). 

Apenas em 1987, no bojo da Assembleia Nacional Constituinte, é que foi incluída a 

discussão sobre uma política de crédito voltada para os pequenos produtores desprovidos de 

recursos tecnológicos para permanecerem no campo. Tal discussão foi potencializada pela 

pressão exercida pelos movimentos sindicais que reivindicavam a reforma agrária prevista no 

Estatuto da Terra de 1964, uma vez que, a despeito do grande número de produtores sem-terra, 

era notória a existência de grandes latifúndios improdutivos nas mais diversas regiões do país 

(CARNEIRO, 1997; SILVA, 2006; SCHINEIDER, 2015; BOSSETTI, 2018).  

Com a pressão dos movimentos populares, a reforma agrária ganhou um capítulo 

específico (artigo 184 e seguintes) na Constituição Federal de 1988, que estabeleceu 

competência da união a desapropriação, por interesse social, para fins de reforma agrária, do 

imóvel rural que não estivesse/esteja cumprindo sua função social. Outro instrumento a tratar 

sobre a questão da propriedade da terra foi a Lei nº 8.629 de 25 de fevereiro de 1993. Essa lei 

foi a primeira lei comum a tratar sobre a desapropriação para fins de reforma agrária. Em seu 

artigo nono, a referida norma estabelece que é passível de desapropriação toda propriedade rural 

que não cumprir a função social (ARAÚJO, 2001).   

Os embates políticos travados pelos movimentos sociais ligados à Central Única dos 

Trabalhadores (CUT) desde a constituinte, especialmente na Região Sul do Brasil, ganharam 

mais um campo de discussão no início dos anos noventa nas questões econômicas que 

envolviam os países do Mercado Comum do Sul (Mercosul)3. Tais contendas foram importantes 

                                                 

3 O Mercado Comum do Sul (Mercosul), teve como marco fundador o Tratado de Assunção em 26 de março de 

1991. Esse acordo estabeleceu a integração regional comercial e política entre os países-membros da América do 

Sul, notadamente, Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai. 



23 

 

 

 

para a unificação do discurso em defesa desse grupo de produtores, abrangendo os pequenos 

proprietários rurais, os assentados, os arrendatários e os agricultores integrados às 

agroindústrias (SCHNEIDER, 2003; PEDROSO, 2014).  

Nesse sentido, para além dos problemas decorrentes da falta de assistência do Estado ao 

pequeno produtor familiar, inclusive na letargia para a aplicação do que preconizam a 

Constituição Federal e a Lei 8.629/1993, os defensores dessa classe produtiva não lograram 

êxito em demonstrar as potencialidades das suas atividades precípuas. Essas potencialidades 

desse produtor podem ser observadas em seu processo de produção diversificado (policultura) 

que tem o que se denomina de vantagens comparativas em determinadas atividades, culturas e 

regiões, o que, em tese, o colocaria como potencial beneficiário de incentivos por parte do 

Estado (MARTINE, 1990).   

Apesar das conquistas do ponto de vista legal, ao final dos anos oitenta e início dos anos 

noventa, verificou-se um baixo investimento público no setor agropecuário, com menor suporte 

ao crédito, não priorização de políticas distributivas e em infraestrutura. Nesse período vigorou, 

principalmente no governo dos então presidentes Fernando Collor de Mello e Fernando 

Henrique Cardoso (FHC), o Neoliberalismo como referencial global, com a liberalização dos 

mercados e a consequente menor intervenção do Estado na economia. Esse fenômeno 

repercutiu de forma direta nas políticas públicas voltadas para a agricultura, inclusive para o 

pequeno produtor, com a extinção, por exemplo, da Empresa Brasileira de Assistência Técnica 

e Extensão Rural (Embrater) (GRISA, SCHNEIDER, 2014; CASTRO E PEREIRA, 2017).  

Apesar desses entraves, ainda nos anos 1990 a categoria de Agricultor familiar lograria 

grandes êxitos a partir das lutas dos movimentos sociais supracitados. Em 1994 houve a criação 

do Programa de Valorização da Pequena Produção Rural (PROVAP), programa embrião do 

que seria o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura familiar (PRONAF), instituído 

pelo Decreto nº 1.946 de 26 de junho de 1996. Já nos anos 2000, a conquista se deu pelo 

reconhecimento formal que regulamentou a categorial de agricultor familiar a partir da Lei 

11.326 de 24 de julho de 2006. As discussões sobre as especificidades desses acontecimentos 

serão apresentadas nas seções específicas a seguir.   

 

 

 

                                                 

 BRASIL, Ministério das Relações Exteriores, 2021. Disponível em: <https://www.gov.br/mre/pt-

br/assuntos/mercosul > Acesso em 18 de maio 2022. 
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2.2  Discussões sobre a história agrícola e econômica da Bahia.  

 

O estado da Bahia é o quinto com maior extensão territorial do Brasil, ocupa uma área 

de 564.760,43 Km², que corresponde a 6,6% da área total do Brasil, com características 

geográficas e atividades econômicas bem diversificadas ao longo do seu território; por 

conseguinte, é bastante heterogêneo no que se refere à distribuição da renda e da pobreza 

(BAHIA, 2010; CERQUEIRA, 2015).  

 

2.2.1 História agrícola da Bahia 

 

Para além da sua importância econômica, em termos históricos, a Bahia, que nos séculos 

XVI ao XVII, era um dos principais produtores de cana-de-açúcar, base da economia brasileira, 

por sinal a única de 1530 a 1640, despontava no Século XVIII, além daquela monocultura, 

também na produção de tabaco, fumo e algodão (KAGEYMA, 2008; NOVAIS, 2017). 

No que se refere a constituição do espaço territorial do estado da Bahia, a configuração 

atual é resultado da intensificação da interiorização no século XVIII. Num primeiro momento, 

isso se deu após o processo de fusão das capitanias Bahia de Todos os Santos, Porto Seguro, 

São Jorge dos Ilhéus, Paraguaçu e Itaparica/Tamarandiva, com intuito de formar a Capitania da 

Bahia (MIDLEJ, 2004). Complementar a esse processo, no século XIX ocorre a incorporação 

da comarca do Rio São Francisco, até aquele momento pertencente à Capitania de Pernambuco.   

Além disso, as expedições religiosas ajudaram nesse intento. Isso porque tais expedições, nos 

séculos XVI, XVII e XVIII, alcançaram as terras da atual Chapada Diamantina, Minas Gerais, 

Piauí e Maranhão, na busca por ouro, prata e pedras preciosas, partindo de Salvador, Porto 

Seguro e Ilhéus (MIDLEJ, 2004, BAHIA, 2001).  

Diante das novas condições econômicas lideradas pelo núcleo industrial do mundo, a 

Grã Bretanha no século XIX, o Brasil passou por um processo de abertura econômica aos 

produtos manufaturados, trocando-os por alimentos e matérias-primas, já que sua base 

econômica era agroexportadora (MIDLEJ, 2004). O retorno da família real a Portugal, em razão 

da invasão francesa àquele território, manteve essa dependência, uma vez que os controles 

mercantilistas foram transferidos para o Brasil sob a proteção britânica (NOVAIS, 2017). No 

século XX a economia baiana passou por vários experiências de modernização, com destaque 

para tentativa de intervenção econômica ocorrida durante o Estado Novo, frustrada em razão 
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do domínio dos latifúndios e a cultura do trabalho semiescravo característico desse tipo de 

propriedade até então. (MIDLEJ, 2004).   

O processo de desenvolvimento da Bahia, principalmente industrial, só ocorreria de fato 

em meados dos anos de 1970. Nessa década, o então Governador do Estado, Antônio Carlos 

Magalhães (ACM) continuou com a interiorização do território, com a instalação e energia 

elétrica nas cidades e aberturas de estradas. Além disso, a Região Oeste do estado passou a ser 

objeto de um plano de valorização com vista a ampliação e consolidação da produção de soja 

(TAVARES, 2019). 

Sobre as características do território baiano, Cerqueira (2015) assevera que a forma de 

ocupação e a sua diversidade geográfica possibilitou uma heterogeneidade tanto das 

distribuições das atividades econômicas, quanto da renda. 

No início do século XX políticas públicas de caráter intervencionistas foram 

instituídas, ora voltadas ao setor agropecuário, ora atreladas ao programa nacional de 

substituição de importações, quando cabia à Bahia desenvolver bens intermediários 

para complementar o progresso brasileiro. No final do século XX o planejamento 

público se rendeu ao ideário neoliberal, e o estado da Bahia por várias vezes foi 

regionalizado, sempre no intuito de transformar algumas áreas atraentes aos capitais 

privados (CERQUEIRA, 2015, p.221)  

 Assim, as disparidades de atividades econômicas e da renda ao longo do território 

baiano se mostraram presentes também no início dos anos 2000, ainda que o progresso tenha 

chegado em algumas regiões, como a Região Metropolitana de Salvador (RMS). Outrossim, as 

regiões rurais são as que ainda concentram o maior nível de pobreza e desigualdade social 

(CERQUEIRA, 2015). 

 

2.2.2 Características econômicas e as principais produções da Bahia 

 

Conforme apontado na seção anterior, a interiorização do território baiano se deu, em 

boa medida, por causa do modelo de desenvolvimento brasileiro levado a cabo pelo regime 

militar. A Bahia também foi beneficiada pelo contexto econômico do país. Isso ocorreu em face 

do esforço do governo brasileiro em manter a performance econômica do modelo conhecido 

como “milagre brasileiro”, tendo como base a consolidação da indústria de bens de capital e 

insumos básicos, em substituição ao setor de bens duráveis (MIDLEJ, 2014).  

A inserção da Bahia no modelo de desenvolvimento econômico pautado no 

fortalecimento da indústria nacional possibilitou ao Estado superar a fase agroexportadora da 

sua economia (PASSATI E PASSATI, 2010). Nesse sentido, ainda na década de 1970, o estado 



26 

 

 

 

passou por mudanças gradativas na base da sua economia com a produção petrolífera, a 

inauguração do Centro Industrial de Aratu, a Implantação da Usina Siderúrgica da Bahia 

(USIBA) e o Pólo Petroquímico de Camaçari. A inauguração desse espaço industrial em 1978 

modificou de forma significativa a estrutura da base produtiva do estado. (MIDLEJ, 2014; 

PASSATI E PASSATI, 2010).  

A Tabela 1 demonstra a evolução da composição da economia baiana de 1960 a 2010. 

Observa-se que houve um aumento de 19,3% no setor secundário e de 20,8% no setor de 

serviços. Já no setor primário, esse percentual foi negativo em -31,3% no mesmo intervalo. 

 

Tabela 1- Composição Setorial da Economia baiana -1960 a 2010 

Setor/Ano Primário (%) Secundário (%) Terciário (%) 

1960 40,0 12,0 48,0 

1970 21,2 13,4 65,4 

1980 16,4 31,6 52,0 

1990 15,2 31,9 52,9 

2000 8,8 28,9 62,3 

2010 8,7 31,3 60,0 
Fonte: SEI- BAHIA, 2014.  

O estado, que em 1960 tinha 40% da sua economia baseada no setor primário, na década 

de 2010 tinha apenas 8,7% de participação desse setor (PASSATI e PASSTI, 2010). No tocante 

às principais produções agrícolas do estado destacam-se: A Região Oeste como a principal 

produtora de grãos, como a soja, ocupando mais de 65% da sua área total cultivada e o milho, 

principalmente nas cidades de Formosa do Rio Preto, Barreiras e Correntina (BAHIA, 2010 e 

2014).  A produção de Banana se destaca nos municípios de Bom Jesus da Lapa, a Oeste e 

Wenceslau Guimarães, no baixo Sul. Na região Sul do estado, a produção de cacau é destaque, 

enquanto ao Norte, a caprinocultura ocupa uma grande extensão territorial, além da produção 

de fruticultura, especialmente em Juazeiro, ao passo que a bovinocultura se concentra em dois 

locais, à Nordeste, em Ipirá, e ao Sudoeste, principalmente em Vitória da Conquista e 

Itapetinga. No extremo Sul do Estado, Belmonte e Eunápolis, a Silvicultura Predomina 

(BAHIA, 2010 e 2014). 

Como ponto importante de heterogeneidade produtiva do estado, tem-se a região do 

Semiárido que é formado por 283 municípios, compreendendo uma área de 480,9 mil Km², ou 

seja, 68% da área do estado, com uma população de 7,6 milhões de habitantes, correspondendo 

a 48% da sua população total. Em termos de participação setorial, esse território foi responsável 

por 36,7% do PIB baiano em 2019. Desse percentual 66,7% advém da produção agropecuária, 

28,4% da indústria e 38,6% do setor de serviços (BAHIA, 2020).   
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Um fenômeno natural que ocorre, historicamente, na Região do Semiárido é a seca. Essa 

pode ser definida segundo Magalhães (2016, p. 19) “como uma ocorrência sustentada e de 

extensão regional em que a disponibilidade de água natural fica abaixo da média”. A longo 

prazo, a seca pode ser observada como um desvio das variáveis como precipitação, umidade do 

solo, água subterrânea e vazão fluvial. No Brasil, esse fenômeno está presente em todas as 

regiões e afeta as produções agrícolas e o abastecimento de água, porém os impactos desse 

acontecimento são mais acentuados em grande parte da região Nordeste (MAGALHÃES, 

2016).     

As secas na região do semiárido têm registros que datam desde o Brasil Colônia. As 

“[...] secas relatadas do século XVI até a metade do século XVII referem-se, principalmente, 

aos impactos nas áreas litorâneas nas culturas de cana, mandioca, milho e pecuária de gado 

bovino” (CAMPOS, 2014, p.67). Isso porque foi pela região Nordeste que se iniciou a ocupação 

do território brasileiro, mais especificamente pelo litoral de Pernambuco à Bahia. Nesses 

espaços, o cultivo da cana-de-açúcar se apresentava como cultura predominante, favorecida 

pelo clima quente, com uma estação seca e outra chuvosa e um solo argiloso de massapê 

(CAMPOS, 2014).    

Não obstante, as políticas públicas para o enfrentamento da seca na região do semiárido 

têm fases bem definidas na literatura. A periodização das políticas de seca na região ocorreu 

em cinco fases: I) defrontando-se com as secas, entre 1583 e 1848; II) a busca do conhecimento, 

entre 1849 e 1877; III) a hidráulica da solução, de 1877 a 1958; IV) a busca do desenvolvimento 

regional, de 1959 a 1991; e V) a gestão de águas e o desenvolvimento sustentável, iniciada em 

1992, que ainda vigora. O autor destaca, ainda, que a transposição do Rio São Francisco é 

considerada a última grande obra de infraestrutura hídrica para o fortalecimento da oferta de 

água nesta Região do Semiárido nordestino (CAMPOS, 2014).   

Ademais, de forma mais recente, a seca que atingiu a região do semiárido brasileiro no 

período de 2011 a 2017 teve reflexo direto no território baiano com diferentes magnitudes nesse 

espaço.  No primeiro ano de seca, 2011, a Bahia tinha 40 municípios que haviam decretado 

estado de emergência, em 2012 saltou para 263 e 227, 171, 133, 79, 224, em 2013, 2014, 2015, 

2016 e 2017, respectivamente (BRASIL, 2017; SANTANA e SANTOS, 2020). Este fenômeno 

atingiu de forma direta a produção agropecuária dessa região, especialmente o agricultor 

familiar. Notadamente, as maiores quedas das produções durante o período da seca ocorreram 

nos cultivos praticados por esse segmento produtivo. Destacam-se o milho, com queda de 

50,62% de 2011 a 2012, tendo sua recuperação apenas em 2017, mesmo assim com produção 
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inferior a 2011, e a mandioca, com queda na quantidade produzida acumulada de 2011 a 2017 

(SANTANA e SANTOS, 2020). “As oscilações nos casos do feijão (44,25%) e da cana-de-

açúcar (48,56%) entre 2011 e 2017 são também impactantes, uma vez que têm grande 

importância para a segurança alimentar e ainda como transformação agroindustrial, no caso da 

cana” (SANTANA e SANTOS, 2020, p. 123). 

A produção pecuária também foi impactada de forma direta. Assim, observou-se uma 

migração significativa por parte do pequeno produtor para a criação de animais mais resistentes 

à seca, tais como caprinos, ovinos e galináceos. Por outro lado, houve, a partir de 2012, queda 

no quantitativo de rebanho bovino, o que pode indicar uma adaptação do produtor diante 

daquele evento climático extremo na região semiárida. A queda também foi acentuada no valor 

bruto da produção de origem pecuária de 2011 a 2017, com variações negativas de 0,14% a 

97,9% nesse intervalo (SANTANA e SANTOS, 2020).  

A participação do estoque de emprego formal por setor de atividade econômica na Bahia 

se mostra bem diversificado. Em 2020 o estoque de emprego forma do estado foi 2,2 milhões. 

Destes 16.331 postos (0,82%) estavam no setor de extrativismo mineral, 420.469 (21%) no 

comércio, indústria de transformação 214.880 (10,7%), serviços 750.283 (37,5%), 

Administração Pública 550.279 (27,5%) e o setor agropecuário com 91.457 (4,6%) (BAHIA, 

2020). 

Por todos esses aspectos, a Bahia é um dos estados brasileiros que mais se assemelha ao 

próprio território nacional sob vários aspectos. Nesse sentido, segundo Cerqueira (2015) tais 

semelhanças são observadas a partir das características ambientais (clima e vegetação), sociais 

e econômicas, especialmente nas demandas por políticas públicas voltadas tanto para o setor 

urbano, quanto para o rural. 

 

2.3 Agricultura familiar: Conceito e características  

 

A agricultura familiar no Brasil, dada a sua geografia, perpassa por uma diversidade de 

contextos regionais, desde os agricultores do Sul, marcados pela policultura colonial dos 

migrantes europeus do século XIX, aos ribeirinhos do ambiente fluvial da Amazônia. Sua 

identificação advém, ainda, a partir das práticas produtivas. Trata-se de um grupo social de 

pequenos proprietários de terra, tendo sua forma de produção desenvolvida por meio da 

interação, gestão e trabalho, o que faz com que os membros da família compunham a sua 

principal força de trabalho, vivendo em pequenas comunidades ou povoados, tendo o resultado 
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desta produção voltado para o autoconsumo e comercialização (SCHNEIDER, CASSOL, 2013; 

PASQUALOTTO, et al, 2019). 

O termo agricultura familiar teve seu uso intensificado na literatura nos anos oitenta do 

século passado em decorrência da maior visibilidade dada a esse grupo de produtores a partir 

das lutas dos movimentos sociais, que buscavam a consolidação de uma identidade para esse 

segmento, e nas questões que envolviam a temática da reforma agrária. Diante dessa intensa 

movimentação, observou-se a presença da denominação agricultura familiar nas discussões 

teóricas do final do século XX (SCHNEIDER, CASSOL, 2013; PASQUALOTTO, et al, 2019). 

Nesse contexto, a inserção da agricultura familiar como um grupo de produtores com 

características específicas se apresenta em substituição de termos como pequenos produtores 

ou colonos, camponeses, dentre outras definições que antes eram designadas a essa categoria 

produtiva. (AQUINO, et al, 2020). Na literatura brasileira, apesar da presença dos termos 

anteriores serem bastante presentes ao longo da história, constata-se a predominância do uso do 

termo agricultura familiar no início de 1990, demarcado pelo surgimento do Programa Nacional 

de Agricultura Familiar (PRONAF) (PASQUALOTTO, et al, 2019).   

Ademais, a agricultura familiar que ora se apresenta corresponde à forma distinta de 

organização e princípios. A começar pela relação da produção e do trabalho, cuja gestão se dá 

entre membros da família, pela dinâmica da composição social e do ciclo de vida de unidades 

familiares, marcadores que a diferencia da agricultura patronal (SILVA, 2015). Além disso, a 

agricultura familiar é uma estrutura heterogênea que, ao mesmo tempo, transforma e é 

transformada pelo meio, qual seja o produtivo, social e o político (AQUINO, et al, 2020; 

SCHNEIDER; CASSOL, 2013).   

O termo agricultura familiar engloba, ainda, diversos grupos sociais ligados ao campo, 

“tais como os índios, negros, mestiços, brancos não herdeiros e imigrantes europeus, que ora 

eram chamados de pequenos agricultores do Brasil”, funcionando como um tipo de termo 

“guarda-chuva” para essas minorias (PASQUALOTTO, et al, 2019, p. 35). 

 

Os agentes econômicos da agricultura familiar, ou pequena agricultura como já foi 

chamada, diferem do grande empresário rural, não pelo tamanho, mas pelos valores 

sociais e pela lógica social, econômica e política que os norteia, que é outra. Eles 

podem ver e valorizar a terra que lhes está cotidianamente perto, diversamente do 

grande empresário que se relaciona com a terra pela mediação da renda fundiária, de 

uma abstração. O pequeno a vê [...] também na perspectiva do valor de uso. O grande 

a vê como instrumento de uma relação racional de interesse, uma relação seca e 

puramente instrumental. Vê na perspectiva do valor de troca que pode produzir 
(EMBRAPA, 2014, p.30) 
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É a partir da Lei nº 11.326 que se institui e se caracteriza formalmente a agricultura 

familiar.  Segundo o Art. 3º desta lei, é considerado agricultor familiar e empreendedor familiar 

rural aquele que pratica atividades no meio rural, que atenda aos seguintes requisitos, 

simultaneamente (BRASIL, 2006): 

I - não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais4;  

II - utilize predominantemente mão de obra da própria família nas atividades 

econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento;  

III - tenha renda familiar predominantemente originada de atividades econômicas 

vinculadas ao próprio estabelecimento ou empreendimento;  

IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família.  

Em outros países, como os EUA, por exemplo, o critério para caracterizar a agricultura 

familiar pautado apenas na titularidade da propriedade/estabelecimento5. 

O Decreto nº 9.064, de 31 de maio de 2017, que dispõe sobre a Unidade Familiar de 

Produção Agrária (UFPA), instituiu o Cadastro Nacional da Agricultura Familiar e 

regulamentou a Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, que estabelece as diretrizes para a 

formulação da Política Nacional da Agricultura Familiar e empreendimentos familiares rurais. 

Em seu art. 3º o referido decreto traz os requisitos que a UFPA e o empreendimento familiar 

rural deverão atender: 

I ‒ possuir, a qualquer título, área de até quatro módulos fiscais;   

II – utilizar, no mínimo, metade da força de trabalho familiar no processo produtivo e 

de geração de renda;   

III – auferir, no mínimo, metade da renda familiar de atividades econômicas do seu 

estabelecimento ou empreendimento; e   

IV – ser a gestão do estabelecimento ou do empreendimento estritamente familiar.  

§1º O disposto no inciso I do caput não se aplica à UFPA e ao empreendimento 

familiar rural compostos por extrativistas, pescadores, povos indígenas, integrantes de 

comunidades remanescentes de quilombos e demais comunidades tradicionais.  §2º 

Na hipótese de pescadores artesanais, de aquicultores, de maricultores e de 

extrativistas que desenvolvam tais atividades não combinadas com produção 

                                                 

4 Módulo fiscal é uma unidade de medida, em hectares, cujo valor é fixado pelo INCRA para cada município 

levando-se em conta: (a) o tipo de exploração predominante no município (hortifrutigranjeira, cultura permanente, 

cultura temporária, pecuária ou florestal); (b) a renda obtida no tipo de exploração predominante; (c) outras 

explorações existentes no município que, embora não predominantes, sejam expressivas em função da renda ou 

da área utilizada; (d) o conceito de "propriedade familiar". A dimensão de um módulo fiscal varia de acordo com 

o município onde está localizada a propriedade. O valor do módulo fiscal no Brasil varia de 5 a 110 hectares 

(EMBRAPA, 2021). 
5 O critério para essa classificação é de que 50% da produção seja tocada pelo proprietário da terra, não importando, 

como no Brasil, o tamanho da propriedade, o número de empregados, a renda bruta e nem o patrimônio do negócio. 

Por essas perspectivas, o enquadramento como agricultura familiar nesse país é de 98,7% das propriedades, o que 

correspondeu, em 2015, a 89% da produção agrícola, segundo dados do Departamento de Agricultura dos EUA 

(EMBRAPA, 2017). 
 



31 

 

 

 

agropecuária, para fins do cumprimento do inciso I do caput, a área do 

estabelecimento será considerada igual a zero.  §3º Ato da Secretaria Especial de 

Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário disporá sobre a composição da 

renda familiar para fins do disposto no inciso III do caput (DELGROSSI, 2019, p. 6). 

 

A Portaria Sead nº 234, de 4 de abril de 2017, prevê:  Art. 5º As Unidades Familiares de 

Produção Rural serão identificadas por uma única DAP, sendo a identificação e qualificação da 

UFPA deverá observar os seguintes critérios: I- área do estabelecimento; II- quantitativo da 

força de trabalho familiar e da contratada; III- renda de origem no estabelecimento e fora dele; 

e, IV – local de residência (DELGROSSI, 2019, p. 6).  

 

2.4 Crédito rural 

  

No caso específico do setor agropecuário brasileiro, considera-se crédito rural o 

suprimento de recursos financeiros, por instituições financeiras, pertencentes ao Sistema 

Nacional de Crédito Rural (SNCR), autorizadas a operar em crédito rural, para aplicação 

exclusiva nas finalidades e condições estabelecidas no Manual de Crédito Rural (MCR). 

(BACEN, 2021). A criação de uma Lei instituindo o crédito rural teve como uma das bases da 

sua criação a demanda por investimentos no setor agrícola do país que teve os preços, a partir 

da crise do modelo econômico de substituição das importações, elevados muito acima dos 

praticados nas demais atividades econômicas (GONÇALVES NETO, 1997).   

 Institucionalizado por meio da Lei nº 4.829 de 5 de novembro de 1965 no Governo do 

presidente Humberto Castello Branco, o crédito rural tem como premissa básica, segundo os 

artigos primeiro e segundo desta mesma lei, a distribuição e aplicação de recursos financeiros 

tendo em vista o bem-estar do povo de acordo com a política de desenvolvimento rural do país, 

sejam o suprimento desses recursos de origem pública ou privada, destinados exclusivamente 

às atividades precípuas indicadas na legislação. 

Para Leite (2012) o crédito pode ser ainda entendido como antecipação monetária 

(empréstimo) entregue ao produtor, tomador dos recursos, quando se destina a viabilizar as 

despesas como insumos, mão de obra, investimentos em máquinas, equipamentos e edificações 

e na comercialização dos produtos objeto dessa atividade produtiva.   

 

2.4.1 Objetivos e finalidades do crédito rural 

 

 O crédito rural tem como objetivos, segundo Lei nº 4.829 de 5 de novembro de 1965: 
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I- Estimular o incremento ordenado dos investimentos rurais, inclusive para 

armazenamento, beneficiamento e industrialização dos produtos agropecuários, quando 

efetuados por cooperativas ou pelo produtor na sua propriedade rural;  

II- Favorecer o custeio oportuno e adequado da produção e a comercialização dos produtos 

agropecuários.  

III- Possibilitar o fortalecimento econômico dos produtores rurais, notadamente pequenos e 

médios;  

IV- Incentivar a introdução de métodos racionais de produção, visando ao aumento da 

produtividade e à melhoria do padrão de vida das populações rurais, e à adequada defesa 

do solo; 

No que se refere às finalidades do crédito rural, o BACEN às agrupam em: 

I- Crédito de custeio – destina-se a cobrir despesas normais dos ciclos produtivos, da 

compra de insumos à fase de colheita; 

II- Crédito de investimento – destina-se a aplicações em bens ou serviços cujo benefício se 

estenda por vários períodos de produção. Por exemplo na aquisição de um trator; 

III- Crédito de comercialização – destina-se a viabilizar ao produtor rural ou às cooperativas 

os recursos necessários à comercialização de seus produtos no mercado; 

IV- Crédito de industrialização – destina-se à industrialização de produtos agropecuários, 

quando efetuada por cooperativas ou pelo produtor na sua propriedade rural. 

Por todos estes objetivos e finalidades, o crédito possibilita, para o meio rural, 

investimentos em insumos básicos, incorporação de novas tecnologias e regulariza o fluxo de 

consumo frente à sazonalidade da produção rural. Em contraponto, a dificuldade para a 

concessão do crédito advém da falta de informações sobre as características do meio rural, uma 

vez que os riscos oriundos dessa ausência informacional tendem a ser maiores. Além disso, os 

fatores advindos do comportamento do agricultor familiar é decisivo para a concessão do 

crédito, o que vai além das estruturas e conjunturas políticas de determinado período. (ROCHA 

JR. et al, 2014; TONETO JR, 2012). 

A política de crédito rural no Brasil pode, também, ser dividida em dois marcos 

temporais importantes, a partir da criação do Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR) em 

1965. O primeiro no intervalo de 1965 a 1985, com expansão bastante facilitada do crédito 

rural, com notória participação do governo federal, tendo como principal agente intermediário 

o Banco do Brasil. O segundo marco tem seu início em 1986, começo de um período 

inflacionário, o que fez com os empréstimos rurais passassem a ser indexados aos indicadores 
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de correções monetárias, reduzindo as facilidades de acesso proporcionadas nos vinte anos 

anteriores. Isso propiciou também um sistema mais transparente, por efeito da criação do 

Orçamento das Operações Oficiais de Crédito (OOC), além da criação de novos instrumentos 

de captação, como a poupança rural (LEITE, 2012).  

 

2.4.2 Beneficiários do crédito rural 

 

Apesar do Crédito Rural ter como um dos seus objetivos possibilitar o fortalecimento 

econômico dos produtores, classificados ou considerados como pequenos e médios, na prática, 

o que se observou desde a sua institucionalização foi mais beneficiamentos aos 

estabelecimentos melhores estruturados do ponto vista patrimonial e financeiro. Ademais, o 

Banco do Brasil era o principal agente repassador dos recursos, oferecendo soluções e créditos 

os quais eram acessados a esses grandes produtores. Essa condição de exclusividade para a 

concessão do crédito ao Banco do Brasil foi um marco do crédito rural na sua origem, com a 

ausência de participação de instituições privadas, explicada pelo fator risco de retorno do 

investimento, potencializado pelas dificuldades logísticas de se alcançar áreas rurais distantes 

dos centros urbanizados (GOMES, 2018; PEREIRA; NASCIMENTO, 2014). 

Em relação aos beneficiários do crédito rural, a legislação define algumas características 

daqueles para terem acesso. Segundo o Manual de Crédito Rural (2022) são beneficiários deste, 

de acordo com a Resolução CMN nº 4.883, Art. 1º: a) produtor rural, seja ele pessoa física ou 

jurídica; b) cooperativa de produtores rurais; c) aqueles de que tratam o art. 49 da Lei nº 8.171, 

de 17 de janeiro de 19916, e o art. 3º do Decreto-Lei nº 784, de 25 de agosto de 1969; d) o 

silvícola, desde que, não estando emancipado, seja assistido pela Fundação Nacional do Índio 

(Funai), que também deve assinar o instrumento de crédito. 

Em relação aos grupos especiais, o Programa Especial de Crédito para a Reforma 

Agrária (Procera), iniciado em meados dos anos de 1980, voltado para o financiamento de 

atividades produtivas de custeio e investimento e a habitação nos assentamentos rurais, se 

consolidou como um instrumento de acesso desses aos insumos e equipamentos utilizados na 

                                                 

6 O crédito rural terá como beneficiários produtores rurais extrativistas não predatórios e indígenas, assistidos por 

instituições competentes, pessoas físicas ou jurídicas que, embora não conceituadas como produtores rurais, se 

dediquem às seguintes atividades vinculadas ao setor: I - produção de mudas ou sementes básicas, fiscalizadas ou 

certificadas; II - produção de sêmen para inseminação artificial e embriões; III - atividades de pesca artesanal e 

aquicultura para fins comerciais; IV - atividades florestais e pesqueiras. 
 



34 

 

 

 

produção agropecuária em áreas reformadas. Esse programa foi substituído/incorporado em 

1999 pela linha “A” do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar-

PRONAF (LEITE, 2012). 

A intervenção do Estado por meio de um programa de crédito como o Pronaf foi 

imprescindível à luz do histórico de beneficiamento dos grandes produtores, mantida mesmo 

com a institucionalização do Crédito Rural em 1965. Além disso, as pressões dos movimentos 

sociais, tendo como uma das pautas reivindicatórias a reforma agrária, além de maiores 

incentivos aos pequenos produtores, teve grande importância na institucionalização do Pronaf, 

a despeito de sua implantação prática ainda carecer de efetividade, conforme será discutido na 

seção a seguir. 

 

2.4.3 Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar-PRONAF  

 

O PRONAF foi formulado em resposta do Estado brasileiro às pressões do movimento 

sindical que vinha sendo ampliado desde o final da década de 1980. Como marcadores que 

antecederam à sua institucionalização destacam-se, as lutas e reivindicações “reconversão e 

reestruturação produtiva” dos agricultores familiares oriundas do forte movimento sindical dos 

trabalhadores rurais ligados à Confederação Nacional dos Trabalhadores da Agricultura 

(CONTAG) e ao Departamento Nacional de Trabalhadores Rurais da Central Única dos 

Trabalhadores (DNTR/CUT).  

Esses movimentos se consolidaram no início da década de noventa, especialmente nos 

três estados meridionais do país (Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul) afetados pela 

abertura comercial da economia, principalmente com criação do Mercado Comum do Sul 

(Mercosul).  Diante disso, estava em curso, em razão da forte atuação da CONTAG e 

DNTR/CUT, um novo rumo no desenvolvimento rural, sobretudo no âmbito da política 

governamental (SCHNEIDER, et al, 2004).  

Como resposta às reivindicações supracitadas foi criado em 1994 o programa 

considerado o embrião do que seria o Pronaf, o Programa de Valorização da Pequena Produção 

Rural-PROVAP, que era mantido com recursos do Banco Nacional de Desenvolvimento- 

BNDES. (SCHNEIDER, et al, 2004). Dois anos depois o Pronaf foi instituído com a finalidade 

de dar crédito agrícola e apoio institucional aos pequenos produtores rurais familiares que 

vinham encontrando sérias dificuldades em se manter no campo em função do não acesso destes 

às políticas públicas voltadas para o meio rural até então (SCHINEIDER, et al, 2004). Até a 
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data da sua criação o Brasil não contava com uma política voltada para a agricultura familiar, 

com uma linha de crédito exclusiva e de políticas diferenciadas para este segmento. O que se 

dispunha, até aquele momento, era de uma linha de crédito rural a qual os pequenos produtores 

disputavam com os grandes, que, por sua vez, tinham maiores acessos aos mecanismos de 

financiamento (MARIONI, et al, 2016; BIANCHINI, 2015).  

Na fase de implementação, as principais fontes de financiamentos do Pronaf eram o 

Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), os Fundos Constitucionais de Desenvolvimento 

(Fundo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO), Fundo Constitucional de 

Financiamento do Nordeste (FNE) e o Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste 

(FCO)) e a exigibilidade bancária (MAGALHÃES, et al, 2006). 

 O Pronaf foi instituído pelo Decreto nº 1.946, de 28 de junho de 1996, com a finalidade 

de promover o desenvolvimento sustentável do segmento rural constituído pelos agricultores 

familiares, proporcionando a estes geração de empregos e melhorias na renda resultantes do 

aumento da capacidade produtiva. Enquanto instrumento de política de financiamento 

agropecuário, o Pronaf é de fundamental importância para a agricultura familiar, pois sua 

execução se materializa por meio dos agentes financeiros credenciados que concedem o 

financiamento aos beneficiários qualificados (BRASIL, 2020; SCHNEIDER, et al, 2004). 

O Pronaf Infraestrutura, ou Pronaf-M foi a primeira linha de crédito necessária ao 

fortalecimento da agricultura familiar, tendo como foco a implantação, ampliação, 

modernização da infraestrutura e ampliação de serviços de apoio, como assistência técnica, 

pesquisa agropecuária e expansão rural. Em seguida, foi criado o Pronaf-C que passou a destinar 

crédito para custeio e investimento. Esse tipo de crédito também causou certa convulsão nos 

sindicatos dos trabalhadores rurais, uma vez que o programa passou a admitir agricultores 

familiares que empregassem até dois assalariados permanentes. A consequência dessa 

concessão foi a mudança no perfil dos tomadores de crédito, cuja capacidade de 

contrapartida/garantias aos bancos era superior aos demais agricultores familiares, passando a 

absorver parte dos recursos Pronaf. Outro efeito dessa linha de crédito segundo Abramovay e 

Veiga (1999) foi o aumento da participação do sindicato patronal na execução local do 

programa. 

Ao contrário da ordem supracitada, Schneider e Mattei (2004) registram que no ano de 

sua implementação, 1996, o Pronaf oferecia apenas ações relativas ao crédito de custeio e que 

só em 1997 é que essas ações foram ampliadas para as áreas de investimento, infraestrutura e 
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serviços municipais, que ocorreu no momento em que o programa ganhou maior dimensão, 

passando a operar em todo o território nacional de forma mais integrada.  

 No intervalo entre 1997 e 2002 foram implementadas várias mudanças no programa. 

Em 1999 foi transferido para a esfera de ações do Ministério de Política Fundiária, integrando 

suas atividades as do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) ao 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural (CNDR), sendo, por fim, incorporado ao 

Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) (MARIONI, et al, 2016; MAGALHÃES, et 

al, 2006). 

Em 2011, com a finalidade de promover a inclusão social e produtiva da população que 

estava inserida na faixa de extrema pobreza, na sua maioria vivendo no campo e pertencentes 

aos segmentos específicos da agricultura familiar (extrativistas, quilombolas, assentados, 

pescadores, indígenas etc.), foi lançado o Programa Brasil sem Miséria (PBSM). O objetivo 

desse programa era reunir, a partir de três níveis estratégicos: garantia de renda, acesso aos 

serviços públicos e promover ações de inclusão produtiva no meio rural e urbano e diversas 

políticas públicas para promover o desenvolvimento rural do país (SOUSA, 2021). O MDA foi 

extinto em 2016 e algumas das suas competências direcionadas à Secretaria Especial de 

Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário (SEAD) acoplada à Casa Civil da 

Presidência da República e para o então criado Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário 

(MDSA) (SOUSA, 2021). 

  

2.4.3.1 Critérios de seleção e classificação do público alvo do PRONAF  

 

Os dados sobre o Pronaf foram coletados em dois períodos distintos, em 2006 e 2017, 

tendo como base os Censos Agropecuários. Nesse sentido, esta seção buscará fazer uma 

comparação nos critérios de enquadramento do agricultor familiar beneficiário Pronaf nos dois 

períodos, com intuito de observar se houve, e quais foram, as alterações do programa nesse 

período, a fim de assegurar que as análises realizadas nas variáveis coletadas não sejam 

distorcidas em função dessas alterações.   

 Assim sendo, para o Censo Agropecuário 2006, os critérios utilizados para caracterizar 

o estabelecimento agropecuário como familiar e a ele fosse atribuída uma classificação 

PRONAF do tipo A, B, D ou E, tiveram como base a Lei da Agricultura Familiar - 

MDA/PRONAF (Lei nº 11.326 de 24/07/2006), seguindo as verificações e conclusões, 

apresentadas no Quadro 1: 
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Quadro 1-Critério e classificação dos estabelecimentos agropecuários como familiares e 

tipologia Pronaf para o Censo Agropecuário 2006. 
 

Critérios beneficiários 

Classificação por 

tipologia Pronaf 

 

Valor da renda R$ 

Se as atividades desenvolvidas pelo estabelecimento 

agropecuário atendessem as diretrizes da Lei nº 11.326, 

de 24/07/2006 e a pelo menos uma das alternativas: 

obtenção das terras através de crédito fundiário, 

obtenção das terras através de títulos oriundos de 

reforma agrária ou estabelecimento participante de 

projeto de assentamento de famílias 

 

 

 

 

PRONAF A; 

 

 

 

 

------------- 

 

 

 

 

 

 

Se as atividades desenvolvidas pelo estabelecimento 

agropecuário atendessem as diretrizes da Lei nº 11.326, 

de 24/07/2006 e se todas as seguintes alternativas 

fossem atendidas: não ter havido, em 2006: empregados 

temporários por 180 dias ou mais; os registros no 

questionário do Censo Agropecuário acusassem zero ou 

branco para os respectivos totais de empregados 

permanentes homens e mulheres, então, neste caso 

aplicou-se um teste lógico, considerando a renda 

familiar com rebate.  

 

 

PRONAF B 

Calculando-se 30% 

da renda familiar com 

rebate, o valor obtido, 

se menor ou igual a 

R$ 3.000,00 

 

 

PRONAF C 

Calculando-se 60% 

da renda familiar com 

rebate, o valor obtido, 

se menor ou igual a 

R$ 16.000,00 

 

 

PRONAF D 

Calculando-se 70% 

da renda familiar com 

rebate, o valor obtido, 

se maior que R$ 

16.000,00 e menor ou 

igual a R$ 45.000,00 

 

 

PRONAF E 

Calculando-se 80% 

da renda familiar com 

rebate, o valor obtido, 

se maior que R$ 

45.000,00 e menor ou 

igual a R$ 80.000,00 

Se as atividades desenvolvidas pelo estabelecimento 

agropecuário atendessem as diretrizes da Lei nº 11.326, 

de 24/07/2006 e se nenhuma das alternativas acima não 

fossem atendidas 

 

NÃO 

PRONAFIANO 

 

-------------------------- 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IBGE (2006). 

 

Já para o Censo Agropecuário de 2017 os critérios para classificação dos beneficiários 

do Pronaf seguiram de acordo com as Portarias Sead, o Conselho Monetário Nacional (CMN) 

vigentes em 30 de setembro de 2017 e (Bacen, MCR 10-2-1, atualizado em 7 de julho de 2017), 

de acordo com o Quadro 2: 
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Quadro 2 - Critérios e classificação dos estabelecimentos agropecuários como familiares e 

tipologia Pronaf para o Censo Agropecuário 2017 

 

Critérios beneficiários 

Classificação por 

tipologia Pronaf 

 

Valor da renda R$ 

 

São beneficiários do Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) os 

agricultores e produtores rurais que compõem as 

unidades familiares de produção rural e que comprovem 

seu enquadramento mediante apresentação da 

“Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP)” ativa, 

observando o que segue: (Res. 4.107; Res. 4.228, art. 2º; 

Res. 4.339, art. 2º; Res. 4.584, art. 2º)  a) explorem 

parcela de terra na condição de proprietário, posseiro, 

arrendatário, comodatário, parceiro, concessionário do 

Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA), ou 

permissionário de áreas públicas; (Res. 4.228, art. 2º);  

b) residam no estabelecimento ou em local próximo, 

considerando as características geográficas regionais; 

(Res. 4.107);  c) não detenham, a qualquer título, área 

superior a 4 (quatro) módulos fiscais, contíguos ou não, 

quantificados conforme a legislação em vigor, 

observado o disposto na alínea “g”; (Res. 4.107);  d) no 

mínimo, 50% (cinquenta por cento) da renda bruta 

familiar seja originada da exploração agropecuária e não 

agropecuária do estabelecimento, observado ainda o 

disposto na alínea "h"; (Res. 4.228, art. 2º);  e) tenham 

o trabalho familiar como predominante na exploração 

do estabelecimento, utilizando mão de obra de terceiros 

de acordo com as exigências sazonais da atividade 

agropecuária, podendo manter empregados 

permanentes em número menor ou igual ao número de 

pessoas da família ocupadas com o empreendimento 

familiar; (Res. 4.584, art. 2º);  f) tenham obtido renda 

bruta familiar nos últimos 12 meses de produção 

normal, que antecedem a solicitação da DAP, de até 

R$360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), 

considerando neste limite a soma de 100% (cem por 

cento) do Valor Bruto de Produção (VBP), 100% do 

valor da receita recebida de entidade integradora e das 

demais rendas provenientes de atividades desenvolvidas 

no estabelecimento e fora dele, recebida por qualquer 

componente familiar, excluídos os benefícios sociais e 

os proventos previdenciários decorrentes de atividades 

rurais; São,  ainda, beneficiários Pronaf os agricultores 

e produtores que estivem em conformidade com as 

Resoluções: 7Res. 4.228, art. 2º; Res. 4.107; Res. 4.339, 

art. 2º; Res. 4.107; 4.339, art. 2º; Res. 4.575, art. 2º;  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PRONAF B 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Renda familiar bruta 

anual menor ou igual 

a R$20 mil 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PRONAF V 

 

 

 

 

 

 

 

 

Renda familiar bruta 

anual maior que R$ 

20 mil e menor ou 

igual a R$360 mil 

 

 

                                                 

7 Para mais informações, consultar: DELGROSSI, Mauro Eduardo ALGORITMO PARA DELIMITAÇÃO DA 

AGRICULTURA FAMILIAR NO CENSO AGROPECUÁRIO 2017, VISANDO A INCLUSÃO DE VARIÁVEL NO 

BANCO DE DADOS DO CENSO, DISPONÍVEL PARA AMPLA CONSULTA. Brasília Abril/2019. Disponível em: 

<https://sidra.ibge.gov.br/Content/Documentos/CA/Metodologia%20Agricultura%20familiar%20(IBGE)%20DelGrossi%20f

inal%205jun2019.pdf >   
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Res. 4.107; Res. 4.575, art. 2º ; Res. 4.107;  Res. 4.575, 

art. 2º; ;Res. 4.107; Res 4.107.   

 

Se nenhuma das alternativas acima fossem atendidas 

 

NÃO 

PRONAFIANO 

 

Renda familiar bruta 

anual maior que 

R$360 mil 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IBGE (2017). 

 

Além destes, especificamente para a Região Nordeste, o Banco do Nordeste (BNB) 

criou em 2005 o Agroamigo, que apresentou a figura do assessor de crédito rural, responsável 

por divulgar nas comunidades a proposta de crédito aos produtores enquadrados na tipologia 

RONAF B, elaborando, a partir do interesse do produtor, uma proposta simplificada de crédito 

ao BNB para análise e, posterior liberação do Crédito. Segundo Maia e Pinto (2015) o programa 

teve como fato motivador de sua criação, o alto nível de inadimplência do PRONAF B na 

Região Nordeste, que chegou a ser superior a 60% em 2008.  

 No que se refere às linhas de crédito disponíveis pelo Pronaf, a maior parte é dividida 

em duas categorias, de investimento e financiamento, cada uma destas com subdivisões para 

atender à diversas especificidades dos agricultores. A primeira está voltada para gastos com 

custos fixos, que são utilizados por mais de um ciclo produtivo, como máquinas agrícolas, 

construções, tratores, veículos, dentre outros, tendo efeitos no médio e longo prazos. Já a 

segunda linha volta-se para o para o financiamento de custos variáveis, cujos insumos são 

utilizados completamente em um ciclo produtivo, como por exemplo, os fertilizantes, sementes, 

defensivos agrícolas e animais para a engorda (ROCHA JR. et al, 2014). 

Seja pela sua amplitude dos recursos aplicados (3,4 bilhões em 2017 e 2018), seja pela 

sua capilaridade como política pública, cobrindo mais de 97% dos municípios brasileiros, o 

PRONAF é atualmente a política agrícola mais importante para a agricultura familiar, 

(BRASIL, MDA, 2015; BRASIL/CGU, 2020).  
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3 EVIDÊNCIAS EMPÍRICAS SOBRE AGRICULTURA FAMILIAR E A QUESTÃO 

DO CRÉDITO PRONAF  

 

Esta seção tem como objetivo trazer discussões a partir do levantamento dos principais 

estudos que buscaram avaliar as mais importantes características da agricultura familiar em 

territórios brasileiros e a importância do crédito PRONAF para essa categoria produtiva no 

Brasil.  

Um aspecto relevante para entender a questão rural é a avaliação da concentração 

produtiva, o que está diretamente relacionada a concentração de terra. Nesse tocante, apesar de 

não estratificarem o estudo por agricultura familiar, Alves e Rocha (2010) realizaram uma 

classificação composta por quatro características de grupos de agricultores: extrema pobreza, 

baixa, média e alta renda, que também são características daquela categoria de produtores.  Os 

autores apontaram que a concentração produtiva, a nível nacional, se manteve alta nos dois 

Censos Agropecuários de 2006 e 2017 para os grupos de alta renda. Apesar disso, a renda média 

da maioria dos estabelecimentos produtivos, incluindo os de baixa renda, evoluíram, sem fazer 

com que essa elevação fosse suficiente para reverter a concentração produtiva no setor. 

Para reforçar o argumento acima, Filho (2020) aponta que em 2006, 86% do Valor 

Adicionado Bruto (VBP) da produção agropecuária foram oriundos de 11% dos 

estabelecimentos mais ricos, ao passo que em 2017, 9% dos estabelecimentos dessa categoria 

responderam por 85% do VBP. Por outro lado, 68% dos estabelecimentos classificados como 

extrema pobreza respondiam por 3,4% do VBP em 2006. Em 2017, 69% destes responderam 

por 4% do VBP.  

Souza, et al (2020) também identificaram as mesmas condicionantes de concentração 

de renda nos dois censos. Os autores observaram que no Censo Agropecuário de 2006 a renda 

rural bruta estava concentrada em alguns estabelecimentos rurais, mais precisamente 27.306 

estabelecimentos, 0,62% do total, responsáveis por 51% do valor total da produção. Já no censo 

de 2017, os mesmos autores identificaram cerca de 24 mil estabelecimentos, 0,60% do total na 

mesma condição.  

Ainda na questão da concentração produtivas, Santos (2021) realizou um estudo com o 

objetivo de discutir a relação entre a concentração fundiária e distribuição espacial da produção 

agropecuária no Matopiba, em 2006 e 2017, entre os grupos de agricultores familiares e não 

familiares por meio da técnica de estatística multivariada de agrupamento ou cluster. A autora 
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identificou, na região do Matopiba8, por meio do Índice de Gine (IG) de terras das porções dos 

estados desta região, a existência de alta concentração de terras nos dois anos analisados, sendo 

o IG da Bahia o que apresentou maior concentração (0,87 e 0,88) em 2006 e 2017, 

respectivamente, e Tocantins o que apresentou o menor índice (0,77 e 0,74).  

O estudo também calculou o IG para cada município que compõe o Matopiba. Em 2006, 

87,83% dos municípios apresentaram forte concentração de terras, ao passo que em 2017 o 

percentual de concentração forte foi de 89,61% e absoluta de 8,31% em 2006 e 4,15% em 2017. 

Quando se analisou a participação percentual dos municípios de cada Estado do Matopiba por 

classificação9 da concentração, o estado do Tocantins foi o que apresentou maior número de 

municípios (93,94%) com concentração forte em 2006. Ao mesmo tempo em que o que obteve 

maior número de municípios com concentração absoluta de terra na Região do Matopiba, no 

mesmo ano foi Maranhão (14,81%). Já em 2017, o Piauí apresentou maior número de 

municípios com concentração forte (93,94%) e o Maranhão a maior concentração absoluta 

(5,19%) (SANTOS, 2021). 

Adicionalmente, o trabalho apresentou os resultados referentes aos clusters da produção 

agropecuária do Matopiba em 2006 e 2017, com base no valor da produção agropecuária, por 

meio do método de clusterização K-means10 para agricultores familiares e não familiares. Os 

imóveis familiares formaram três clusters em 2006 e 2017.  No ano de 2006, o primeiro grupo 

apresentou cluster com baixa representatividade em todas as 15 culturas registradas. Já o grupo 

2 apresentou hot spots na produção de demais culturas, animais de grande porte e aves, ao passo 

que no grupo 3 mostrou hot spots na produção de mandioca, abóbora, feijão em grãos e demais 

culturas.  Para o ano de 2017, houve mudança significativa no grupo 2, deixando este de ser hot 

spot11 para o tipo de produção “demais animais”, passando a ser hot spots na criação de animais 

de grande porte e aves (SANTOS, 2021).  

A autora observou que, apesar de os hot spots de animais de grande porte serem 

representados, comumente, por grandes agriculturas, essa produção também se mostrou 

                                                 

8 Acrônimo para as iniciais dos Estados do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia. 
9 Índice de Gini-Classificação: 0,000 a 0,250-Concentração fraca; 0,251 a 0,500-Concentração média, 0,501 a 

0,900- Concentração forte, 0,901 a 1,00-Concentração absoluta- Adaptada: Santos (2021) apud Câmara (1949); 

Barbosa (2016, p.76). 
10 Esquema de aglomeração não hierárquico mais utilizado por pesquisadores em diversos campos do 

conhecimento. Dado que a quantidade de clusters é definida preliminarmente pelo pesquisador, esse procedimento 

pode ser elaborado após a aplicação de um esquema hierárquico aglomerativo quando não se tem ideia da 

quantidade de clusters que podem ser forma os e, nessa situação, o output obtido por esse procedimento pode 

servir de input para o não hierárquico (FAVERO e BELFIORE, 2017, p.337). 
11 Hot-spot significa valores estatisticamente significativos positivos do escore padrão da estatística Getis-Ord, 

que representam dependência espacial de valores altos em torno de uma dada localização (SANTOS,2021) 
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presente na agricultura familiar em razão da sua proximidade com os estabelecimentos não-

familiares da região estudada. Para esse último grupo também foram identificados 3 grupos nos 

anos de 2006 e 2017. Nesse grupo produtivo houveram poucas modificações das estruturas 

produtivas. Todas as culturas e efetivo dos rebanhos mantiveram baixa significância, 

classificado no Grupo 1, ao tempo que no Grupo 2 a produção de sementes de soja e animal de 

grande porte mostrou um hot spot. Já na produção de algodão herbáceo, milho em grão, soja 

em grão, feijão fradinho em grão, demais culturas, animais de médio porte e aves foram 

apresentados como um hot spot no Grupo 3 (SANTOS 2021).   

Usando a modelagem multivariada, por meio do tipo denominado Análise Fatorial,  com 

objetivo de Identificar os componentes principais representativos das características dos 

municípios baianos no ano de 2010, Cerqueira (2015) identificou, a partir de 72 variáveis 

representativas das condições socioeconômicas, culturais e ambientais de 414 municípios do 

estado da Bahia, através da técnica de análise fatorial por componentes principais (AFCP),  que 

25 fatores foram capazes de representar resumidamente as características desses municípios. A 

autora identificou que quanto aos aspectos demográficos dois fatores foram estimados: O Fator 

1ª (Presença da população rural e agricultores familiares) e o Fator 2ª (Presença de Indígenas e 

assentados. Dois fatores também foram extraídos em relação à pobreza, quais sejam, Fator 1B 

(Pobreza medida pela renda) e o Fator 2B (Desigualdade de renda). No que se refere às 

estruturas das atividades econômicas, outros dois fatores foram extraídos: Fator 1D (Relação 

ente participação de setor de serviços públicos e o setor industrial) e o Fator 2D (Relação entre 

participação do setor de serviços privados e setor agropecuário). Além desses seis fatores, os 

outros 19 são apresentados pela autora ao longo das discussões, cujas principais conclusões 

foram as pontuadas a seguir: O estado da Bahia tem população com perfil rural e grande parte 

dos estabelecimentos agropecuários são familiares; elevado nível de pobreza, desigualdade de 

renda e reduzido desenvolvimento municipal. Além disso, o serviço público é o principal 

gerador de valor adicionado, ao passo que a participação do setor industrial no valor adicionado 

é reduzida, diferente do setor agropecuário, que foi o que mais contribuiu nesse sentido. Esse 

resultado, segundo a autora, corrobora para a tese de que, em termos de produtividade 

econômica e modernização, o potencial agropecuário baiano pode ser mais qualificado. 

Adicionalmente, deve-se insistir na redução de práticas que degradam o solo, como uso de 

queimadas e corretivos (CERQUEIRA, 2015). 

Outros estudos, como os realizados por Guanziroli (2007); Grisa, et al (2014); Grisa, et 

al (2018) visaram entender o crédito no contexto da agricultura familiar, especialmente o 
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Pronaf. Os autores apontaram o cumprimento das prerrogativas do Pronaf quanto ao seu 

público-alvo. Por outro lado, quando se analisa a distribuição desse recurso há um problema 

comum, a desproporcionalidade entre o número de estabelecimentos de agricultura familiar em 

determinada região e a sua distribuição para os estabelecimentos deste grupo. Os estudos 

verificaram que desde a sua criação em 1996 até 2018 a maior parte dos estabelecimentos 

agropecuários familiares beneficiados eram capitalizados, localizados na região Sul com média 

de 50% dos valores recebidos, chegando próximo a 60% do total de créditos liberados em 1997 

e 2000. Já na Região Nordeste teve o valor máximo de concessão do crédito Pronaf nos anos 

de 1999 e 2006, com 26% de participação nesses dois anos (GUANZIROLI, 2007; GRISA, et 

al, 2014; GRISA, et al, 2018). Contrariamente, os Censos Agropecuários de 2006 e 2017 

apontaram que nessa região é onde se concentra a maior parte dos estabelecimentos familiares 

de todo o território nacional, com cerca de 47% do total tanto em 2006, quanto em 2017.      

Souza, et al. (2011) estudaram a evolução da distribuição dos financiamentos do Pronaf 

de 1999 a 2009 por meio de indicadores de concentração e de desigualdade, índices T de Theil 

e o índice de Gini. Os autores evidenciaram a importância da agricultura e da participação dos 

estabelecimentos familiares nessa atividade, principalmente no que se refere a área total destes 

ou do total de pessoal ocupado nessas unidades produtivas nos estados brasileiros. Por outro 

lado, os resultados apontaram uma alta concentração de crédito Pronaf nos estados da região 

Sul, além de Minas Gerais, ao passo que em termos de quantidade de estabelecimentos 

agropecuários familiares os mesmos não apareciam de forma representativa. Segundo Souza, 

et al (2011, p. 310) “A Bahia, por exemplo, que nos quesitos considerados responde por parcela 

significativa da agricultura familiar, não tem participação no crédito compatível com essa 

importância. Fato semelhante pode ser observado em relação a outros estados”. 

Os autores apontaram que a participação dos estados no valor da produção familiar é 

semelhante onde houve a concentração de financiamentos, pois a produção familiar concentra-

se nos três estados da região Sul e Minais Gerais. Nesse sentido, o estudo apontou que qualquer 

que seja o critério para se caracterizar a distribuição da agricultura familiar (Theil e Gini), os 

indicadores serão iguais quanto ao apontamento da desigualdade em quase todos os 

aspectos/finalidade do financiamento, exceto a produção pecuária que apresentou índices 

(0,492, para o índice de Gini, e 0,414 para o índice de Theil) compatíveis com a distribuição da 

agricultura familiar nos estados. A partir disso, a conclusão é a de que, para o período estudado, 

1999 a 2009, a distribuição do crédito Pronaf tem sido mais concentrada, qualquer que seja o 
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critério utilizado (Gini ou Theil), do que é a distribuição espacial da agricultura familiar entre 

os estados (SOUZA, et al, 2011). 

Anjos, et al (2004) desenvolveram um estudo a partir dos dados de uma pesquisa 

realizada no Estado do Rio Grande do Sul para montar um sistema de acompanhamento das 

ações do Ministério do Desenvolvimento Agrário e avaliar os impactos do PRONAF na vida 

dos produtores de dois municípios deste Estado. Foram selecionados os municípios gaúchos de 

Restinga Seca, situado no centro do Rio Grande do Sul, e Liberato Salzano, localizado no Alto 

Uruguai (Noroeste rio grandense), previamente escolhidos pela equipe da Fundação de 

Economia de Campinas-FECAMP, com aplicação de um total de 200 questionários 

estruturados.  

Em cada município foram selecionados aleatoriamente 50 agricultores que haviam 

contratado o PRONAF em 2001 e confrontados com outros 50 agricultores familiares que não 

tinham feito uso do programa de crédito. Estes compuseram a base amostral de 200 domicílios 

entrevistados. Os autores encontraram fortes evidências de diferenciação social entre os 

produtores familiares pronafianos. Quanto à escolaridade, os resultados apontaram que os 

Pronafianos tinham escolaridade média de 5 anos, ao passo que para os não-pronafianos esse 

valor chegou a 5,9. Houve diferenciação também, dentro dos grupos pronafianos, de B, C e D 

é equivalente a respectivamente 5,1; 5,8 e 6,4 anos, o que indica, segundo este estudo, que a 

maior exploração econômica dos créditos Pronaf está ligada ao grau de escolaridade.  

Os autores também analisaram o Índice de Nível de Vida (INIV), segundo a 

metodologia proposta por Kageyama e Hoffmann (2000), que é um indicador de tipo composto, 

podendo variar de 0 a 1, resultado da média aritmética dos valores de dez (10) variáveis binárias, 

sendo que o valor mais próximo de 1 indica melhor nível de vida nos domicílios. Os resultados 

apontaram que entre os agricultores pronafianos 94% das famílias têm um INIV igual ou 

superior a 0,7%, já para os não-Pronafianos, a proporção foi equivalente a 79%, indicando que 

o crédito Pronaf melhorou e muito as condições de vida dos produtores familiares. Os resultados 

ainda assinalaram que a renda média dos Pronafianos do subgrupo D (R$ 13.688,70 é 3,7 vezes 

maior que os do subgrupo B (R$ 3.670,45) e 3,2 vezes em termos de renda mediana, R$ 

9.320,00 e R$ 2.887,50, respectivamente. Em termos de renda per capita os resultados também 

foram bastantes desiguais, com o subgrupo D alcançando uma renda média de R$ 3.623,20, 

equivalente a quase três vezes a renda média per capita do B, de R$ 1.291,00. Esse grupo ainda 

apresenta renda média quase duas vezes (1,8) inferior ao grupo sem Pronaf que foi de R$ 

2.354,87.   
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A mesma pesquisa ainda encontrou que o trabalho agrícola não é responsável pelo total 

da renda do conjunto de agricultores entrevistados, sendo responsável por 58,8% desta. Quando 

os grupos foram segregados, os pronafianos apresentaram 68,3% da sua renda advinda do 

trabalho agrícola, ao passo que para os não-pronafianos esse percentual foi de 47,4%. 

Observou-se que as aposentadorias e pensões foram o segundo grupo com maior percentual de 

participação na renda familiar entre os não-pronafianos (17,6%), ao passo que para os 

pronafianos foi o terceiro (8,6%), ficando atrás do autoconsumo (13,6%). Os autores propõem, 

diante deste cenários, uma revisão das políticas voltadas para a agricultura familiar, em especial 

a revisão dos aspectos normativos de acesso ao crédito, principalmente no âmbito federal, tendo 

como consequência, caso isso não seja feito, a potencialização da desigualdade no meio rural 

cada vez mais afeito ao potencial expansionista da agroindústria que restringe a produção do 

pequeno agricultor familiar. 

Com o objetivo de avaliar o perfil do agricultor familiar brasileiro, Rocha Junior, et, al 

(2017) fizeram uma análise por meio do modelo econométrico Logit a fim de simular a 

probabilidade de utilização do crédito rural por meio do Pronaf para vários perfis de 

agricultores. Os resultados apontaram efeitos positivos decorrentes do aumento da escolaridade 

e da posse do título de propriedade do estabelecimento, ao passo que sobre o gênero feminino 

e a cor da pele não branca os efeitos foram negativos. Ainda no mesmo estudo, os autores 

observaram que os canais de comercialização têm efeitos de maiores probabilidades para uso 

do crédito Pronaf conforme o aumento da estabilidade. Assim, quando a venda tem como 

destinatário/comprador o governo esses efeitos são positivos, ao passo que são menores quando 

a venda é realizada diretamente ao consumidor ou a intermediários.  

Em outro estudo, Dultra, et al (2021) analisaram os efeitos e a distribuição espacial de 

dois programas sobre o Valor Bruto da Produção (VBP) dos agricultores familiares da região 

Sul em 2017, o Pronaf e do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), que têm como 

objetivos, respectivamente, fornecer crédito, fomentando o aumento da produção e do 

investimento e; a determinação de que pelo menos 30% do valor repassado para compra de 

alimentos para a rede pública de ensino. Os resultados apontaram que os dois programas exibem 

autocorrelação espacial positiva, havendo efeitos de transbordamento significativos da 

defasagem da variável Pnae, junto com o modelo de erro, para os municípios vizinhos. O 

Pronaf, por sua vez, foi significativo em todos os modelos, o que indica sua importância para o 

fomento da agricultura familiar. 
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Magalhães, et al (2005) utilizando o método Propensity Score  objetivou avaliar a 

experiência do PRONAF, a partir de dados coletados em 2001, entre os agricultores do Estado 

de Pernambuco, utilizando dados de aproximadamente 4.500 agricultores familiares divididos 

em beneficiários do programa e um grupo de controle, cujos resultados indicaram que o crédito 

Pronaf foi pouco eficaz quando as diferenças de características e probabilidades de participação 

do programa foram consideradas, gerando pouco impacto para o público-alvo. 

Marioni, et al (2016) por meio da Regressão Quantílica com efeitos fixo para dados em 

painel  objetivaram avaliar o impacto do Pronaf no PIB da economia brasileira e nos PIBs 

setoriais (PIB de serviços, agropecuário e industrial), observando a distribuição destas variáveis 

em cada região do Brasil, pois existe forte desigualdade de uma região para outra, o que, 

segundo autores, justificou o uso da Regressão Quantílica, uma vez quer as observações são 

feitas para cada quantil e não em relação à média, como é o caso da Regressão por MQO. Os 

resultados apontaram que há efeito positivo do programa sobre o PIB total e PIBs setoriais. Há, 

ainda, diferentes efeitos entre as regiões, apesar do programa ser de caráter nacional, o que 

sugere que pode-se pensar em mudanças e aprimoramentos do programa direcionados para 

atender de maneira adequada ao perfil de cada região e, ainda, numa maior descentralização 

dos recursos. 

Dias, et al (2023), utilizando o modelo econométrico de Dados em Painel com efeitos 

aleatórios, realizaram, no período de 2012 a 2017, um ensaio com objetivo de estimar   a 

influência do crédito rural, Pronaf, sobre a produção das lavouras temporárias na região 

Nordeste, sendo esta a variável dependente, no semiárido e não semiárido, além dos municípios 

que possuem polos de irrigação e os que não os têm. Os resultados apontaram que o número de 

agricultores familiares não tem influência expressiva sobre o valor bruto da produção das 

lavouras temporárias. Todavia o crédito rural destinado a estes produtores influencia de forma 

positiva no valor bruto da produção total dessas culturas no Nordeste brasileiro, apesar dessa 

influência ter pouca magnitude.  Os autores identificaram, ainda, que a área colhida tem um 

efeito positivo com a variável resposta, assim como os polos de irrigação, que atuam de maneira 

a suprir as deficiências hídricas. Por outro lado, a variável semiárida demonstrou uma relação 

negativa com o VBP, principalmente pelas características dessa região, como deficiência 

hídrica e temperaturas elevadas, o que acarreta perdas de produtividade.  

. 
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4 ASPECTOS METODOLÓGICOS 

 

4.1 Área de pesquisa.  

 

O estado da Bahia tem 564.760,429 km², o que o coloca como o quinto estado em 

extensão territorial do Brasil. É composto por 417 municípios e tem uma população estimada 

para o ano de 2021 de 14.985.284 de pessoas. O IDH do mesmo ano foi de 0,660 (IBGE, 2021).  

A figura 1 apresenta a divisão territorial com delimitação dos municípios do estado da 

Bahia e os biomas característicos desse território.   

 

Figura 1-Divisão territorial dos municípios da Bahia 

 
 Fonte: Elaboração própria 

 

O Estado tem como características climáticas a predominância do Tropical Típico, com 

temperatura média anual de 22ºC, apresentando duas estações, chuvosa, de outubro a abril e 

seca, de maio a setembro. O Tropical Úmido, presente na região litorânea do estado, também 

com temperaturas altas, sendo a média anual de 25ºC e chuvas abundantes em decorrência da 

umidade dos ventos oceânicos. Por fim o Clima Semiárido, que se assemelha a um canyon 

escavado entre o Litoral, e o Oeste, dois espaços mais prósperos da Bahia, sem que com isso 
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haja qualquer benefício para o mesmo, cuja temperatura média anual é superior aos 26ºC, com 

o fenômeno da escassez de chuvas, apresentando de 6 a 8 meses secos ao longo do ano 

(BLAMONT, 2002; IBGE, 2002, 2021).  

Destaca-se, no estado, a Região Semiárida que, conforme apresentada acima, tem 

características que a distingue das demais em razão da sua escassez hídrica, porém solos 

bastante férteis. Essa Região foi criada a partir da Lei Federal nº 7.827, de 27 de setembro de 

1989. Em 2004 foi instituído um Grupo Interministerial por meio da Portaria nº 6, de 29 de 

março de 2004, do Ministério da Integração Nacional, cujo objetivo foi realizar uma nova 

delimitação do Semiárido Nordestino e do Polígono das Secas. Essa nova demarcação, segundo 

Bahia (2021) ocorreu por meio da Portaria nº 89, de 16 de março de 2005, indicando para o 

estado da Bahia um total de 265 municípios.  

No ano de 2017, a Região Semiárida passou a figurar no estado da Bahia com 278 

municípios. Essa nova configuração foi instituída a partir da Resolução nº 115, de 23 de 

novembro de 2017, publicada no Diário Oficial da União de 05 de dezembro de 2017 (BAHIA, 

2017). Apesar de proporcionalmente, essa região abranger a maior parte do estado, o abismo 

criado entre esta e as regiões mais desenvolvidas economicamente segundo Blamont (2002, p. 

45) “gerou um círculo vicioso, aonde o êxodo rural e a desertificação progressiva provocam a 

falta de crescimento e, reciprocamente, transferem a problemática social do campo para as 

periferias urbanas”. Essa condição torna esse espaço ainda mais demandante de políticas 

públicas específicas que devem levar em consideração os seus aspectos socioeconômicos e, 

principalmente, ambientais antes de serem implementadas. Outra característica importante do 

território baiano está relacionada à presença e distribuição dos biomas. Estão presentes no 

estado os biomas Cerrado, presente em 27% do seu espaço territorial, a Caatinga, 54% e Mata 

Atlântica, 19% (IBGE, 2004). Esses três biomas têm como principais produtos agrícolas a soja, 

mandioca, milho, a criação de aves, bovinos e suínos (BUAINAIN, 2020).  

O estado tem seus limites territoriais formados ao leste com Oceano Atlântico, sendo a 

Unidade da Federação (UF) com a maior faixa litorânea do país com 1.183 km de extensão. 

Ainda faz fronteira ao norte com os estados de Sergipe, Alagoas, Pernambuco e Piauí, Tocantins 

e Goiás à oeste e Minas Gerais e Espírito Santo ao Sul.  Cerca de 90% do território está situado 

acima dos 200m de altitude em relação ao nível do mar (BAHIA, 2013). A Bahia ainda 

apresenta como principal rio o São Francisco, que corta grande parte do território, com 

304.421,4 km². (IBGE, 2021). 
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4.2 Métodos de abordagem 

 

Para alcançar o objetivo desta pesquisa, analisar as transformações das estruturas 

produtivas dos estabelecimentos agropecuários familiares com perfil pronafiano dos municípios 

do estado da Bahia entre os anos 2006 e 2017, o método de abordagem utilizado foi o hipotético-

dedutivo. Para Lakatos e Marconi (2003) esse método parte das seguintes premissas: colocação 

de um problema, que, por sua vez se baseia no conhecimento dos fatos que podem ser 

classificados preliminarmente; na descoberta do problema, que é resultado da identificação e 

lacunas ou incoerência do saber existente e; da colocação do problema cuja probabilidade de 

ser solucionado poderá ser frutífera como o auxílio do conhecimento disponível. Ainda 

segundos os autores, as próximas etapas são:  

 Construção de um Modelo Teórico, onde selecionam-se os fatores pertinentes por meio da 

invenção de suposições plausíveis e que se relacionem a variáveis supostamente pertinentes 

e; invenção das hipóteses centrais e das suposições auxiliares, cujos supostos nexos entre 

as variáveis sejam concernentes; 

 Dedução de consequências particulares que se baseiam em suportes racionais verificáveis; 

 Teste de hipóteses, cujas etapas são concebidas a partir do esboço da prova, execução da 

prova, elaboração dos dados, inferência e conclusão à luz do modelo teórico, interpretação   

dos dados já existentes. 

Em relação aos métodos e técnicas de pesquisa, foi utilizado o documental, conforme 

descrito na subseção 3.3 à seguir.  

 

4.3  Base de dados e variáveis 

 

Para avaliar as transformações dos produtores e produtivas dos estabelecimentos 

agropecuários familiares dos municípios baianos foi utilizada como fonte de informações a 

pesquisa documental a base de dados dos Censos Agropecuários de 2006 e 2017 do IBGE.  Para 

efeito de análise foram considerados apenas os dados referentes aos agricultores com perfil 

pronafiano que correspondiam a 84,4%, em 2006 e 99,9% em 2017, dos agricultores familiares 

da Bahia (IBGE, 2006; 2017). Os dados obtidos a partir dessas fontes foram agrupados segundo 

características dos produtores e dos estabelecimentos, representadas por 35 variáveis, conforme 

apresentas nos Quadros 3, 4, 5, 6 e 7. 
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Quadro 3- Características dos produtores familiares. 
Nº variável Variáveis Período Fonte  

X1 Sexo do produtor 2006/2017 IBGE 

X2 
Classe de idade do produtor 

2006/2017 
IBGE 

X3 Nível de instrução do produtor 2006/2017 IBGE 

X4 
Residência da pessoa que dirige o estabelecimento 

2006/2017 
IBGE 

X5 Condição legal do produtor 2006/2017 IBGE 

X6 
Associação do produtor à cooperativa e/ou à entidade de classe 

2006/2017 
IBGE 

X7 Condição do produtor em relação às terras 2006/2017 IBGE 

X8 
Orientação técnica 

2006/2017 
IBGE 

Fonte: IBGE/Censo Agropecuário (2006; 2017). 

 

Quadro 4- Características do processo produtivo dos estabelecimentos agropecuários 

familiares 
Cód.  Variáveis Período Fonte  

X09 Grupos de área dos estabelecimentos  2006/2017 IBGE 

X10 Tipo de prática agrícola  2006/2017 IBGE 

X11 Sistema de preparo do solo 2006/2017 IBGE 

X12 Uso de calcário e/ou outros corretivos do PH do solo 2006/2017 IBGE 

X13 Uso de agricultura orgânica   2006/2017 IBGE 

X14 Aplicação de agrotóxico  2006/2017 IBGE 

Fonte: IBGE/Censo Agropecuário (2006; 2017). 

 

 

Quadro 5- Atividades produtivas dos estabelecimentos agropecuários familiares   
Cód. Variáveis Período Fonte  

X15 Tipo de produção animal 2006/2017 IBGE 

X16 Tipo de produção vegetal  2006/2017 IBGE 

X17 Produtos da lavoura permanente- toneladas ou mil frutos 2006/2017 IBGE 

X18 Produtos da lavoura temporária- toneladas 2006/2017 
IBGE 

Fonte: IBGE/Censo Agropecuário (2006; 2017). 

 

 

Quadro 6- Produção pecuária dos estabelecimentos Agropecuários familiares  
Cód. Variáveis 

Período Fonte  

X19 Cabeças de bovinos nos estabelecimentos agropecuários (Cabeças) 

 

2006/2017 
IBGE 

X20 Cabeças de suínos nos estabelecimentos agropecuários (Cabeças) 2006/2017 IBGE 

X21 Número de cabeças de aves nos estabelecimentos agropecuários (Mil 

cabeças) 

2006/2017 IBGE 
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X22 Número de cabeças de aves nos estabelecimentos agropecuários (Mil 

cabeças) 

2006/2017 
IBGE 

X23 Quantidade produzida de leite de vaca (Mil litros) 
2006/2017 IBGE 

X24 Quantidade vendida de leite de vaca cru (Mil litros) 2006/2017 IBGE 

Fonte: IBGE/Censo Agropecuário (2006; 2017). 

 

 

Quadro 7- Condições dos estabelecimentos agropecuários familiares que obtiveram 

financiamento PRONAF   
Cód. Variáveis Período Fonte  

X25 Número de estabelecimentos com Financiamentos Pronaf 2006/2017 
IBGE 

X26 Agente financeiro responsável pelo financiamento-Bancos 2006/2017 
IBGE 

X27 Outros Agentes responsáveis pelo financiamento 2006/2017 
IBGE 

X28 Número de estabelecimentos com produção de lavouras temporárias 

com financiamento Pronaf 

2006/2017 
IBGE 

X29 Número de estabelecimentos com produção pecuária e outros animais 

com financiamento Pronaf 

2006/2017 
IBGE 

X30 Número de estabelecimentos com produção de lavouras permanentes 

com financiamento Pronaf 

2006/2017 
IBGE 

X31 Outras Culturas 2006/2017 IBGE 

X32 Condição do Produtor em relação à terra -Proprietário 2006/2017 
IBGE 

X33 Condição do Produtor em relação à terra -Outra Condição* 2006/2017 
IBGE 

Fonte: IBGE/Censo Agropecuário (2006; 2017). 

 

 

 

4.4 Análise dos dados 

 

4.4.1 Características do produtor e dos estabelecimentos agropecuários familiares com perfil 

pronafiano dos municípios baianos. 

 

Preliminarmente, os dados foram analisados por meio da estatística descritiva, 

univariada e bivariada. A primeira permite ao pesquisador melhor compreensão da distribuição 

dos dados, pois descreve e sintetiza as principais características analisadas desses por meio de 

tabelas, gráficos e variações simples. Já a segunda tem como objetivo estudar as relações 

(associações) entre duas variáveis, por meio da distribuição conjunta de frequências (tabelas de 

contingência ou de classificação cruzada - cross-tabulation), representações gráficas e, ainda, 

por meio de medidas-resumo, sob duas situações distintas: quando duas variáveis são 

qualitativas e; quando duas variáveis são quantitativas. Medidas de associação como qui-

quadrado (para variáveis nominais e ordinais) (FÁVERO; BELFIORI, 2017). 
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A fim de verificar a hipótese de alterações que forem estatisticamente significantes 

entres os dois Censos Agropecuários nas variáveis que compõem as características dos 

produtores e dos estabelecimentos agropecuários com perfil pronafiano da Bahia foram 

construídas tabelas de contingências e o teste de qui-quadrado foi utilizado considerando nível 

de significância de 5%.  

 

4.4.1.1 Fatores que caracterizam o produtor e os estabelecimentos familiares com perfil 

pronafiano dos municípios baianos. 

 

Dentre diversos procedimentos multivariados optou-se pela a análise fatorial, que inclui 

análise de componentes principais e análises de fatores comuns, que trata-se de uma técnica de 

interdependência cujo propósito principal é definir a estrutura inerente entre as variáveis na 

análise. Em outras palavras, nesse tipo de análise busca-se verificar as inter-relações entre um 

grande número de variáveis e explicar essas variáveis em termos de uma pequena quantidade 

de fatores, objetivando que esses grupos de fatores sejam representativos das várias variáveis 

originais, interdependentes, com perdas mínimas das informações contidas nestas. (CORRAR, 

2007; HAIR JR. et al, 2009; FÁVERO, BELFIORE, 2017). 

Assim, tendo como referência a técnica de agrupamento para as variáveis relacionadas 

a produção foram seguidos os seguintes passos: 

1. Testou-se a adequabilidade dos dados e a análise fatorial através da análise da matriz 

de correlação em que a maioria das variáveis devem possuir correlação superior 0,3. 

Contudo não existe na literatura, uma definição clara para um número limite de 

variáveis com correlação inferior a 0,3. 

2. Buscando confirmar a adequação dos dados foram também utilizados os testes de 

Kaiser-Meyer-Olkim (KMO) e o teste de esfericidade de Bartlett tendo a seguinte 

hipótese nula: não há um nível de correlação entre as variáveis suficientes para a 

utilização da Análise Fatorial. Segundo Maroco (2003) um KMO entre 0,5 e 0,6 é 

aceitável e entre 0,7 e 0,8 é médio e acima 0,9 é considerado ótimo. Resultados 

médios e aceitáveis indicam a existência de correlação entre as variáveis e 

adequabilidade dos dados a análise fatorial. 

3. Identificada a adequação dos dados passou-se a identificação do número de fatores 

considerando os critérios Kaiser (autovalor maior que 1) e percentual da variância 

acumulada superior a 60%.  
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4. Após a identificado do número de fatores foram calculadas as cargas fatoriais. Para 

extração dos fatores utilizou-se o método da máxima verossimilhança e a rotação 

varimax. 

 

4.4.2 Efeito do Crédito Pronaf nas estruturas produtivas dos estabelecimentos agropecuários 

dos municípios da Bahia 

 

Após a extração dos fatores que caracterizaram os produtores, os estabelecimentos e a 

produção agropecuária dos municípios da Bahia, a próxima etapa da análise multivariada será 

a aplicação do modelo de regressão Linear. O modelo aplicado será a análise de Regressão 

Simples que pode ser usado para estudar a relação entre duas variáveis. O objetivo é explicar y 

em termos de x, ou como y varia com variações em x (WOOLDRIDGE, 2019). 

Segundo Wooldridge, (2019, p.22) A equação base da regressão linear simples pode ser 

representada da seguinte forma: 

𝑌 = 𝛽0 +  𝛽1𝑋1 + 𝑢,   (9) 

 onde,   

Y é a variável dependente,  

𝛽0 é o intercepto;  

𝛽1    é o parâmetro associado a 𝑋1; 

“u” é o termo de erro ou perturbação e contém outros fatores (não observáveis) além de 𝑋1, que 

afeta y. 

Neste trabalho, a variável dependente é representada pelos fatores gerados a partir das 

variáveis originais das características dos produtores e dos estabelecimentos familiares com 

perfil pronafiano dos municípios da Bahia nos anos de 2006 e 2017. Por outro lado, variável 

explicativa é o fator crédito Pronaf, gerado a partir das variáveis originais que caracterizam os 

estabelecimentos com perfil pronafiano que acessaram o crédito Pronaf nos anos de 2006 e 

2017, conforme modelo da equação (10).  

 

𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟𝑛 = 𝛽0 + 𝛽𝑛𝐶𝑟𝑒𝑑_Proanf + 𝑢,        (10)         

onde, 
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 𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟𝑛 são variáveis dependentes, ou seja, um dos fatores que caracterizam os 

produtores ou os estabelecimentos agropecuários com perfil pronafiano,  𝛽0 é o intercepto; 𝛽𝑛    

é o parâmetro associado ao fator crédito Pronaf. 

Como suporte computacional foi utilizado o software R para obter os resultados das 

regressões. O Quadro 8 apresenta as variáveis utilizadas na equação (10): 

 

Quadro 8-Variáveis dependentes: Fatores que caracterizam os produtores e os 

estabelecimentos agropecuários e a variável independente: crédito Pronaf  
Variáveis dependentes Período Fonte 

Fatores𝑛 – Características dos produtores  

2006 e 2017 

 

SIDRA/IBGE Fatores𝑛-Características dos estabelecimentos 

Variável Explicativa Período Fonte 

Fator-Crédito Pronaf 2006 e 2017 SIDRA/IBGE 
Fonte: Dados da Pesquisa 

 

4.4.3 Clusters produtivos dos estabelecimentos agropecuários familiares da Bahia 

 

Como as características dos estabelecimentos produtivos familiares reúnem um número 

grande de variáveis, utilizou-se a análise multivariada que visa analisar múltiplas medidas sobre 

os indivíduos ou objetos de investigação por meio de técnicas estatísticas de forma simultânea 

que envolva, a princípio, mais de duas variáveis.  

Para identificação dos clusters produtivos dos estabelecimentos agropecuários 

familiares com perfil pronafiano da Bahia, nos anos de 2006 e 2017, utilizou-se a técnica de 

análise de agrupamento, também conhecido por análise de conglomerados ou análise de 

clusters, que tem por objetivo principal a alocação de observações em uma quantidade 

relativamente pequena de agrupamentos, homogêneos internamente e heterogêneos entre si, e 

que representem o comportamento conjunto das observações a partir de determinadas variáveis, 

sem definir antecipadamente critérios de inclusão ou exclusão de qualquer elemento nos 

agrupamentos (FÁVERO, BELFIORE, 2017; CORRAR, et al, 2007; HAIR Jr. et al, 2009).  

Os dados referentes às variáveis que compõem as características das estruturas 

produtivas dos estabelecimentos agropecuários, coletados para os municípios da Bahia, foram 

organizados na seguinte matriz de dados: 

                                           X= [

𝑥1

𝑥2

⋮
𝑥𝑛

] =  [

𝑥11

𝑥21

⋮
    

𝑥12 … 𝑥1𝑝

𝑥22 … 𝑥2𝑝

⋮ ⋱ ⋮
𝑥𝑛 𝑥𝑛2 …     𝑥𝑛𝑝

] (1) 

onde 𝑥𝑖 é o i-ésimo município do Estado da Bahia, 
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𝑥𝑖𝑗 é o valor da j-ésima variável da produção do i-ésimo município da Bahia;  

n = 417 é o número de municípios; 

p é o número de variáveis que compõem produção dos estabelecimentos agropecuários 

familiares, selecionadas para análise, apresentadas nos Quadros 05 e 06.  

Adicionalmente, para avaliar o grau de relação/influência espacial entre os municípios 

da Bahia foi utilizada a matriz de ponderação espacial W. Trata-se uma matriz quadrada de 

dimensões n por n, cujo grau de conexão entre as regiões são representados pelos pesos 

espaciais  𝑤𝑖𝑗 a partir de algum critério de proximidade que mostra a influência da região j 

sobre a região i (ALMEIDA, 2012). 

De acordo Almeida (2012) a classificação da conexão na matriz de pesos espaciais pode 

ser definida por critérios geográficos, como em km, critérios socioeconômicos ou outro 

qualquer, que seja relevante de acordo com o fenômeno a ser estudado.  

Neste trabalho, adotou-se o critério de vizinhança baseado em contiguidade denominado 

rainha (queen), uma vez que foram considerados, além das fronteiras com extensões diferentes 

de zero, na visualização de um mapa, os vértices como contíguos (ALMEIDA, 2012). Assim, 

considerou-se a seguinte definição de matriz de contiguidade binária para avaliar a relação 

espacial dos padrões locais entre os municípios: 

 

                                           𝑤 = ⌈

𝑤11 𝑤12 ⋯ 𝑤1𝑝

𝑤21 𝑤22 ⋯ 𝑤2𝑝

⋮ ⋮ ⋱ ⋮
𝑤𝑛1 𝑤𝑛2 ⋯ 𝑤𝑛𝑝

⌉ (2) 

 

Onde, 𝑤𝑖𝑗 =  {  1 Se o município i é contíguo ao município j; 0, caso contrário. 

 

Por convenção, é definido que 𝑤𝑖𝑖 = 0, visto que a região i não considerada vizinha de 

mesma, o que implica que a matriz de contiguidade possua a diagonal principal com valores 

nulos.  

É possível, ainda, determinar a relação entre as variáveis das produções dos 

estabelecimentos agropecuários familiares dos municípios baianos a partir das matrizes X (1) e 

W (2). Para tanto, usar-se-á a estatística Getis-Ord.  

Algebricamente, a estatística 𝐺𝑖
∗(d) local é definida como: 
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        𝐺𝑖
∗(𝑑) =

∑𝑗  𝑤𝑖𝑗 (𝑑)  𝑦𝑗

∑𝑗 𝑦𝑗
                  para j # i (3) 

 Em que 𝑦𝑖 é o valor observado de uma variável de produção no município i e 𝑤𝑖𝑗 

representa um elemento da matriz de ponderação espacial. Para a interpretação do G de Gestis-

Ord é preciso padronizar os valores assumidos pela estatística Z padronizadas, Z(𝐺𝑖
∗). Assim, 

define-se a fórmula Z (𝐺𝑖
∗) como (ALEMIDA, 2012; CERQUEIRA, 2015):  

 

E (𝐺𝑖
∗)= 

𝑊𝑖

𝑛
           (4) 

 

Z (𝐺𝑖
∗)= 

∑ 𝑊𝑖𝑗𝑥𝑖
𝑛
𝑗=1 −𝑥̅𝑤𝑖

√ 𝑠2

𝑛−1
(𝑛(∑ 𝑤2

𝑖𝑗
𝑛
𝑗=1 )−𝑤2

𝑖)

           (5) 

 

Onde 𝑊𝑖= ∑ 𝑊𝑖𝑗, 𝑥𝑖/𝑛 𝑒 𝑠2
𝑗 =∑ (𝑥𝑖 − 𝑥̅)2/𝑛𝑗  

 

Para representar um agrupamento de altos valores, o resultado de Z (𝐺𝑖
∗) deve ser 

significativo e positivo, o que significa que uma região com elevado valor para a variável y é 

rodeada por regiões apresentando também um valor elevado para y. Por outro lado, um 

agrupamento de baixos valores estará presente quando o Z(𝐺𝑖
∗) for significativo e negativo, 

indicando que uma região com baixo valor é vizinha de regiões ostentando baixos valores 

(ALMEIDA, 2012). 

Segundo Cerqueira (2015) a estatística G assume valores entre 0 e 1, o qual valores 

próximos de 1 indicam clusters de valores elevados (hot spot), ao passo que valores próximos 

de 0 indicam clusters de baixos valores (cool spot). É preciso salientar que a estatística Gestis-

Ord distingue o agrupamento de valores altos e baixos, mas não capta a presença de correlação 

espacial negativa, para o objetivo dessa pesquisa, que é procurar clusters nos dados, a estatística 

G é adequada (ALMEIDA, 2012; SCRUCCA, 2005).  

A estatística Gestis-Ord capta a dependência espacial para cada variável. Porém, para o 

agrupamento de um grupo grande de variáveis, como é o caso desta pesquisa, conforme a matriz 

de dados X, essa técnica não é adequada. Para solucionar esse problema, aplicou-se a estatística 

Gestis-Ord para cada variável da matriz X e os resultados dessa aplicação serviram para garantir 

a construção de uma matriz Z de dimensão (n x p). Essa matriz, com informações de 

dependência espacial, será a base para a aplicação do método de clusterização K-means, que, 

originalmente, não contempla essa relação espacial. 



57 

 

 

 

Os esquemas de aglomeração conhecidos são os hierárquicos e não hierárquicos. De 

acordo Fávero e Belfiore (2017) enquanto aquele privilegia a formação de uma estrutura 

hierárquica, este utiliza algoritmos para maximizar a homogeneidade, sem que haja processo 

hierárquico para tal, dentro de cada agrupamento. Para este trabalho foi utilizada a aglomeração 

não hierárquica como implemento do algoritmo denominado k-médias, para um conjunto de 

variáveis produtivas, conforme Quadros 5 e 6.     

Foi utilizado o IpeaGeo -Vesão 2.1 para realizar a análise da autocorrelação espacial e 

o software R- versão 4.2.2 para a técnica de Clusterização, além do QGIS Versão 3.28.2 como 

ferramenta de geoprocessamento de dados para a representação espacial dos clusters.  Foram 

realizados os seguintes passos para a construção dos resultados, conforme modelos aplicados 

por Cerqueira (2015) e Santos (2021): 

 A partir da matriz de pesos espaciais, W, calculou-se para cada p-variável a estatística 

local Getis-Ord padronizada Z (𝐺𝑖), reunindo os valores na matriz Z de dimensão (n x p), 

aplicando-se o algoritmo K-means para este conjunto de novas variáveis com dependência 

espacial.  Reforça-se que o método K-means não leva em consideração dependência espacial, 

o que ocorreria caso o mesmo fosse aplicado à matriz X, motivo pelo qual optou-se pela sua 

aplicação para a matriz Z resultante da estatística local Getis-Ord.  

Neste trabalho, portanto, o K-means tem como objetivo a obtenção de K-participação 

dos dados da matriz Z, dada por C= {𝐶1, 𝐶2,...., 𝐶𝑘}, com k ≤ n satisfaz a qual deve satisfazer 

as seguintes propriedades (CERQUEIRA, 2015; R; WUNSCH, 2005; SANTOS, 2021; XU,)  

 

1) 𝐶𝑖  ≠ ∅, 𝑖 = 1, … , 𝑘  

2) 𝑈𝑖=1
∗ 𝐶𝑖 = 𝑧  

3) 𝐶𝑖 ∩  𝐶𝑗 = ∅, 𝑖 = 1, … , 𝑘 𝑒 𝑖 ≠ 𝑗.  

 

Na primeira propriedade é garantido que nenhum grupo da partição obtida pode estar 

vazio, devendo conter, pelo menos, um município. A união de todos os grupos da partição 

resulta na matriz de dados espaciais Z, ou seja, cada município deve estar contido em alguma 

das partições. A terceira propriedade assegura que a interseção entre os grupos é vazia, ou seja, 

nenhum município pode estar alocado em mais de um grupo. 

Para um melhor entendimento da análise de agrupamentos elaborada com base no 

procedimento k-means, foram realizados os seguintes procedimentos/ rotinas disponíveis no 

software R:  
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1. Importação dos resultados da estatística Get-ord gerados (matriz Z) no IpeaGeo para 

a base de dados do R-Studio; realização de testes para a definição da quantidade inicial de 

clusters e os centroides, com o objetivo de dividir as observações do banco de dados em K 

clusters, de modo que aquelas dentro de cada um dos clusters estejam próximas entre si se 

comparadas a qualquer outra pertencente a um cluster diferente. Para que essa condição se 

estabeleça, é necessário que as observações sejam alocadas arbitrariamente nos K clusters, a 

fim de que sejam calculados os respectivos centroides. Neste trabalho, o número de grupos 𝐾 

foi determinado pelo método da silhueta (ROUSSEEUW, 1987 apud SANTOS, 2021). 

A aplicação do K-maens na matriz Z para a geração de K-clusters apresentam os 

centroides na mesma matriz, cuja interpretação se dá a partir da estatística Gets-Ord. Nesse 

sentido, para a classificação dos grupos de municípios considerou-se o nível de confiança de 

95%, de forma que se o valor da variável do centro for maior do que 1,00, representa um hot 

spot, e, por outro lado, representa um col spot, para a variável analisada, quando for menor que 

-1,00. Os resultados dessas metodologias estão presentes no Capítulo 6. 
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5 CARACTERÍSTICAS DOS PRODUTORES E DOS ESTABELECIMENTOS 

AGROPECUÁRIOS FAMILIARES PRONAFINIANOS BAIANOS EM  2006 E 2017 

 

Este capítulo apresenta as características dos produtores e dos estabelecimentos 

agropecuários familiares com perfil pronafiano em 2006 e 2017. A primeira seção apresenta o 

perfil do produtor, enquanto a segunda as características dos estabelecimentos agropecuários 

familiares, fazendo uso da estatística descritiva, apresentada por meio de tabelas e mapas e da 

análise fatorial, sendo esta última uma técnica estatística multivariada, cujo objetivo é gerar 

fatores que resumam as variáveis originais, os quais servirão de base para outra técnica 

multivariada, a regressão linear simples, a qual buscará relacionar o efeito do crédito Pronaf na 

estrutura produtiva (produtores e estabelecimentos), de 2006 para 2017.   

 

5.1 Produtor de Perfil Pronafiano 

 

Esta subseção tem como propósito atender parte do primeiro objetivo específico deste 

trabalho que é caracterizar os produtores agropecuários familiares baianos em 2006 e 2017. 

 

5.1.1 Características do produtor  

No quesito sexo do produtor familiar de perfil pronafiano que dirige o estabelecimento, 

no ano de 2006, 80% (450.910) dos estabelecimentos agropecuários eram dirigidos por homens 

e 20% (110.177) por mulheres. Esse cenário sofreu modificação no ano de 2017. Nesse ano, o 

percentual foi de 73% (433.049) para o sexo masculino e 27% (159819) para mulheres. O 

aumento das mulheres na condição de proprietária/dirigentes do estabelecimento variou 

positivamente em 45% de um período para o outro, ao passo que essa mesma condição para 

homens regrediu em -4% no mesmo período, conforme Tabela 2. Essa mudança mostrou-se 

significativa estatisticamente por meio do teste Qui-Quadradro. Ainda assim, é indiscutível o 

gap entre homens e mulheres quando se analisa o papel de cada um no núcleo dos 

estabelecimentos familiares. As mulheres exercem dupla jornada, ao mesmo tempo que se 

ocupam da produção, são também as responsáveis diretas pelas atividades domésticas. Por outro 

lado, também é verdade segundo Silva e Valente (2013) que as mulheres agricultoras, por meio 

de ações coletivas, cada vez mais têm se emancipando, tomado consciência das suas próprias 

necessidades.   
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  Tabela 2-Número de Estabelecimentos agropecuários por Sexo Produtor administrador em 

2006 e 2017 

Sexo do Produtor 2006 (%) 2017 (%) 

Variação 

(%) 

Teste Qui-

Quadrado 

Masculino 450.910 80,36 433.049 73,04 -3,96 

0.0000 

  

Feminino 110.177 19,64 159.819 26,96 45,06 

 Total 561.08712 100,0 592.868 100,0 5,66 
Fonte: Elaboração com base do IBGE (Censos Agropecuários) (2006; 2017). 

 

Na classe de idade do produtor à frente dos estabelecimentos agropecuários familiares 

pronafianos da Bahia, os resultados apontaram que houve um processo de envelhecimento dos 

produtores (Tabela 3). No ano de 2006 foram 12.295 estabelecimentos agropecuários cujos 

produtores tinham idade de 18 e 25 anos à frente desses empreendimentos. Em 2017 esse 

número caiu para 9.489, redução de 22,82%. Essa faixa etária representava 2,19% do total dos 

estabelecimentos em 2006, ao passo que em 2017, esse percentual caiu para 1,60% do total. 

Outras faixas de idade também apresentaram queda, como a classe de 25 a menos de 35 anos, 

com decréscimo de 19,47% no período, acompanhada de 35 a 45 anos com redução de 9,09% 

e 45 a 55 anos, aumento de 5,94%. Por outro lado, houve aumento de 6,91% no número de 

estabelecimentos agropecuários dirigidos por pessoas com idade entre 55 e menos de 65 anos, 

sendo 129.665 em 2006 e 138.613 em 2017, seguido do aumento de 28,90% desses 

empreendimentos geridos por pessoas acima de 65 anos, saltando de 136.237 para 175.614 

estabelecimentos no intervalo analisado.  O teste estatístico (Qui-Quadradro13) mostrou que 

essas variações foram significativas no interstício analisado. Esse processo de envelhecimento 

da população rural e o consequente êxodo dos jovens desse espaço se dá por vários fatores, com 

destaque para as saídas dos jovens do campo para estudo e trabalho nas zonas urbanas, além 

dos estímulos dados pelos pais para que os filhos busquem alternativas fora do estabelecimento 

rural (MENDES; VASCONCELOS, 2021).  

 

Tabela 3- Número de estabelecimentos agropecuários familiares com perfil pronafiano por 

Idade e escolaridade dos produtores em 2006 e 2017 

 2006 (%) 2017 (%) 
Variação 

(%) 

Teste Qui-

Quadrado 

Classe idade       

Menor de 25 anos 12.295 2,19 9.489 1,60 -22,82 0.00000 

                                                 

12 Em 2006, a quantidade de estabelecimentos cujos produtores são administradores é inferior ao número 

total de estabelecimentos. Nas Tabelas 2 e 3 não estão contabilizados os estabelecimentos agropecuários 

familiares com perfil pronafiano que tinham outras condições administração. Dados extraídos da Tabela 

1648-IBGE - SIDRA, 2006.  
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De 25 a menos de 35 anos 58.427 10,41 47.049 7,94 -19,47 

De 35 a menos de 45 anos 104.495 18,62 95.000 16,02 -9,09 

De 45 a menos de 55 anos 119.978 21,38 127.103 21,44  5,94 

De 55 a menos de 65 anos 129.665 23,11 138.613 23,38  6,91 

De 65 anos e mais 136.237 24,28 175.614 29,62 28,90 

Total 561.087 100,00 592.868 100,00 5,66 

Escolaridade14       

Não sabe ler e escrever 226.397 40,35 216.359 36,49 -4,43 

0.0000 

Ensino médio ou 2º grau completo (técnico) 3.493 0,62 4.422 0,75 26,60 

Ensino médio ou 2º grau completo (outro) 17.760 3,17 56.213 9,48 216,51 

Ensino Superior 2.240 0,40 7.281 1,23 225,04 

Outros (Ensino fundamental incompleto, 

completo, EJA, etc.) 311.197 55,46 308.593 52,05 -0,84 

Total 561.087 100,00 592.868 100,00 5,66 

Fonte: Elaboração com base do IBGE (Censos Agropecuários) (2006; 2017). 

Nota: O total de estabelecimentos apresentados na tabela 3 com a idade o grau de instrução dos produtores são 

oriundos da mesma base da tabela 2 e segue a justificativa dada nessa, pois tem como base apenas os produtores 

que dirigem os estabelecimentos.  

 

 

A Figura 2 apresenta as variações percentuais nos municípios para os estabelecimentos 

familiares pronafianos dirigidos por produtores acima de 55 anos de idade.  Enquanto em 2006 

o percentual de estabelecimentos familiares cujos produtores que estavam a frente tinham idade 

acima de 55 anos se concentrou de 20% a 60% (cores laranja e amarela) do total, no ano de 

2017, houve aumento significativo da faixa percentual entre 60% e 80% (cor verde), mas ainda 

com predomínio da faixa de 20% a 60%. No entanto, naquele grupo (cor verde) eram 24 

municípios em 2006, ao tempo que em 2017 esse número subiu para 104. As maiores variações 

ocorreram nos municípios de Itambé, localizado no Sudoeste do estado, com aumento de 146% 

de 2006 para 2017 e Coaraci, no Litoral Sul, com avanço de ano para o outro de 118% dos 

produtores com mais de 55 anos, ambos próximos de municípios polos nas suas respectivas 

regiões, a saber, Vitória da Conquista e Itabuna.  

 

                                                 

14 Entre os Censos Agropecuários houve modificações tanto na quantidade (12 em 2006 e 15 em 2017) quanto nas 

especificações das variáveis sobre escolaridade das pessoas que dirigem o estabelecimento. Por esse motivo, a 

comparação foi concentrada nas variáveis que não se alteraram ou que guardaram semelhanças entre si. Exemplo: 

Não saber ler, nem escrever; Ensino médio ou 2º grau - técnico e 2º grau – outro; Ensino superior (agrupou-se 

nessa categoria todas as formações de nível superior) e; Outros (todos os grupos cuja escolaridade representava o 

1º grau incompleto). A Tabela completa está no Apêndice 1.     
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Figura 2-Percentual (%) dos estabelecimentos familiares com perfil pronafiano do estado da 

Bahia, com produtores dirigentes de idade de 55 anos a mais em 2006 e 2017 

 
Fonte: Elaboração com base do IBGE (Censos Agropecuários) (2006; 2017). 

 

Condições semelhantes foram encontradas por Vogt e Fochezatto (2019), que 

analisaram os fatores do envelhecimento da população rural brasileira com base nos Censos 

Agropecuários de 2006 e 2017. Os autores observaram aumento da faixa de idade dos 

produtores acima de 55 anos, com destaque para as regiões Sul e Sudeste do país. A hipótese 

desse estudo é de que as oportunidades no mercado de trabalho, principalmente onde há maior 

proximidade da zona rural com a urbana, contribuiu para a saída do jovem do campo. Por outro 

lado, se a agricultura se mostrar forte, essa taxa de êxodo rural dos jovens tende a ser menor. 

Para eles, os migrantes das áreas rurais saem em busca de melhores condições de trabalho, já 

que o campo, em função da maior parte das culturas ser temporária, oportuniza o chamado 

emprego cíclico.  

Ainda analisando o quesito escolaridade, observou-se queda de 4,43% no período, 

saindo de 226.397 (40,35%) em 2006 para 216.359 (34,49%), em 2017em relação ao número 

de estabelecimentos agropecuários familiares pronafianos dirigidos por produtores sem nenhum 

grau de instrução. Em 2006, 50 (12%) municípios tinham mais de 50% dos estabelecimentos 

cujos proprietários não sabiam ler nem escrever. Destacam-se com os maiores percentuais nessa 

condição nos municípios de Aratuípe (63%), Tanque (61%) e Santana e Remanso (ambos com 

59%).  Já em 2017 o número de municípios cujos estabelecimentos tinham produtores à frente 

sem nenhuma escolaridade na mesma faixa percentual caiu para 18 (4%), destacando-se 

Buritirama, Cristópolis e Boa Nova os que apresentaram maiores percentuais de não 
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escolarizados, 66%, 64% e 62%, respectivamente (IBGE, 2017). Esses resultados corroboram 

com o estudo de Anjos, et al (2004), apresentado no Capítulo 3 de estudos empíricos, cujos 

resultados apontaram que os agricultores pronafianos tipo B, ou seja, os de menor poder 

aquisitivo devido às suas características produtivas (pequenas propriedades) são os que também 

têm menos anos de escolaridade. 

Houve aumento no número de estabelecimentos cujas pessoas à frente tinham ensino 

médio-técnico de 3.493 (0,62%), em 2006, para 44.222 (0,75%), em 2017. Na categoria ensino 

médio ou 2º grau regular (outro) também teve variação positiva, e expressiva de 216% entre os 

anos, saindo de 17.760 (3,17% do total) em 2006 para 56.213 (9,48%) em 2017 (IBGE, 2006; 

2017).  

Para o ensino superior, houve variação de 225% entre os anos. Em 2006 eram 2.240 

(0,40%) dos estabelecimentos dirigidos por produtores com terceiro grau. Já em 2017, esse total 

foi de 7.281 (1,23%). Esses acréscimos na escolaridade do produtor são importantes, uma vez 

que agricultores com mais anos de escolaridade podem ter mais habilidades quanto ao uso de 

tecnologias capazes de aumentar a produtividade no campo. Segundo Castro e Saes (2018) esse 

aumento é advindo do que na literatura é denominado de Capital Humano, cujo principal 

componente é a educação.  

Outro aspecto importante no que tange o perfil dos produtores pronafianos dos 

estabelecimentos, é o local de residência destes. De acordo com Romero (1998) uma das 

características essenciais que diferencia o modelo familiar do patronal é que enquanto este é 

caracterizado pela completa separação entre gestão e trabalho, naquele trabalho e gestão estão 

diretamente relacionados, o que se pode inferir que no modelo de agricultura familiar a gestão 

é realizada in loco de forma direta por aquele que produz. Nesta perspectiva, a Tabela 4 

demonstra o local da residência do produtor familiar pronafiano baiano em 2006 e 2017. Em 

2006, 72,60% dos estabelecimentos tinham produtores familiares residindo neles, o que 

correspondia a 454.723 unidades produtivas. Já em 2017, esse percentual foi de 72,52%, que 

representou o total de 429.951 estabelecimentos, uma variação de negativa de -5,45% de um 

período para o outro. 

Também se manteve inalterado o percentual de produtores que residiam fora do 

estabelecimento agropecuário. Em 2006, eram 27,40% vivendo fora dos estabelecimentos que 

administravam e em 2017, o percentual foi de 27,48%. A variação no período foi negativa em 

5,05%. O teste estatístico Qui-Quadradro atestou alterações significativas em relação ao local 

de residência do produtor pronafiano (TABELA 4).  
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Tabela 4- Local de residência do produtor de perfil pronafiano dos estabelecimentos 

agropecuários familiares em 2006 e 2017 

Residência do Produtor 2006 (%) 2017 (%) Variação (%) 
Teste Qui-

Quadrado 

No estabelecimento 454.723 72,60 429.951 72,52 -5,45 

0.0000 Outro local  171.579 27,40 162.917 27,48 -5,05 

Total 626.301 100,00 592.868 100,00 -5,34 

Fonte: Elaboração com base do IBGE (Censos Agropecuários) (2006; 2017). 

 

 A figura 3 apresenta as proporções do local de residência do produtor Pronafiano em 

nível de município. Percebe-se que houve uma migração significativa para fora do 

estabelecimento entre os dois censos agropecuários (2006 e 2017). Enquanto em 2006, apenas 

22,5% (94) dos municípios baianos tinham menos de 60% (cores vermelha, laranja e amarela 

da Figura 3) dos estabelecimentos agropecuários familiares com perfil pronafiano com os seus 

produtores morando fora daquelas unidades produtivas, em 2017, esse percentual saltou para 

25% (107). Em 2006, o município de Rodelas foi o que apresentou o menor percentual de 

estabelecimentos cujos produtores residiam nestes (2,71%), seguido dos municípios de Serra 

do Ramalho (12,91%), Gentio de Ouro (16,86%), (Antônio Gonçalves (18,31%), Ibipeba 

(21,06%) e São Gabriel (21,47%). No ano de 2017, os municípios que apresentaram essas 

mesmas condições foram Rodelas (4,19%), Serra do Ramalho (17,38%), Uibaí (21,45%), 

Ibipeba (22,84%) e Presidente Dutra (23,46%).  

O município de Rodelas, destacado anteriormente, está localizado às margens do Rio 

São Francisco, na Microrregião de Paulo Afonso, tem a Caatinga como bioma predominante, 

segundo censo de 2010 (IBGE, 2021; SEI-BA, 2022). A fruticultura irrigada, devido ao alto 

déficit hídrico da região, se tornou a principal fonte econômica do município, depois da 

implantação dos perímetros irrigados no semiárido do vale do São Francisco, realizada pelos 

governos Federal e Estadual no início dos anos 1990 (GOMES, et al, 2017). Aquele município 

foi o único que manteve o percentual de produtores familiares residentes na zona rural abaixo 

de 10% nos dois anos analisados.  
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Figura 3-Porcentual (%) de estabelecimentos agropecuários de perfil pronafiano com Produtor 

residente em 2006 e 2017 

 
Fonte: Elaboração com base do IBGE (Censos Agropecuários) (2006; 2017). 

 

A seca prolongada que atingiu a região Nordeste de 2012 a 2017 pode ter contribuído 

para esse afastamento do produtor dos estabelecimentos agropecuários, especialmente os com 

perfil pronafiano aqui estudado, cuja sensibilidade às alterações climáticas os afetam de forma 

imediata, haja vista a escassez de recursos para o enfrentamento da seca, por um longo período, 

são escassos. Esse fenômeno impactou de forma significativa o desempenho das produções 

agropecuárias na região do semiárido nordestino, com quedas de até 90% da produção nos seus 

primeiros anos, o que fez com que o produtor buscasse alternativas para a sua subsistência e 

continuar produzindo (SANTANA; SANTANA, 2020).  

A tabela 5 apresenta os resultados dos seguintes grupos de variáveis: associação a 

cooperativas ou entidades de classe, condição legal do produtor15 e recebimento de orientação 

e assistência de técnico especializado em agropecuária.  

 

                                                 

15 Condição Legal do Produtos: Produtor individual – quando o produtor fosse uma pessoa física e o único 

responsável pelo estabelecimento; condomínio ou consórcio – quando o produtor fosse uma união de pessoas, 

como: casal, pais e filhos, amigos. Associação a cooperativas ou entidades de classe. Foi investigado se o 

produtor era associado a cooperativas, entidades de classe/sindicatos, associações (inclusive de moradores) ou 

movimentos de produtores. Recebimento de orientação e assistência de técnico especializado em 

agropecuária. Considerou-se como orientação técnica especializada a assistência prestada ao estabelecimento 

agropecuário por profissionais habilitados, como engenheiros agrônomos, florestais ou agrícolas, veterinários, 

zootecnistas, biólogos, técnicos agrícolas, tecnologistas de alimentos ou economistas domésticos, com a finalidade 

de transmitir conhecimento e orientar os produtores agropecuários (IBGE, 2006; 2017). 
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Tabela 5- Condição produtor familiar com perfil pronafiano em relação à sua responsabilidade, 

associação à entidade de classe e orientação técnica em 2006 e 2017 

 
2006 (%) 2017 (%) Variação (%) 

Teste Qui-

Quadrado 

Associação do Produtor à Entidade de Classe    

É associado 244.141 38,98 223.002 37,61 -8,66 

Não é associado 382.160 61,02 369.866 62,39 -3,22 

Total 626.301 100,00 592.868 100,00 -5,34 

Condição legal do produtor       

Produtor individual 609.819 97,37 426.213 71,89 -30,11 

 0.0000 

Condomínio, consórcio ou sociedade 

de pessoas 12.718 2,03 165.801 27,97 1.203,67 

Outra condição 3.764 0,60 854 0,14 -77,31 

Total 626.301 100,00 592.868 100,00 -5,34 

Orientação Técnica     

Recebe 32.416 5,18 24.577 4,25 -24,18 

 0.0000 Não recebeu 593.885 94,82 553.559 95,75 -6,79 

Total 626.301 100,00 578.136 100,00 -7,69 

Fonte: Elaboração com base do IBGE (Censos Agropecuários) (2006; 2017). 

 

Quanto à associação do produtor à alguma entidade de classe, destaca-se que no ano de 

2006, 61,02% dos estabelecimentos familiares da Bahia cujos produtores não tinham nenhum 

tipo de associação à entidades de classe, condição de se manteve no ano de 2017, com 62,39% 

dos estabelecimentos nessa situação, queda de -8,66% entre os dois períodos, comprovado pelo 

teste estatístico Qui-Quadradro.  

Em 2006, 107 (25,6% do total) os municípios tinham mais de 50% dos seus 

estabelecimentos familiares associados à alguma entidade de classe, o que correspondeu a 

120.223, ou seja 49,2% do total de estabelecimentos associados. Já em 2017, esse foram 104 

(24,9% do total) municípios associados, com 107.470, 48,2% do total de estabelecimentos nessa 

condição. Nesse sentido, pode-se inferir que a associação dos produtores a entidades de classes 

e cooperativas pode ser explicada pela necessidade destes de se manterem produtivos e de 

comercializarem os seus excedentes, uma vez que, conforme aponta Rocha Jr., et al (2017), um 

dos impeditivos para que o agricultor tenha acesso aos benefícios e a alguma política pública, 

como o crédito, é a falta de um canal de comercialização para garantir o seu fluxo produtivo. 

No que se refere à condição legal do produtor, em 2006, 97,37% dos estabelecimentos 

tinham um único produtor como responsável pelo estabelecimento, ao tempo que em 2017, esse 

percentual foi de 71,89%, queda de 30,11 no período, conforme Tabela 5. Por outro lado, na 

condição de Condomínio, consórcio ou sociedade de pessoas houve alteração significativa no 

mesmo período. Em 2006, apenas 2,03% dos estabelecimentos agropecuários tinham seus 
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produtores nessas condições, ao tempo que em 2017, esse percentual subiu para 27,97%, 

aumento relativo de um ano para o outro de 1.203,67%.  Esse aumento pode ser explicado pela 

inclusão da categoria “casal” na alternativa “condomínio, consórcio ou união de pessoas, 

quando os dois, homem e mulher, forem responsáveis pela direção do estabelecimento, Como 

em 2006, a categoria condomínio, consórcio ou sociedade de pessoas não considerava o casal 

como parte desse grupo, pois mesmo que os dois fossem responsáveis pelo estabelecimento, os 

mesmos estavam inseridos na condição de produtor individual (VALADARES, 2021, p.71). 

Isso pode explicar, por extensão, a queda na categoria produtor individual de 2006 para 2017, 

conforme apresentado na Tabela 5.  

 

Figura 4- Condição Legal do produtor: Condomínio, consórcio ou sociedade de pessoas -

Censos agropecuários de 2006 e 2017 (%) 

 
Fonte: Elaboração com base do IBGE (Censos Agropecuários) (2006; 2017). 

Para uma melhor visualização dessas mudanças, a figura 4 apresenta os municípios onde 

ocorreram as maiores variações nas variáveis que representam a condição legal do produtor, 

destacando-se o condomínio, consórcio ou sociedade de pessoas, com variações de 0 a 100%, 

onde 0 significa que os municípios não têm nenhum estabelecimento nessa condição e 100% 

que todos os estabelecimentos daqueles municípios têm a frente vários indivíduos como 

responsáveis. Em 2006 apenas os municípios de Ibicaraí (57%), Itaparica (25%), Macajuba 

(26%), Novo Horizonte (40%) e Ouriçangas (37%) tinham mais de 20% dos estabelecimentos 

na condição de Condomínio, consórcio ou sociedade de pessoas. Já no ano de 2017 o número 

de municípios com mais de 20% estabelecimentos nessas mesmas condições foi de 239. 

Destacam-se os municípios de Pindaí (73%), Butuporã (70%), Tabocas do Brejo Velho (68%), 

Baianópolis (66%), Tanque novo (65%) e Tremedal (60%), todos esses tinham menos de 5% 
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dos estabelecimentos na condição legal de Condomínio, consórcio ou sociedade de pessoas no 

ano de 2006 (FIGURA 4).  

A Tabela 5 também apresenta o número de estabelecimentos cujos produtores afirmam 

que tiveram ou não orientação técnica. Observa-se que é mínima a proporção dos que receberam 

algum apoio técnico, de 5% em 2006 e 4% em 2017, o que demonstra que essa categoria de 

produtores teve pouca assistência técnica.  

Quando se analisa a condição do produtor familiar em relação à terra, Tabela 6, percebe-

se que a maior parte dos estabelecimentos possuíam produtores na condição de proprietário, 

sendo 87% em 2006 e 93% em 2017. Isso demonstra que proporcionalmente houve aumento 

dessa condição de um censo para o outro. No entanto, como houve redução no número de 

estabelecimentos no mesmo período, a variação percentual dos proprietários dos 

estabelecimentos foi negativa de 3,43%.  

 

Tabela 6- Condição do Produtor com perfil pronafiano em relação à terra em 2006 e 2017 

Condição do Produtor em 

relação à terra 

2006 (%) 2017 (%) Variação 

(%) 

Teste Qui-

Quadrado 

Proprietário 54.6984 87,34 52.8245 92,95 -3,43 

0.0000 

Assentado sem titulação definitiva 14.096 2,25 16.949 2,98 20,24 

Arrendatário 4.580 0,73 3.208 0,56 -29,96 

Parceiro 7.164 1,14 8.343 1,47 16,46 

Ocupante 36.391 5,81 7.574 1,33 -79,19 

Produtor sem área 17.086 2,73 3.972 0,70 -76,75 

Total 626.301 100,00 568.291 100,00 -9,26 
Fonte: Elaboração com base do IBGE (Censos Agropecuários) (2006; 2017). 

 

A Figura 5 mostra a situação do produtor na condição de proprietário nos dois censos 

agropecuários. O município de Luís Eduardo Magalhães, Oeste do estado, foi um dos poucos 

em que a condição do produtor como proprietário se comportou no sentido inverso da maioria, 

tendo uma redução de 57,7% para 41,8% (queda de -27%) de 2006 para 2017. Outros 

municípios com reduções significativas na condição do produtor como proprietário foram, 

Saubara -95% (59,52 para 2,9%), Marcilio Souza -56% (98,55% para 43,59%) e Pau Brasil -

53% (62,08% para 28,88%).   
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 Figura 5- Percentual de estabelecimentos com perfil pronafiano com Produtor na condição de 

proprietários dos estabelecimentos Agropecuários em 2006 e 2017 (%) 

 
Fonte: Elaboração com base do IBGE (Censos Agropecuários) (2006; 2017). 

 

A tendência de queda foi significativa para a maioria das categorias que representa as 

condições do produtor em relação à terra. Destacando-se a condição do produtor ocupante, com 

diminuição de 79%, seguida do produtor sem área, que foi de -76% e de Arrendatários, de -

30%. De outra forma, os aumentos foram em duas categorias, de 20% em Assentados sem 

titulação definitiva e em 16% na categoria regime de parceria como mostrado na tabela 6.  

 

5.1.2 Fatores característicos dos produtores 

 

A técnica estatística multivariada denominada Análise Fatorial (AF) foi aplicada às 

variáveis que caracterizam os produtores familiares pronafianos da Bahia em 2006 e 2017, a 

fim de agrupá-las em um menor grupo de elementos (fatores) capazes de explicar os perfis 

desses produtores e as mudanças ocorridas nos dois anos estudados, 2006 e 2017. Assim, após 

a seleção dos subgrupos das variáveis derivadas do Quadro 3, realizou-se testes para agrupar 

essas variáveis em fatores por meio do software estatístico R e posterior caracterização desses 

fatores. Inicialmente avaliou-se a matriz de correlação (Apêndices 2 e 3) considerando as 

variáveis que caracterizam os produtores. Os resultados são apresentados nas Tabelas 7 e 8.  

A AF foi capaz de demonstrar os componentes que sintetizam as principais 

características dos produtores familiares com perfil pronafiano em 2006 e 2017. Portanto, foi 
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possível extrair dois fatores característicos que resumem as informações das variáveis originais 

para cada um dos anos analisados. 

Após rotação Varimax dos fatores, os dois fatores, Fator-1 e Fator-2, explicaram 85,7% 

em 2006 e 84% em 2017 da variância total de 9 variáveis originais das características dos 

produtores. O teste KMO que analisa se a amostra é adequada para a aplicação da técnica da 

AF, apresentou e 2006 o valor de 0,90 e 0,81 em 2017, considerados ótimo e satisfatório 

segundo Maroco (2003); Hair et al. (2005) e Favero e Belfiori (2007).  O teste de Barllett’s 

(6.383,19 em 2006 e 7.303,98 em 217) mostrou-se significativo, com p-valor de 0,000, o que 

faz com que seja possível a rejeição da hipótese nula de que a matriz de correlação é a 

identidade. 

Os valores superiores 0,6 foram destacados em negrito nas tabelas 7 e 8. Assim, o Fator 

1, apresentou variáveis que são relevantes para a permanência do produtor no campo, sem que 

isso implique em outros requisitos de melhoria da sua condição nesse ambiente. Assim, esse 

fator foi denominado “Permanência do Produtor”, e explica 61,50% da variância total em 2006 

e 60% em 2017 e está altamente relacionado com as variáveis número de estabelecimentos 

dirigidos por mulheres; número de estabelecimentos dirigidos por produtor com mais 55anos; 

número de estabelecimentos dirigidos por produtores que não sabem ler nem escrever; número 

de estabelecimentos dirigidos por produtores que são proprietárias da terra; número de 

estabelecimentos com produtores residentes e; número de estabelecimentos com produtores que 

não receberam orientação técnica. Essas variáveis se apresentaram valores (cargas fatoriais) 

altas tanto em 2006, quanto em 2017, mas com algumas peculiaridades. No que se refere a 

figura da mulher à frente do estabelecimento, a AF comprova o que foi apontado na Estatística 

descritiva, que houve aumento no número de mulheres à frente dos estabelecimentos 

agropecuários familiares pronafianos entre os dois anos analisados. Percebe-se também que a 

variável escolaridade não melhorou para os produtores com as características compartilhadas 

no Fator 1, pois se mantiveram estáveis os produtores sem nenhum grau de escolaridade. Houve 

queda na carga fatorial da variável posse da terra, indicando possível redução no número de 

produtores agropecuários familiar pronafianos que podem ter o acesso às políticas públicas, 

como o Pronaf, conforme verificado na estatística descritiva, uma vez que se trata de uma das 

prerrogativas, mas não a única, para o acesso ao crédito é a posse da terra.   
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Tabela 7-Matriz rotacionada: cargas fatoriais, comunalidades e variância explicada pelas 

variáveis que caracterizam o produtor agropecuário familiar com perfil pronafiano da Bahia em 

2006 e 2017 

Variáveis /Fatores 

2006  

Comunalid

ade 

 

2017  

Comunali

dade 
 

Cargas Fatoriais Cargas Fatoriais 

Fator 1P  Fator 2P  Fator 1P  Fator 2P 

Número de estabelecimentos dirigidos 

por mulheres   0,767 0,455 

 

0,80 0,828 0,374 

 

0,83 

Número de estabelecimentos dirigidos 

por produtores com mais 55anos 0,904 0,385 

 

0,97 0,901 0,389 

 

0,96 

Número de estabelecimentos dirigidos 

por produtores que não sabem ler e 

escrever 0,938 0,243 

 

 

0,94 0,924 0,298 

 

0,89 

Número de estabelecimentos dirigidos 

por produtores com 2º grau completo 0,313 0,947 

 

1,00 0,562 0,723 

 

0,84 

Número de estabelecimentos dirigidos 

por produtores com ensino superior 

completo 0,243 0,621 

 

 

0,44 0,181 0,816 

 

 

0,70 

Número de estabelecimentos dirigidos 

por pessoas na condição de Proprietário 0,905 0,409 

0,99 

0,688 0,520 

 

0,74 

Número de estabelecimentos com 

produtores residentes 0,909 0,226 

 

0,88 0,922 0,316 

0,95 

Número de estabelecimentos dirigidos 

por produtores que não Receberam 

orientação técnica 0,899 0,415 

 

 

0,98 0,907 0,415 

 

 

1,00 

Número de estabelecimentos dirigidos 

por Produtores associados à entidade de 

classe 0,798 0,306 

 

 

0,73 0,788 0,202 

0,66 

Proporção da variância total explicada 0,615 0,242  0,60 0,24  

Proporção explicada acumulada 0,615 0,857  0,60 0,84  

Fonte: Censos Agropecuário 2006 e 2017 (IBGE, 2006; 2017)  

Nota: KMO= 0,90 em 2006, 0,81 em 2017; Bartlett’s Test of sphericity = 6.668,04 em 2006 e 6983,94 em 217 Df 

= 36; p-valor:.0,0000 em 2006 e 2017. 

 

Tabela 8- Variáveis (com maiores cargas fatoriais) das características dos produtores 

agropecuários familiares com perfil pronafiano da Bahia em 2006 e 2017 

Fator 

Carga Fatorial-

2006 

Carga Fatorial-

2017 

Fator 1- Permanência na Terra   

Número de estabelecimentos dirigidos por mulheres; 0,767 0,828 

Número de estabelecimentos dirigidos por produtores com 

mais 55anos;  0,904 0,901 

Número de estabelecimentos dirigidos por produtores que 

não sabem ler e escrever; 0,938 0,924 

Número de estabelecimentos com produtores na condição 

de Proprietário (a); 0,905 0,688 

Número de estabelecimentos com produtores residentes no 

estabelecimento; 0,909 0,922 

Número de estabelecimentos com produtores que não 

receberam orientação técnica; 0,899 0,907 
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Número de estabelecimentos com produtores associados 

(a) à entidade de classe. 0,798 0,788 

   

Fator 2-Melhoria Educacional   

Número de estabelecimentos dirigidos por produtores com 2º 

grau completo; 0,947 0,808 

Número de estabelecimentos dirigidos por produtores com 

Ensino Superior Completo. 0,723 0,816 
Fonte: Dados da pesquisa  

 

Já o Fator 2 foi denominado “Melhoria educacional”, pois nele constam duas variáveis 

educacionais dos produtores agropecuários com perfil pronafiano e representou 24,20% e 24% 

da variância total nos dois períodos analisados. A primeira são as dos produtores com 2º grau 

completo que guardou forte relação com o Fator 2 nos dois anos analisados. A segunda variável 

desse fator é a de produtores com ensino superior completo que também teve forte relação com 

o fator 2 (Tabelas 7 e 8). Observa-se que o quesito de melhoria educacional dos produtores com 

perfil pronafiano não está relacionado a permanência do produtor na propriedade. A AF reforça 

essa ideia já que essas variáveis não se associaram ao fator 1 que carrega forte relação com os 

produtores que estão à frente dessas unidades familiares.   

Assim, com base na análise da estatística descritiva e da Análise Fatorial-AF, tratadas 

neste capítulo, é possível apontar que, enquanto na primeira, as mudanças foram significativas 

na maioria das variáveis analisadas, a segunda técnica apontou que, apesar daquelas alterações 

em termos quantitativos, foram poucas as modificações nos perfis dos produtores agropecuários 

pronafianos dos municípios da Bahia de 2006 para 2017, uma vez que os fatores característicos 

tiveram as mesmas variáveis com grande relação nesses fatores.  Observou-se aumento da 

administração feminina nos estabelecimentos, baixa significativa da condição de proprietário 

da terra, ao mesmo tempo em que houve manutenção/permanência do produtor na terra 

associada a baixa escolaridade e idade superior a 55 anos.  

 

5.2 Estruturas produtivas dos estabelecimentos de perfil pronafianos  

 

Nesta seção buscou-se analisar as variações das características dos estabelecimentos 

agropecuários familiares entre 2006 e 2017. Nesse sentido, foram analisadas as mudanças no 

que tange as áreas, o tipo de prática agrícola, a utilização de sistema de reparo, de calcário e 

outros corretivos do solo, de agricultura orgânica e aplicação de agrotóxicos, além de mensurar 

a quantidade e os tipos de produções nesses estabelecimentos agropecuários. 
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5.2.1 Características dos estabelecimentos  

 

Os estudos econômicos na área rural até a década de 1980 tinham como parâmetro de 

medidas dos estabelecimentos agropecuários o tamanho da propriedade. Nesta mesma década, 

o trabalho desenvolvido por Kageyama e Bergamasco (1989) instituiu uma nova classificação 

dos estabelecimentos com base o critério de segregação do uso da força de trabalho, o que 

contribuiu para que na década de 1990, em face de um contexto favorável para o 

reconhecimento crescente dos novos atores sociais ligados a agricultura familiar, pudesse ser 

ampliada as demandas por melhores classificações. (SCHNEIDER; CASSOL, 2014). O 

tamanho da propriedade, no entanto, ainda é um indicador importante para designar a 

capacidade e os tipos de cultivos que os agricultores familiares produzem.  

A Tabela 9 aponta os grupos de área dos estabelecimentos agropecuários familiares de 

perfil pronafiano, cujo primeiro grupo é acima de zero e menos de 4 hectare, e o último acima 

de cem hectares, além do grupo de produtor sem área. Observa-se que em 2006 e em 2017, 

pouco mais de 40% dos estabelecimentos agropecuários com perfil pronafiano tinham até 4 

hectares, com variação negativa de 3,99% entre os dois anos. Por outro lado, a quantidade de 

estabelecimentos com dimensões de 4 a menos de 10 hectares teve queda de 4,14% para o 

mesmo período, sendo que em 2006 estes representavam 20,54% do total e 20,79% em 2017. 

Também houve redução no grupo de 10ha a menos de 20ha, variando em -2,05, porém sua 

representação em relação ao total de cada ano foi de 14,34% e 14,84% em 2006 e 2017, 

respectivamente. Houve diminuição, ainda, no grupo de estabelecimentos de 20ha a menos de 

50ha. Em 2006 esse representava 15,14% dos estabelecimentos, passando para 15,34% do total 

em 2017. A variação de um ano para o outro foi de -4,06%.  

 

Tabela 9-Grupos Áreas dos estabelecimentos agropecuários familiares com perfil pronafiano 

em hectares (ha) da Bahia –Em 2006 e 2017 

Grupos de área total 
2006 (%) 2017 (%) 

Variação 

(%) 

Teste Qui-

Quadrado 

Mais de 0 a menos de 4 há 251.948 40,10 241.890 40,66 -3,99 

0,0000 

De 4 a menos de 10 há 129.047 20,54 123.706 20,79 -4,14 

De 10 a menos de 20 há 90.128 14,34 88.282 14,84 -2,05 

De 20 a menos de 50 há 95.102 15,14 91.243 15,34 -4,06 

De 50 a menos de 100 há 31.194 4,96 31.278 5,26 0,27 

De 100 há a mais 11.796 1,88 12.497 2,10 5,94 

Produtor sem área 17.086 2,72 3.972 0,67 -76,75 

Total 628.307 100,00 594.885 100,00 -5,32   

Fonte: Elaboração com base do IBGE (Censos Agropecuários) (2006; 2017). 
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Ainda na Tabela 9, é possível observar aumento do número de estabelecimentos com 

50ha ou mais. Em 2006, esse grupo representou 6,84% do total, ao passo que em 2017, a 

representação foi de 7,36%. Variação positiva entre os dois Censos de 6,21%.  

Analisando em nível de município, a figura 9 também mostra a concentração percentual 

dos estabelecimentos agropecuários familiares com perfil pronafiano para o grupo de área 

menor que 10 hectares por municípios. Em 2006 havia 15 municípios onde mais de 80% desses 

estabelecimentos tinham menos de 10ha. Em 2017 essa quantidade aumentou para 80, variação 

de 433% Grande parte destes concentrados na Região Nordeste do estado [cor azul] (FIGURA 

6). 

Em 2006, dos 15 municípios que tinham mais de 80% dos estabelecimentos 

agropecuários com até 10ha, apenas 2 apresentavam superiores a 90%, ao passo que em 2017, 

28 dos 80 municípios com essas características, tinham mais de 90% dos estabelecimentos 

agropecuários com menos de 10ha. Destaca-se o município de Feira de Santana, o segundo 

município com maior número de estabelecimentos familiares pronafianos em 2006 e o primeiro 

em 2017, que tinha 96%(6.093 de 6.535) em 2006 e 94% (5.341 de 5.689) em 2017 dos 

estabelecimentos com essas dimensões. Esse município, é um grande centro comercial e 

industrial do interior da Bahia, localizado em uma zona de transição entre a Zona da Mata e o 

Agreste, nordeste do estado, com o terceiro maior PIB estadual, uma população de 556.642 

pessoas, segunda maior do território baiano, segundo o Censo de 2010 (IBGE, 2021).  

A região de influência de Feira de Santana é onde se concentram a maior parte dos 

municípios cujos estabelecimentos têm até 10ha, formando um conglomerado bastante 

representativo (cor azul), conforme a figura 6. A pecuária, criação de frangos, produção de ovos 

e leite das algumas das principais atividades agropecuárias praticadas pelos estabelecimentos 

dessa região. Além de Feira de Santana, Paripiranga, situada na Região Norte-Nordeste, 

limitando-se com o estado de Sergipe, também se destaca, como o terceiro município com maior 

número de estabelecimentos com até 10ha, 96% (5203 de 6467) e 87% (3368 de 3880) em 2006 

e 2017, respectivamente (FIGURA 6). 
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 Fonte: Elaboração com base do IBGE (Censos Agropecuários) (2006; 2017). 

 

Quanto ao tipo de prática agrícola, observou-se alterações significativas de 2006 para 

2017, conforme teste Qui-Quadrado (Tabela 10).  O plantio em nível em 2006 estava presente 

em 22% dos estabelecimentos e em 2017 esse percentual passou para apenas 2 % com uma 

redução -91% entre os anos. O plantio em curvas de nível é efetuado obedecendo às curvas de 

nível do terreno, o que faz com que as plantas sirvam de barreira para conter as águas da chuva, 

diminuindo a erosão (IBGE, 2017).  

 

Tabela 10- Tipo de prática agrícola dos estabelecimentos agropecuários familiares com perfil 

pronafiano em 2006 e 2017 

Tipo de prática agrícola 
2006 (%) 2017 (%) 

Variação 

(%) 

Teste Qui-

Quadrado 

Plantio em nível 153.076 22,33 14.132 2,15 -90,77 

0.0000 

Rotação de culturas 50.032 7,30 86.313 13,13 72,52 

Pousio ou descanso de solos 50.434 7,36 93.542 14,23 85,47 

Proteção e/ou conservação de 

encostas 6.977 1,02 4.390 0,67 -37,08 

Outras Práticas* 101.394 14,79 172.283 26,21 69,91 

Nenhuma 323.470 47,20 286.627 43,61 -11,39 

Total 685.383 100,00 657.287 100,00 -4,10   
Fonte: Elaboração com base do IBGE (Censos Agropecuários) (2006; 2017). 

Nota: *Uso de lavouras para reforma e/ou renovação e/ou recuperação de pastagens, 

Queimadas, etc. 

 

Figura 6-Percentual de estabelecimentos agropecuários familiares de perfil pronafiano dos 

municípios da Bahia com menos de 10 hectares e com produtor sem área, em 2006 e 2017 
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Quando se analisa em termos de municípios em 2006, apenas 8 municípios 

apresentavam estabelecimentos com utilização da técnica de plantio em nível zerada. Em 2017, 

esse número passou para 84. Mudança significativa ocorreu no município de Vera Cruz 

(próximo a capital do estado), tinha 8 (89%) do total de 10 estabelecimentos com o uso da 

técnica do plantio em nível. Já em 2017, foram apenas 4 (2,3%) dos 155 estabelecimentos 

agropecuários familiares que fizeram uso dessa técnica. Observou-se que, embora o número de 

unidades produtivas tenha aumentado, proporcionalmente houve queda para o uso dessa técnica 

pelos produtores daquele município. Por conseguinte, a redução em todo o estado do número 

de estabelecimentos que utilizavam a técnica de plantio em nível de 2006 para 2017, pode ser 

explicada, em parte, pelo aumento das demais práticas agrícolas, analisadas a seguir. 

Na prática de rotação de culturas, que tem como característica a alternância dos cultivos 

de gramíneas, leguminosas e outras, o aumento foi expressivo. Em 2006 essa técnica era 

utilizada por 7% do total estabelecimentos, em 2017 passou para 13%, variação de 73%. O 

acréscimo também ocorreu na prática de Pousio ou descanso de solos, técnica de se deixar uma 

área de plantio sem nenhuma utilização por um tempo determinado, para recuperar sua 

fertilidade (IBGE, 2017). Na outra ponta, encontram-se os estabelecimentos que não realizaram 

nenhum tipo de prática agrícola. Em 2006, esse grupo representava 47% e em 2017 44% do 

total de estabelecimentos familiares. Apesar do aumento de participação desse grupo em relação 

ao total de cada ano, a variação foi negativa de um ano para o outro, com -11%.  

No que se refere à utilização de sistema de reparo do solo, que segundo o IBGE (2017) 

pode ser realizado pelo Cultivo convencional (aração mais gradagem) ou gradagem profunda, 

Cultivo mínimo (só gradagem) e Plantio direto na palha, os resultados apresentados na tabela 

11 apontam que em 2006, 39% faziam reparo, enquanto 61% não faziam. Em 2017 esse 

percentual foi de 41% para o primeiro grupo e 59% para o segundo. A variação para os que 

fazem foi de -0,87% de um ano para o outro, ao tempo que para os que não utilizavam, essa 

variação foi de -10% (TABELA 11).  

 

Tabela 11-Sistema de reparo do solo, Uso de calcário e/ou outros corretivos do PH do solo 

(Unidades) dos estabelecimentos agropecuários pronafianos- 2006 e 2017 

Sistema de preparo do solo 

2006 (%) 2017 (%) 

Variação 

(%) 

Teste 

Qui-

Quadrado 

Utiliza 244.842 39,09 242.718 41,48 -0,87 

0.0000 Não utiliza 381.459 60,91 342.404 58,52 -10,24 

Total 626.301 100,00 585.122 100,00 -6,57 

Uso de calcário e/ou outros corretivos do PH do solo  
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Não faz aplicação 615.247 97,34 553.268 93,57 -10,07  

Fez aplicação no ano 16.835 2,66 38.041 6,43 125,96 0.0000 

Total 632.082 100,00 591.309 100,00 -6,45  
Fonte: Elaboração com base do IBGE (Censos Agropecuários) (2006; 2017). 

 

Quanto ao uso de calcário e outros corretivos do PH16 do solo, uso de agricultura 

orgânica e a aplicação de agrotóxicos, os resultados apontaram que em 2006, 97,34% dos 

estabelecimentos não faziam aplicação para correção do PH do solo, ao passo que em 2017 esse 

percentual foi de 93,57% do total, com queda de 10,07%. Em contrapartida, os que faziam uso 

de corretivos para corrigir o PH do solo saiu de 2,66% do total dos estabelecimentos em 2006 

para 6,43% em 2017, variação de 125,96% de um ano para o outro. 

O plantio de agricultura orgânica, por sua vez, não foi observado por uma grande fatia 

dos estabelecimentos agropecuários pronafianos, que correspondeu a 96,36% do total em 2006 

e de 99,88% em 2017, indicando que quase a totalidade dos estabelecimentos classificados 

como pronafianos não realizam o plantio da agricultura orgânica (Tabela 12). 

Os municípios de Rio de Contas, localizado no Centro-Sul, e Catu, na região 

metropolitana de Salvador, tiveram cada um 41% dos seus respectivos estabelecimentos com 

plantação de agricultura orgânica em 2006. Em 2017 Salvador, Capital do estado e Sobradinho, 

localizado na região do vale do São Francisco, foram os dois municípios que apresentaram 

estabelecimentos familiares com maiores participações no cultivo de agricultura orgânica, com 

aproximadamente 10% cada. 

 

Tabela 12- Uso de agricultura orgânica e aplicação de agrotóxico (Unidades) dos 

estabelecimentos agropecuários familiares com perfil pronafiano -  2006 e 2017 

 
2006 (%) 2017 (%) 

Variação 

(%) 

Teste Qui-

Quadrado 

Uso de agricultura orgânica         

Fazem 23.198 3,64 497 0,12 -97,86 

0.0000 Não fazem 614.702 96,36 401.101 99,88 -34,75 

Total 637.900 100,00 401.598 100,00 -37,04 

 Aplicação de agrotóxico   

Fazem aplicação  65.363  10,34 95.349 16,13  45,88 
0.0000 Não Faz Aplicação 560.938 89,56 495.960 83,87 -11,58 

Total 626.301 100,00 591.309 100,00 -5,59 
Fonte: Elaboração com base do IBGE (Censos Agropecuários) (2006; 2017). 

                                                 

16 O pH do solo é uma determinação da concentração de íons H+ na solução do solo, que tem influência na 

disponibilidade de nutrientes. TEIXEIRA Paulo César, Et al. Manual de Métodos de Análise de Solo 3ª edição 

revista e ampliada. Embrapa Brasília, DF 2017.  
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Em relação ao uso de agrotóxicos nos estabelecimentos, observou-se que em 2006 

89,56% declararam não fazer uso. Em 2017 esse percentual foi de 83,87%, uma queda de -

11,58%. Por conseguinte, em 2006 aproximadamente 10% dos produtores familiares fizeram 

uso de agrotóxicos nos seus cultivos, ao passo que em 2017 esse percentual foi de 

aproximadamente 16% como mostra a tabela 12. 

 

Figura 7- Percentual (%) de estabelecimentos agropecuários familiares com perfil pronafiano 

com aplicação de agrotóxicos -2006 e 2017 

 
Fonte: Elaboração com base do IBGE (Censos Agropecuários) (2006; 2017). 

 

Por outro lado, a figura 9 mostra alguns municípios onde o uso de agrotóxico cresceu 

de um período para o outro. Em 2006, 10 municípios tinham mais de 50% dos estabelecimentos 

agropecuários familiares que faziam aplicação de agrotóxicos, conquanto em 2017 esta 

quantidade foi de 24. O município de Malhada, que está localizado no Centro Sul Baiano, 

apresentou 80% dos estabelecimentos com aplicação em 2006. Em 2017 esse percentual foi 

77%. Esses resultados apontam que, apesar do aumento em 45,88% no número de 

estabelecimentos familiares com perfil pronafiano que fizeram uso de agrotóxico de 2006 para 

2017, essa variação se manteve concentrada em determinadas localidades, como o Sudoeste, 

onde se destacaram as produções de maracujá e manga (FIGURA 7). Além disso, o percentual 

de estabelecimentos familiares com perfil pronafiano que fizeram uso de agrotóxico continuou 

abaixo de 20% de 2006 para 2017 (TABELA 12). 

5.2.2 Tipologias produtivas dos estabelecimentos 
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Uma importante característica dos estabelecimentos agropecuários familiares 

analisados neste trabalho foi a que se refere ao tipo de produção que estes desenvolveram nos 

dois períodos. Nesta seção, buscou-se analisar esses estabelecimentos quanto às suas produções 

animal, vegetal e suas categorias. 

A Tabela 13 apresenta as produções de animais (quanto ao tipo e porte) dos 

estabelecimentos familiares com perfil pronafiano da Bahia. Verifica-se que nos dois períodos 

analisados prevaleceu a criação de aves, com 51% e 50% em 2006 e 2017, respectivamente. A 

criação de animais de grande e médio portes somaram aproximadamente 48% nos dois 

períodos. Criação de pequenos animais foi de aproximadamente 1% no mesmo intervalo. 

Quando se analisa a variação horizontal, de um período para o outro, verifica-se que houve 

aumento de 13,6% no número de estabelecimentos com produção de animais de grande porte, 

de 12,3% para o de médio, 8,6% de aves e de 52% nos animais de pequeno porte, apesar deste 

representar apenas 1% do total de estabelecimentos com produção de animais, como citado 

anteriormente.    

 

Tabela 13- Número (absoluto e relativo) de estabelecimentos agropecuários familiares com 

perfil pronafiano com produção animal em 2006 e 2017 

Tipo de Produção 
2006 (%) 2017 (%) 

Variação 

(%) 

Teste Qui-

Quadrado 

Animal - de grande porte 142.558 27,80 161.990 28,44 13,63 

0.0000 

Animal - de médio porte 103.286 20,14 116.001 20,37 12,31 

Animal – aves 263.160 51,32 285.833 50,19 8,62 

Animal - pequenos animais 3.738 0,73 5.691 1,00 52,25 

Total 512.742 100,00 569.515 100,00 11,07 
Fonte: Elaboração com base do IBGE (Censos Agropecuários) (2006; 2017). 

 

 Já na produção de lavoras temporárias, a Bahia representou 14% (238.112) em 2006 e 

13% (169.320) em 2017 do total de estabelecimentos agropecuários familiares brasileiros. 

(IBGE, 2006; IBGE, 2017). Segundo dados do IBGE (2013) o ciclo produtivo desse tipo de 

cultura tem curta duração, geralmente inferior a um ano e tem como principal característica a 

necessidade de um novo plantio após realização da colheita. 

No que se refere à quantidade de estabelecimentos agropecuários com perfil pronafiano 

que produzem cultivos de lavouras temporárias, esses representaram aproximadamente 60% do 

total como mostra a tabela 14.  Nos anos de 2006 e 2017, respectivamente, destacam-se os 

municípios de Monte Santo com 5.835 (77% de 7.574) e 4.573 (82% de 5.548) dos seus 

respectivos estabelecimentos com produção de lavouras temporárias, seguidos municípios de 
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Feira de Santana, 5.462 (84% de 6.535) e 4.681 (82% de5.689), Paripiranga, 5.211 (81% de 

6.467) e 3.386 (87% de 3.880) e Euclides da Cunha, 4.454 (70% de 6.388) e 3.712 (79% de 

4.724).  

Quanto aos cultivos de lavouras permanentes compreendem o cultivo de plantas 

perenes, isto é, de ciclo vegetativo de longa duração, sem necessidade de novos plantios após a 

colheita, cujas plantas produzem por vários anos sucessivos (IBGE, 2013). O estado da Bahia 

respondeu por 22% dos estabelecimentos familiares do Brasil com produção de lavouras 

permanentes tanto em 2006, quanto em 2017, com 98.871 e 97.888, respectivamente (IBGE, 

2006; 2017).  

Analisando o cultivo de lavouras permanentes dos estabelecimentos agropecuários 

familiares com perfil pronafiano dentro do território baiano, estes foram responsáveis por 20% 

da produção total em 2006 e 24% em 2017 (TABELA 14). Os municípios de Ubaíra e Valença 

foram os que apresentaram maiores participações dos seus estabelecimentos agropecuários 

familiares com perfil pronafiano produtores das culturas de lavouras permanentes em 2006 

com, respectivamente, 2.162 (83% do total de 2.617) e 4.042 (78% do total de 5.202) dessas 

propriedades familiares com essa prática agrícola. Em 2017, Valença teve o maior número de 

estabelecimentos produzindo cultivos de lavouras permanentes, com 4.732 estabelecimentos 

(97% de 4.878), seguido dos municípios de Livramento de Nossa Senhora, 3.619 (89% de 

4.065), Cícero Dantas, 3.456 (91% de 3791), Presidente Tancredo Neves, 3.399 (99% de 3.430) 

e Mutuípe, 3.228 (98% de 3279). 

 

Tabela 14- Número (absoluto e relativo) de estabelecimentos agropecuários familiares com 

perfil pronafiano com produção vegetal em 2006 e 2017  

Tipo de Produção 
2006 (%) 2017 (%) 

Variação 

 (%) 

Teste Qui-

Quadrado 

Vegetal - lavouras permanentes 118.605 20,45 138.565 23,98 16,83 

0.0000 

Vegetal - lavouras temporárias 349.965 60,33 343.844 59,51 -1,75 

Vegetal - horticultura 53.398 9,21 34.964 6,05 -34,52 

Vegetal - floricultura 945 0,16 513 0,09 -45,71 

Vegetal - silvicultura 21.689 3,74 1.063 0,18 -95,10 

Vegetal - extração vegetal 35.477 6,12 58.824 10,18 65,81 

Total 580.079 100,00 577.773 100,00 -0,40 
Fonte: Elaboração com base do IBGE (Censos Agropecuários) (2006; 2017). 

  

A terceira prática agrícola dos estabelecimentos familiares foi a extração vegetal, que 

tem como característica a retirada da flora que nasce e se desenvolve de forma natural, sem a 

necessidade de intervenção humana, o percentual de participação no total de estabelecimentos 
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com essa produção em 2006 foi de 6% e em 2017 de 10%, aumento percentual do intervalo de 

66% como apresentado na tabela 14.  

 

5.2.3 Fatores característicos dos estabelecimentos 

 

Na presente seção foi aplicada a Análise Fatorial-AF para gerar fatores que 

representaram as variáveis características dos estabelecimentos agropecuários familiares nos 

anos de 2006 e 2017, conforme os Quadros 4 e 5. Inicialmente avaliou-se a matriz de correlação 

(Apêndices 4 e 5) considerando as variáveis do estabelecimento. Após descartar as variáveis 

com baixa correlação e aplicação de alguns testes de adequações da AF (KMO e Bartlet), 

chegou-se às 16 variáveis, cujos resultados são apresentados nas Tabelas 15 e 16. 

Após a rotação, chegou-se a três fatores para cada ano, Fator 1E (F1E), Fator 2E (F2E) 

e Fator 3E (F3E), que explicam 66,7% da variância total das 16 variáveis originais selecionadas 

em 2006 e 61,7% em 2017. O teste KMO mostrou que a amostra utilizada foi adequada para a 

AF, apresentou valores de 0,82 em 2006 e 0,76 em 2017. Já o teste de Bartlett´s mostrou-se 

significativo nos dois anos analisados, o que levou a rejeição da hipótese nula de que a matriz 

de correlação é uma matriz identidade. Observou-se, ainda, que as comunalidades apontaram 

que as variáveis compartilham de boa parte das suas variabilidades com os fatores encontrados. 

As Tabelas 15 e 16 assinalam as cargas fatoriais que foram destacadas em negrito quando os 

valores são superiores a 0,60.  

Para o ano de 2006, o Fator 1E (F1E) está forte e positivamente relacionado com as 

variáveis Área do estabelecimento até 4 hectares, Tipo de prática agrícola-Plantio em nível, 

Não Fez uso de Agricultura Orgânica e Estabelecimentos com produção vegetal de lavouras 

temporárias. Essas variáveis geralmente representam características típicas de pequenas 

propriedades, exceto a não prática de agricultura orgânica, o que possibilitou denominar o Fator 

1E em 2006 de “Pequena propriedade”. Ainda no ano de 2006, o Fator 2E (F2E) apresentou 

forte relação com as variáveis Aplicação de calcário e/ou outros corretivos do PH do solo e 

Estabelecimentos com produção vegetal de lavouras permanentes. Esse fator foi denominado 

“Produtor de lavouras permanentes”. Já as variáveis Área do estabelecimento acima de 50 

hectares, Estabelecimentos com produção animal de grande porte, Estabelecimentos com 

produção animal de médio porte, caraterísticas de estabelecimentos com maiores extensões de 

terra tiveram forte associação com o Fator 3E (F3E), por isso esse fator foi denominado “Média 

Propriedade”. Ressalta-se que a referida denominação aqui usada foi com base nas categorias 



82 

 

 

 

estudadas desse grupo de produtores, uma vez que maior parte dos estabelecimentos 

agropecuários familiares com perfil pronafiano apresentou extensões de até de 10 hectares 

(IBGE, 2006; 2017). 

Tabela 15-Matriz rotacionada: cargas fatoriais, comunalidades e variância explicada pelas 

variáveis que caracterizam os estabelecimentos agropecuário familiar com perfil pronafiano da 

Bahia em 2006 e 2017 

Variáveis /Fatores 

2006  

Comuna

lidades 

 

2017 Comu

nalida

des 

 

Cargas Fatoriais Cargas Fatoriais 

F1E 

 

F3E F2E F1E 

 

F3E F2E 

Área do estabelecimento até 4 

hectares  0,915 

 

-0,049 0,315 

 

0,94 0,161 
 

0,820 0,338 

 

0,813 

Área do estabelecimento acima 

de 50 hectares 0,105 
 

0,901 -0,086 

 

0,83 0,833 

 

-0,018 0,031 

 

0,695 

Estabelecimentos com tipo de 

prática agrícola-Plantio em 

nível  0,605 

 

 

0,165 0,231 

 

 

0,56 0,155 

 

 

0,226 0,082 

 

 

0,082 

Estabelecimentos com tipo de 

prática agrícola –Rotação de 

culturas   0,543 

 

 

0,324 0,043 

 

 

0,32 0,210 

 

 

0,607 0,120 

 

 

0,43 

Estabelecimentos com tipo de 

prática agrícola- Pousio ou 

descanso do solo 0,576 

 

 

0,341 -0,129 

 

 

0,45 0,504 

 

 

0,522 -0,055 

 

 

0,53 

Estabelecimentos com que 

Utilizam sistema de reparo do 

solo 0,828 

 

 

0,027 -0,010 

 

 

0,80 0,444 

 

 

0,173 0,692 

 

 

0,71 

Estabelecimentos com aplicação 

de calcário e/ou outros 

corretivos do PH do solo -0,006 

 

 

0,455 0,894 

 

 

0,80 -0,147 

 

 

0,143 0,891 

 

 

0,84 

Estabelecimentos que não 

pratica a agricultura orgânica  0,839 

 

0,455 0,226 

 

0,96 0,751 

 

0,421 0,086 

 

0,75 

Estabelecimentos que fez 

aplicação de agrotóxico 0,297 

 

0,376 0,124 

 

0,25 0,234 

 

0,326 0,263 

 

0,23 

Estabelecimentos com produção 

animal de grande porte 0,524 
 

0,644 -0,145 

 

0,71 0,743 

 

0,306 -0,091 

 

0,65 

Estabelecimentos com produção 

animal de médio porte 0,470 
 

0,664 -0,061 

 

0,67 0,822 

 

0,233 -0,008 

 

0,73 

Estabelecimentos com produção 

vegetal de lavouras 

permanentes 

 

0,224 

 

 

-0,116 0,864 

 

 

0,81 -0,143 

 

 

0,244 0,918 

 

 

0,91 

Estabelecimentos com produção 

vegetal de lavouras temporárias 0,906 

 

0,376 -0,010 

 

0,96 0,538 
 

0,816 -0,021 

 

0,96 

Estabelecimentos com produção 

vegetal de horticultura 0,489 

 

0,160 0,101 

 

0,27 -0,024 

 

0,542 0,153 

 

0,32 

Proporção da variância total 

explicada 0,352 

 

0,185 0,133 

 

0,244 

 

0,204 0,199 

 

Proporção explicada acumulada 0,352 0,536 0,667  0,244 0,444 0,617  

Fonte: Dados da pesquisa.  

Nota: KMO= 0,82 em 2006, 0,76 em 2017; Bartlett’s Test of sphericity = 5.553,69 em 2006 e 4.526,73 em 217 

Df = 91; p-valor:.0,0000 em 2006 e 2017. 
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Tabela 16-Variáveis (com maiores cargas fatoriais) das características dos estabelecimentos 

agropecuários familiares com perfil pronafiano da Bahia em 2006 e 2017 

Fator 

Carga Fatorial-

2006 

Carga Fatorial-

2017 

Fatores– Pequena Propriedade F1E F3E 

Área do estabelecimento até 4 hectares 0,915 0,820 

Tipo de prática agrícola-Plantio em nível 0,605 --- 

Não Fez uso de Agricultura Orgânica 0,839 --- 

Estabelecimentos com produção vegetal de lavouras temporárias 0,906 0,816 

   

Fatores - Média propriedade F3E F1E 

Área do estabelecimento acima de 50 hectares  0,901 0,833 

Não Fez uso de Agricultura Orgânica --- 0,751 

Estabelecimentos com produção animal de grande porte  0,644 0,743 

Estabelecimentos com produção animal de médio porte 0,664 0,822 

   

Fator MR2-Produtor de Lavouras permanentes F2E F2E 

Utiliza sistema de reparo do solo --- 0,692 

Aplicação de calcário e/ou outros corretivos do PH do solo 0,894 0,891 

Estabelecimentos com produção vegetal de lavouras permanentes 0,864 0,918 

   
Fonte: Dados da pesquisa.  

 

No ano de 2017, as mesmas variáveis geraram outros fatores e algumas mudanças nas 

cargas fatoriais. Conforme apresentado nas Tabelas 15 e 16, o Fator 1E teve forte relação com 

as variáveis: “Área do estabelecimento acima de 50 hectares”, “Não fez uso de Agricultura 

Orgânica”, “Estabelecimentos com produção animal de grande porte” e “Estabelecimentos com 

produção animal de médio porte”. Este fator também foi denominado de “Grande Propriedade” 

em 2006, pois abarcou todas as variáveis encontradas. Porém, guardava 18,50% da variância 

total, identificado como F3E, ao passo que em 2017, o mesmo passou a explicar 24,40% da 

variância total, sendo classificado como F1E. Observou-se que a variável “Não fez uso de 

agricultura orgânica” não foi contemplada no Fator 3E em 2006, o que denota uma mudança 

nas características dos estabelecimentos agropecuários com perfil pronafiano de 2006 para 

2017.  O Fator 3E (F3E) foi o que carregou a maior variância total em 2017, com 20,40% do 

total. As variáveis que tiveram forte relação com esse fator foram “Área do estabelecimento até 

4 hectares”, “Tipo de prática agrícola –Rotação de culturas”, “Estabelecimentos com produção 

vegetal de lavouras temporárias”, cuja denominação foi a mesma de 2006, “Pequena 

propriedade”. Observou-se que houve mudanças significativas nas variáveis relacionadas a essa 

categoria. Enquanto em 2006, havia forte relação do Fator 1E com as variáveis cuja propriedade 
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tinha até 4 hectares, e que não faziam uso de agricultura orgânica, em que a primeira prevaleceu 

com forte relação com o novo fator, mas a segunda não apresentou relação significativa, o que 

era de se esperar para o perfil do Agricultor Familiar.   

O Fator 2E (F2E), por sua vez, foi o que apresentou a terceira maior variância total, 

19,90%, em 2017. Esse fator foi denominado, assim como em 2006, “Produtor de Lavouras 

permanentes”, e teve forte relação com as variáveis “Utiliza sistema de reparo do solo”, 

“Aplicação de calcário e/ou outros corretivos do PH do solo” e “Estabelecimentos com 

produção vegetal de lavouras permanentes, foram”. Observou-se o aparecimento da variável 

“Utiliza sistema de reparo do solo” que não apresentou relação no fator que representou esse 

grupo de variáveis em 2006.  

A partir da estatística descritiva e da Análise Fatorial-AF, é possível inferir que 

houveram mudanças no perfil produtivo dos estabelecimentos agropecuários familiares 

pronafianos de 2006 para 2017. Conforme apresentado na análise fatorial, essas mudanças não 

ocorreram de forma significava na vida dos produtores, haja vista que o fator denominado 

“Permanência na terra” concentrou variáveis características dos produtores que, normalmente, 

permanecem no espaço rural, como baixo nível de escolaridade e idade avançada. Em relação 

à propriedade, observou-se uma diminuição de representatividade dos estabelecimentos de até 

10 hectares. Por outro lado, os fatores indicaram melhoras significativas nos estabelecimentos 

maiores e na prática/cultivo de lavouras permanentes.  

 

5.3   Efeitos do crédito Pronaf sobre as estruturas produtivas dos estabelecimentos 

agropecuários familiares pronafianos da Bahia em 2006 e 2017 

  

Nesta seção são apresentadas as características dos produtores e dos estabelecimentos 

agropecuários familiares que obtiveram financiamento Pronaf nos anos de 2006 e 2017. Os 

resultados devem subsidiar o alcance do segundo objetivo específico deste trabalho, o qual 

sugere observar o efeito do crédito Pronaf nas estruturas produtivas dos estabelecimentos 

agropecuários familiares pronafianos da Bahia nos de 2006 e 2017 e visa verificar se essa 

modalidade de crédito teve relação nas mudanças do perfil do produtor e nas características dos 

estabelecimentos agropecuários familiares com perfil pronafiano. Para tanto, será aplicada a 

regressão Linear Simples, pelo método MQO, conforme apresentada na seção de metodologia, 

tendo como variáveis dependentes cada fator gerado das características dos produtores e dos 
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estabelecimentos agropecuários e como variável explicativa o fator crédito Pronaf. 

Inicialmente, será realizada a análise descritiva do crédito Pronaf. 

Em relação ao acesso ao crédito Pronaf, a Bahia concentrou 9,6% do total dos 

estabelecimentos familiares beneficiados por essa modalidade de crédito em nível nacional e 

25% do total da Região Nordeste em 2006. Já no ano de 2017, a participação do estado no total 

de crédito em nível nacional foi de 8,3%, ao passo que em nível da Regional a participação 

percentual alçou 31,9% (IBGE, 2006; 2017). 

A tabela 17 elenca a quantidade de estabelecimentos agropecuários de perfil pronafiano 

com acesso ao Pronaf nos anos de 2006 e 2017 no estado da Bahia. Em 2006, apenas 

6,46%(40.431) dos estabelecimentos tiveram acesso ao crédito. Já em 2017 esse percentual foi 

de apenas 3,78% (22.447), com queda de 44,48% no número de comtemplados de um ano para 

o outro. As variações foram validadas pelo teste Qui-Quadrado. Esse decréscimo no número de 

estabelecimentos agropecuários familiares beneficiados, especialmente os grupos de pequenos 

produtores, está em consonância com os achados de Guanziroli (2007); Grisa, et al (2014); 

Grisa, et al (2018), tratados no Capítulo 3 deste trabalho. 

 

 Tabela 17-Número de estabelecimentos agropecuários familiares que obtiveram 

financiamento Pronaf em 2006 e 2017 

Crédito Pronaf 2006 (%) 2017 (%) 
Variação 

(%) 

Teste 

Qui-

Quadrado 

Não  585.870 93,54 592.868 99,91 1,19 

0.0000 Sim 40.431 6,46 22.447 3,78 -44,48 

Total 626.301 100 593.411 100 -5,25 

Fonte: Elaboração com base do IBGE (Censos Agropecuários) (2006; 2017). 

 

A figura 10 mostra a distribuição proporcional do crédito Pronaf dos estabelecimentos 

agropecuários por municípios nos anos de 2006 e 2017, onde a cor branca indica que nenhum 

estabelecimento do respectivo município foi beneficiado pelo crédito Pronaf; a cor vermelha 

indica que até 5% dos estabelecimentos daquele município obteve o crédito; a cor laranja, de 

5% a 10%; amarela de 10 a 15%; Verde claro de 15% a 20%, verde escuro de 20% a 25% e 

azul de 25% a 30%. Observa-se que a distribuição do crédito contemplou menos de 30% dos 

estabelecimentos de todos os municípios do território baiano. Em 2006, pode-se destacar os 

maiores percentuais em Jussari, Sul Baiano, com 29% (59 de 204 estabelecimentos) 

contemplados, Iuiu, localizado no Vale do São Francisco, com 28,6% (134 de 468 

estabelecimentos) beneficiados com o Pronaf, seguidos dos municípios de Pau Brasil e Ibicaraí 
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(Sul do estado), Candiba (Centro Sul) e Tabocas do Vale Velho (Extremo Oeste), com 25,8%, 

24,8%, 21,1% e 20,7%, respectivamente, despontando como os municípios que tiveram, 

proporcionalmente, as maiores quantidades de estabelecimentos beneficiados pelo Pronaf. Já 

em números absolutos, os municípios de Paripiranga (Nordeste baiano), Guanambi e 

Livramento de Nossa Senhora (ambos localizados no Centro-Sul), tiveram, respectivamente, 

1216, 665 e 664 estabelecimentos beneficiados.  

 

Figura 8- Número de estabelecimentos agropecuários familiares que obtiveram financiamento 

Pronaf em 2006 e 2017 

 
Fonte: Elaboração com base do IBGE (Censos Agropecuários) (2006; 2017). 

  

No ano de 2017, proporcionalmente, os municípios com mais estabelecimentos 

beneficiados foram Boninal (Centro Sul), com 29,8% (262 de 880), Canápolis (Extremo Oeste), 

20,9% (274 de 1308), Itagi, 22,2% (93 de 419), Lafaiete Coutinho, 22,7% (85 de 375) (ambos 

Centro Sul). Já em termos absolutos, os municípios com mais estabelecimentos contemplados 

foram Paripiranga, 422, Adustina, 385, ambos no Nordeste baiano, Itiúba (Centro norte), 328 e 

Riacho de Santana (Centro Sul) 322.  Por estes dados de distribuição espacial do crédito Pronaf, 

observa-se que foram contempladas todas as regiões do Estado, ainda que de forma incipiente, 

não havendo indicativos que se possa concluir a existência da concentração do crédito em 

determinada região em detrimento da outra. 

A tabela 18 apresenta as principais características dos estabelecimentos agropecuários 

com perfil pronafiano que tiveram acesso ao crédito Pronaf em 2006 e 2017. Os bancos foram 

os maiores agentes financiadores do crédito nos dois anos. Em 2006 concentraram 95,54% de 
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todo o crédito liberado e em 2017   84,77%.  Em termos relativos, a queda de um ano para o 

outro da concentração de crédito pelo meio bancário foi de -48,74%. 

Quando se analisa os grupos de atividades econômicas os quais o crédito Pronaf foi 

aplicado, percebe-se que o grupo da pecuária e criação de outros animais concentrou a maior 

parcela de destinação desses recursos, com 46,07% em 2006 e 55,42% em 2017. Apesar da 

proporção maior em 2017 em relação a 2016, ao analisar a variação percentual de um ano para 

o outro, verifica-se uma queda de -33,21%. A segunda atividade com maior aplicação foi a de 

lavouras temporárias, a qual se destinou 33,69% dos recursos Pronaf em 2006 e 24,64% em 

2017. Em comparação, de um ano para o outro, a queda foi de 59,39% no número de 

estabelecimentos agropecuários familiares com perfil pronafiano beneficiados que usaram o 

crédito para essa atividade econômica. 

 

Tabela 18-Características dos estabelecimentos agropecuários familiares com perfil pronafiano 

que obtiveram financiamento Pronaf em 2006 e 2017. 

Agente financeiro responsável 

pelo financiamento 2006 (%) 

 

 

2017 

 

 

(%) 

Variaçã

o (%) 

Teste 

Qui-

Quadrado 

Bancos 38684 95,54 19831 84,77 -48,74 

0.0000 

Outros Agentes (Cooperativas, 

Outras instituições financeiras, 

etc. 1805 4,46 2616 

 

 

15,23 97,40 

Total 40.489 100,00 22.447 100,00 -42,22 

Grupos de atividade econômica       

Produção de lavouras temporárias 13620 33,69 5531 24,64 -59,39 

0.0000  

Produção de lavouras 

permanentes 5961 14,74 3356 

 

14,95 -43,70 

Pecuária e criação de outros 

animais 18626 46,07 12441 

 

55,42 -33,21 

Outras Culturas 2224 5,50 1119 4,99 -49,69 

Total 40.431 100,00 22.447 100,00 -44,48 

Condição do Produtor em relação à terra    

Proprietário 35174 87,00 20443 91,07 -41,88 

0.0000  Outra Condição* 5257 13,00 896 3,99 -82,96 

Total 40.431 100,00 22.447 100,00 -44,48 
Fonte: Elaboração com base do IBGE (Censos Agropecuários) (2006; 2017). 

 

As lavouras permanentes foram a terceira atividade econômica as quais se destinaram 

os recursos Pronaf, com 14,74% em 2006 e 14,94% em 2017. Observa-se que a proporção em 

relação ao total de crédito foi mantida quase que inalterada entre os dois períodos. Por outro 

lado, comparativamente, assim como as outras atividades, houve redução de 43,70% no número 
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de estabelecimentos que utilizaram o crédito para esse grupo de atividade de um período para 

o outro. 

Ainda na tabela 18, se apresenta a condição do produtor em relação à terra que acessou 

o crédito Pronaf. Observa-se que a grande maioria é proprietário. Em 2006, 87% dos que 

acessaram esse benefício estavam nessa condição, ao passo que em 2017 esse percentual saltou 

para 91,07%. No entanto, apesar desse aumento proporcional, em termos relativos houve queda 

no número de estabelecimentos beneficiados, também para a condição do produtor proprietário. 

 

5.3.1 Fator Crédito Pronaf  

 

A fim de atender a um dos objetivos deste trabalho, que é avaliar o efeito do crédito 

Pronaf nas características dos produtores e dos estabelecimentos agropecuários familiares com 

perfil pronafianos, optou-se pelo Modelo de Regressão Linear Simples-MRL, pelo Método dos 

Mínimos Quadrados Ordinários-MQO. No entanto, para atender aos principais pressupostos da 

Regressão Linear, pautados nas hipóteses de Gaus-Markov, o qual garante que o estimador 

MQO é o melhor estimador linear não enviesado (BLUE)17, foi aplicada a técnica de Análise 

Fatorial-AF, tanto na variável dependente, como na independente. Tal técnica permitiu definir 

fatores que representaram as variáveis latentes (construtos) que foram capazes de resumir o 

conjunto original de variáveis, mantendo a representatividade das características dessas 

(MATOS E RODRIGUES, 2019).  

Assim, a Análise Fatorial-AF também foi aplicada para gerar fator(es) que representou 

(aram) as variáveis características dos estabelecimentos agropecuários familiares os quais 

tiveram acesso ao crédito Pronaf nos anos de 2006 e 2017, conforme o Quadros 7 e discutidas 

na seção 5.3, Tabela 18. Após descartar as variáveis com baixa correlação e aplicação de alguns 

testes de adequações da AF (KMO e Bartlet), chegou-se a quatro variáveis, cujos resultados são 

apresentados nas Tabelas 19. 

Os testes apontaram a necessidade de se gerar apenas um fator para cada ano, F1-Pronaf 

em 2006 e F2-Pronaf em 2017 para representar as quatro variáveis selecionadas, conforme 

Tabela 19. Em 2006, o F1-Pronaf explicou 85% da variância total, ao passo que em 2017, o F2-

Pronaf explicou 81% da variância total das 4 vaiáveis originais. O teste KMO mostrou que a 

                                                 

17 Tal garantia será verdadeira se forem atendidos aos seguintes pressupostos/hipóteses: Linearidade nos 

parâmetros, não colinearidade perfeita, média condicional zero, homocedasticidade (que variância dos erros 

condicional às variáveis explicativas seja constante igual a zero); os termos de erro aleatório seguem distribuição 

normal com média zero e variância constante (ALMEIDA, 2012, WOOLDRIGE, 2018). 
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amostra utilizada foi adequada para a AF, apresentando valores de 0,74 em 2006 e 0,73 em 

2017, assim como o teste de Bartlett´s, significativo nos dois anos analisados, rejeitando-se a 

hipótese nula de que a matriz de correlação é uma matriz identidade.  

 

Tabela 19-Matriz cargas fatoriais, comunalidades e variância explicada pelas variáveis que 

caracterizam os estabelecimentos agropecuário familiar com perfil pronafiano que tiveram 

acesso ao crédito Pronaf em 2006 e 2017 

Variáveis /Fatores 

2006 2017 

Cargas 

Fatoriais  

 

Comunalid

ades 

Cargas 

Fatoriais 

 

Comunalid

ades FCP-

Pronaf 

FCP-

Pronaf 

Agente financeiro -Bancos 0,99 0,98 0,97 0,94 

Condição do produtor-Proprietário   0,98 0,97 0,98 0,96 

Produtos das Lav. Temporárias 0,86 0,74 0,78 0,61 

Pecuária e criação de outros animais 0,84 0,71 0,85 0,73 

Proporção da variância total 

explicada 0,85 

 

0,81 

 

Proporção explicada acumulada 0,85  0,81  
Fonte: Censos Agropecuário 2006 e 2017 (IBGE, 2006; 2017)  

Nota: KMO= 0,74 em 2006, 0,73 em 2017; Bartlett’s Test of sphericity = 2528.028em 2006 e 1938.664 em 217 

Df = 6; p-valor:.0,0000 em 2006 e 2017. 

 

Tabela 20-Variáveis (com maiores cargas fatoriais) dos estabelecimentos agropecuários 

familiares com perfil pronafiano com acesso ao Pronaf em 2006 e 2017 

Fator-Crédito Pronaf Carga Fatorial -2006 Carga Fatorial -2017 

Agente financeiro -Bancos 0,99 0,97 

Condição do produtor-Proprietário   0,98 0,98 

Produtos das Lav. Temporárias 0,86 0,78 

Pecuária e criação de outros animais 0,84 0,85 
Fonte: Dados da pesquisa.  

 

Observou-se que as quatro variáveis selecionadas guardaram forte relação com o fator 

gerado em cada ano. As variáveis Agente Financeiro-Banco e Condição do produtor-

Proprietário, por exemplo, foram as que apresentaram maiores compartilhamentos das 

variâncias com o único fator gerado para cada ano.  A variável Produtos das Lav. Temporárias 

foi a única que apresentou queda significativa na sua variância compartilhada com o respectivo 

fator de 2006 para 2017. 
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5.3.2 Análise dos efeitos do crédito Pronaf nas estruturas produtivas 

Os resultados das regressões apresentados nas Tabelas 19 e 20 foram construídos, 

conforme já mencionado, a partir dos fatores que caracterizam as características dos produtores 

e dos estabelecimentos com perfil pronafiano, visando entender as mudanças nas estruturas 

produtivas que tiveram alguma relação com crédito Pronaf. Tais fatores foram considerados 

como variáveis dependentes em cada regressão, ao passo que o fator crédito Pronaf foi usado 

nas mesmas regressões como variável explicativa. O Quadro 9 apresenta as variáveis/fatores 

dependentes e explicativa e suas formas reduzidas utilizados na equação (10). 

 

Quadro 9-Variáveis dependentes e independente- Fatores que caracterizam os produtores, os 

estabelecimentos agropecuários e crédito Pronaf  
Variáveis dependentes Variáveis Reduzidas 

Fator - Permanência na Terra F-PT 

Fator -Melhoria Educacional F-ME 

Fator– Pequena Propriedade F-PP 

Fatore -Grande propriedade F-GP 

Fator-Produtor de Lavouras permanentes F-PLP 

Variável Explicativa Variáveis Reduzida 

F-Crédito Pronaf F-CP 

             Fonte: Dados da Pesquisa 

 

A tabelas 21 mostra os resultados das regressões com efeito do Fator Crédito Pronaf 

sobre os Fatores característicos dos produtores no ano de 2006 e 2017. 

A regressão, que relacionou o efeito do Fator FCP-Crédito Pronaf no Fator F1P- 

Permanência do produtor na terra, apresentou coeficientes positivos e significativos (p-valor < 

0,05), de acordo com a conjectura de que o acesso ao crédito aumenta a permanência do produto 

no campo. Para o ano de 2006, o incremento de uma unidade no fator FCP-Crédito Pronaf 

acarreta um aumento de 0,35 no fator F1P- Permanência do produtor na terra. O poder 

explicativo do modelo, expresso pelo coeficiente de determinação (R²=0,1199) indica que 

11,99% das variações no fator F1P são explicadas por variações no fator FCP (Tabela 21). 

Já no ano de 2017, houve redução do efeito do Fator FCP-Crédito Pronaf sobre a 

permanência do produtor. O efeito do credito passa para 0,1279 e o poder explicativo do modelo 

(R²) para apenas 1,019%. Essa condição reflete o que foi encontrado na estatística descritiva, 

que apontou queda do número de estabelecimentos que tiveram acesso ao crédito Pronaf em 

2017 em relação a 2006.  
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A regressão relacionando o efeito do Fator FCP-Crédito Pronaf sobre o fator F2P-

Melhoria Educacional apresentou coeficiente positivo de acordo com a conjectura de que o 

acesso ao crédito aumenta a escolaridade do produtor. Contudo, com relação a significância do 

modelo os resultados foram distintos nos dois períodos estudados. Em 2006 o efeito Pronaf 

apresentou um coeficiente de 0,0653, pois seu p-valor ficou acima do nível de significância de 

5% com um poder explicativo (coeficiente de determinação R2) de apenas 0,44%.  Já em 2017 

o efeito do fator Pronaf foi significativo (p-valor <0,05), indicando que um aumento de uma 

unidade no fator Pronaf acarreta um aumento de 0,1979 no fator educação. O poder explicativo 

do modelo ajustado foi de 5,82%, ou seja 5,82% das variações no fator educação são explicadas 

por variações no fator Pronaf (Tabela 20).  

O resultado dessa regressão apontou uma tendência de pouca relação da escolaridade 

com o acesso ao crédito. Essa situação guarda certa coerência, uma vez que, na regressão 

anterior, duas das variáveis que carregaram forte relação com o fator F1P- Permanência do 

produtor na terra estiveram relacionadas à idade avançada do produtor e baixo grau de 

escolaridade (Estabelecimentos com produtores com mais 55anos que dirigem os 

estabelecimentos e que que não sabem ler e escrever), Tabelas 7 e 8, denotando que não é 

possível relacionar, pelo menos para o perfil do produtor objeto de estudo deste trabalho, uma 

relação entre aumento da escolaridade com maior acesso ao crédito Pronaf, principalmente para 

o ano de 2006.  

 

Tabela 21- Resultados regressões dos efeitos do fator crédito Pronaf sobre os Fatores 

característicos dos produtores agropecuários familiares com perfil Pronafianos em 2006 e 2017. 
F1P- Permanência do produtor na terra-2006 F1P- Permanência do produtor na terra-2017 

Variáveis                                   Estimativas P-valor                       R² Variáveis                                   Estimativas   P-valor R² 

Intercepto 9,842e+12 0.0128 0,1199 Intercepto 1,465e+13 0,0036 0,01086 

FCP-Crédito Pronaf 0,3544 0,0000   FCP-Crédito Pronaf 0,1279 0,03359  

        

F2P-Melhoria Educacional-2006 F2P-Melhoria Educacional-2017 

Variáveis           Estimativas         P-valor    R² Variáveis           Estimativas         P-valor    R² 

Intercepto 1,729e+13 0,0000 0,00449 Intercepto 1,185e+13 0,0003 0,05821 

FCP-Crédito Pronaf 0,0653 0,1724  FCP-Crédito Pronaf 0,1979 0,0000  

Fonte: Dados da Pesquisa 

Nota: Valores acompanhados de e+ significam mais casas decimais à direita e- mais casas decimais à esquerda. 

 

Em relação ao efeito do Fator FCP-Crédito Pronaf nos fatores que caracterizam os 

estabelecimentos agropecuários com perfil pronafiano, as regressões, apresentaram coeficientes 
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positivos e significativos (p-valor < 0,05) para os anos de 2006 e 2017 em todas as regressões 

(TABELA 22). 

Quanto ao efeito do Fator FCP-Crédito Pronaf sobre o fator F1E- Pequena Propriedade, 

observou-se que em 2006 o aumento de uma unidade daquele fator tem acréscimo de 0,2907 

nesse. No entanto, apesar do p-valor ter se mostrado estatisticamente significativo, observou-

se um baixo coeficiente de determinação, R², que explicou apenas 8,69% da variação do F1E- 

Pequena Propriedade pelo FCP-Crédito Pronaf. Em 2017 o efeito do fator Pronaf reduziu para 

0,1599 e o poder explicativo passou para 2,87%.  

 

Tabela 22- Resultados regressões dos efeitos do fator crédito Pronaf sobre os Fatores 

característicos dos estabelecimentos agropecuários familiares com perfil Pronafianos em 2006 

e 2017. 
F1E- Pequena Propriedade-2006 F1E- Pequena Propriedade-2017 

Variáveis           Estimativa

s         

P-valor    R² Variáveis           Estimativa

s         

P-valor    R² 

Intercepto 1,520e+13 0,0000 0,0869 Intercepto 1,272e+13 0,0009 0,0288 

FCP-Crédito Pronaf 0,2907 0,0000  FCP-Crédito Pronaf 0,1599 0,0005  

F3E- Grande propriedade-2006 F1E- Grande propriedade-2017 

Variáveis           Estimativa

s         

P-valor    R² Variáveis           Estimativa

s         

P-valor    R² 

Intercepto 1,119e+13 0,0005 0,0141 Intercepto 1,291e+13 0,0003 0,0489 

FCP-Crédito Pronaf 0,0937 0,0152  FCP-Crédito Pronaf 0,1956 0,0000  

F2E- Produtor de Lavouras permanentes-2006 F2E- Produtor de Lavouras permanentes-2017 

Variáveis           Estimativa

s         

P-valor    R² Variáveis           Estimativa

s         

P-valor    R² 

Intercepto 1,148e+13 0,0038 0,1103 Intercepto 1,004e+13 0,0121 0,1322 

FCP-Crédito Pronaf 0,3386 0,0000  FCP-Crédito Pronaf 0,3796 0,0000   

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Quando se analisou o efeito do fator FCP-Crédito Pronaf sobre o fator F3E- Grande 

propriedade em 2006, verificou-se que as regressões apresentaram coeficientes positivos e 

significativos (p-valor < 0,05) para os anos de 2006 e 2017 (Tabela 23). Em 2006 o aumento 

de uma unidade do fator FCP acarreta um acréscimo de 0,0937 nesse fator F3E. No entanto, 

apesar do p-valor ter se mostrado estatisticamente significativo (p-valor=0,0152), identificou-

se um baixo coeficiente de determinação, R², que explicou apenas 1,41% da variação do fator 

F3E- Grande propriedade. Em 2017 o efeito do fator Pronaf aumentou para 0,1956 e o poder 

explicativo passou para 4,89%. Portanto, em 2017 o fator FCP-Crédito Pronaf passou a exercer 

um maior efeito sobre o fator F3E- Grande propriedade. 
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A regressão seguinte relacionou o fator FCP-Crédito Pronaf sobre o Fator 2E- Produtor 

de Lavouras permanentes. O R² dessa regressão foi o que melhor explicou a relação entre os 

fatores mencionados, explicando 11,03% da variabilidade de FCP-Crédito Pronaf em F2E- 

Produtor de Lavouras permanentes em 2006. Essa regressão apontou que a adição de uma 

unidade do FCP-Crédito Pronaf aumenta em 0,33 unidades no Fator 2E- Produtor de Lavouras 

permanentes. Em 2017, por sua vez observou-se um aumento tanto do coeficiente de 

determinação, passando ser de 13,22%, quanto do próprio efeito do crédito sobre as lavouras 

permanentes, indicando que o acréscimo de uma unidade do FCP-Crédito Pronaf, aumenta em 

0,38 no Fator 2E- Produtor de Lavouras permanentes. 

Esta sessão apresentou os efeitos do crédito Pronaf sobre as estruturas produtivas 

formadas pelos produtores e estabelecimentos agropecuários familiares com perfil pronafiano. 

Os resultados apontaram a queda do efeito do Pronaf nas características dos produtores, nos 

fatores educacionais, ao passo que se mostrou positivo nos fatores que apresentaram forte 

relação com as variáveis dos produtores com idade avançada e baixo grau de escolaridade tanto 

em 2006, quanto em 2017. Já quando se analisou o efeito do crédito Pronaf nos fatores que 

carregaram forte correlação com as variáveis que caracterizaram os estabelecimentos, apontou-

se pouco efeito do crédito no fator que representou as variáveis da pequena propriedade, ao 

mesmo tempo em que se observou o efeito positivo do crédito no fator que caracterizou os 

estabelecimentos com produção de lavouras permanentes, tendo aumento de 2006 para 2017.   

Essa última condição aponta que é possível que os produtores familiares com perfil pronafiano 

que acessaram ao crédito Pronaf o tenham investido nesses tipos de culturas, apesar o seu perfil 

estar mais afeito às culturas de lavouras temporárias.  
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6 CLUSTERS PRODUTIVOS DOS ESTABELECIMENTOS AGROPECUÁRIOS 

COM PERFIL PRONAFIANO DOS MUNICÍPIOS DA BAHA EM 2006 E 2017 

 

Este capítulo visa dar subsídios para atingir ao objetivo principal deste trabalho, que é 

identificar as transformações das estruturas produtivas dos estabelecimentos agropecuários 

familiares com perfil pronafiano da Bahia, com foco especial nos cultivos dessas unidades 

produtivas. Para tanto, num primeiro momento, será feita a estatística descritiva das produções 

agropecuárias desses estabelecimentos agropecuários e, em seguida, a utilização do método de 

clusterização ou agrupamentos18 das principais culturas dessas unidades. Foram consideradas 

as culturas que alcançaram produções superiores a 500 toneladas no ano. As demais foram 

agrupadas/classificadas como outras culturas.  

 

6.1 Produções dos estabelecimentos agropecuários em 2006 e 2017 

 

A tabela 23 mostra a produção agropecuária por tipologia animal e número de cabeças 

ao nível dos estabelecimentos agropecuários familiares nos municípios da Bahia nos anos de 

2006 e 2017. A produção bovina teve queda de 10,17% no intervalo analisado. Em 2006 essa 

produção representava 26,84% do total produzido e em 2017, 18,72%.  

Assim como ocorreu na produção bovina, a suína também teve queda, ainda que tenha 

sido menor em comparação àquela. A redução foi de 2,48% no intervalo estudado. Em 2006, 

essa produção representou 4,58% do total de cabeças, ao passo que em 2017 esse percentual foi 

de 3,46% (Tabela 23). 

 

Tabela 23-Produção pecuária (Número de cabeças) dos estabelecimentos agropecuários 

familiares com perfil pronafiano da Bahia em 2006 e 2017 

Produção pecuária- Animal 2006 (%) 2017 (%) Variação (%) 

Bovinos  3.869.815 26,84 3.476.165 18,72 -10,17 

Suínos   659.925 4,58 643.527 3,46 -2,48 

Aves   9.890.000 68,59 14.453.263 77,82 46,14 

Total 14.419.740 100,00 18.572.955 100,00 28,80 
Fonte: Elaboração com base do IBGE (Censos Agropecuários) (2006; 2017). 

 

                                                 

18 Esta técnica estatística multivariada, conforme apresentado na seção de metodologia, tem como objetivo agrupar 

indivíduos/municípios com características semelhantes entre si e distintas de outros. As variáveis que 

representaram esse agrupamento estão elencadas nos Quadro 5 e 6. 
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Por outro lado, produção de aves teve crescimento significativo de 2006 para 2017. 

Naquele ano essa atividade produtiva era responsável por 68,59% do total de cabeças de 

animais. Em 2017, esse percentual foi de 77,82%, aumento de 46,14%.  Os municípios com 

maiores produções de Aves em 2006 foram Cachoeira, com 591.000 cabeças, o que representou 

6% do total e Conceição de Feira, com 489.000 cabeças, 5% do total da produção naquele ano. 

Os dois municípios estão localizados na região Nordeste do Estado e estão inseridos no Bioma 

Mata Atlântica.  

Ainda em 2017, o município com maior produção de aves foi São Gonçalo dos Campos, 

com 1.756.212 cabeças, o que representou 12% da produção de todo o Estado. O município 

localiza-se na região do Recôncavo Baiano, além de pertencer a Região Metropolitana de Feira 

de Santana, distando-se a 108km de Salvador, bioma Mata Atlântica.  (IBGE, 2021).  O segundo 

maior produtor no ano foi Feira de Santana, cuja produção foi de 758.887 cabeças, o que 

correspondeu a 5% do total produzido na Bahia em 2017. 

Quanto a produção de leite, observa-se que houve aumento significativo de 2006 para 

2017, tanto na quantidade produzida de 56,61%, quanto na quantidade vendida, 31,44%.  

(TABELA 24). 

 

Tabela 24 -Produção pecuária (leite de vaca) estabelecimentos agropecuários familiares com 

perfil pronafiano da Bahia em 2006 e 2017 (Produção de Leite) 

Produção pecuária- Produto 2006 2017 Variação (%) 

Quantidade produzida (Mil litros)  332.339 520.477 56,61 

Quantidade vendida    (Mil litros) 250.179 328.845 31,44 
Fonte: Elaboração com base do IBGE (Censos Agropecuários) (2006; 2017). 

 

Em 2006, apenas 8 municípios produziram pouco mais de 13% de toda a produção de 

leite (em litros) de vaca dos estabelecimentos agropecuários familiares com perfil pronafiano 

do Estado. Ipirá 7.807 (x1.000mil) (2,35%), Riachão do Jacuípe 5.922 (x1.000mil (1,8%), 

Itanhém 5826(x1.000mil) (1,75%), Itarantim 5.214(x1.000mil) (1,6%), Guanambi, 

5.342(x1.000mil) (1,6%), Guaratinga, Serra Dourada 5132 (1,5%), 4741(x1.000mil) (1,4%) e 

Ibirapuã, 3.725(x1.000mil) (1,1%). 

No ano de 2017, os estabelecimentos com maiores produções de leite da Bahia, em 

relação ao total produzido, foram Serra do Ramalho, com 11.624 (x1.000litros) litros (2,2%), 

Itanhém 11.086(x1.000mil) litros (2,1%), Ipirá 10.420(x1.000mil) litros (2,0%) e Itarantim 

10.361(x1.000mil) litros (2,0%). Esses quatro municípios estão localizados nos Biomas Mata 

Atlântica (Ipirá-Centro Norte, Itarantim-Centro Sul e Itanhém-Extremo Sul) e Cerrado (Serra 
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do Ramalho- Região Oeste) e foram responsáveis por pouco mais de 8% do total de leite 

produzidos por aqueles estabelecimentos.  

A tabela 25 apresenta as variações das produções de lavouras permanentes e temporárias 

dos estabelecimentos agropecuários familiares baianos com perfil pronafiano em 2006 e 2017. 

De forma geral, houve aumento de 5,4% na produção de todos os produtos das lavouras 

permanentes e de redução de 24,9% de lavouras temporárias. Boa parte dessa redução pode ser 

explicada pela seca que assolou a região do semiárido de 2011 a 2017. As maiores quedas nas 

produções de lavouras temporárias foram em cultivos característicos do agricultor familiar 

como o milho, com queda de 50,62% entre 2011 e 2012, e a mandioca; esta última com redução 

significativa na quantidade produzida entre 2011 e 2017. Além desses cultivos, houve 

oscilações negativas nos casos do feijão e da cana-de-açúcar, 44,25% e 48,56%, 

respectivamente, entre 2011 e 2017 (SANTANA; SANTOS, 2020).  

  

Tabela 25-Produtos de lavouras permanentes e temporária nos estabelecimentos agropecuários 

familiares com perfil pronafiano da Bahia- em 2006 e 2017 (em toneladas e percentual) 

Produtos Lavouras 2006 (%) 2017 (%) 
Variação 

(%) 

Permanentes 657.375 19,4 692.660 25,3 5,4 

Temporária 2.727.348 80,9 2.047.643 74,7 -24,9 
Fonte: Elaboração com base do IBGE (Censos Agropecuários) (2006; 2017). 

Nota: Foram retirados do somatório os seguintes produtos: Graviola e coco-da-baía -Medidos em mil frutos.  

 

Quanto aos tipos de culturas produzidas nos estabelecimentos agropecuários familiares, 

a tabela 26 elenca os principais produtos das lavouras permanentes em toneladas. A produção 

de banana representou a maior parte da quantidade produzida nos dois períodos. Em 2006 a 

produção dessa cultura foi de 264.297 toneladas, o que significa um percentual de 40,2% de 

tudo que foi produzido de lavouras permanentes nos estabelecimentos agropecuários familiares 

com perfil pronafiano na Bahia. Em 2017, a produção desse cultivo continuou na liderança, 

mas com queda de 1,49% em relação a 2006, o que representou 260.371 toneladas, 37,59% do 

total produzido. 

Na figura 09 são apresentadas as 10 principais culturas de lavouras permanentes 

produzidas pelos estabelecimentos agropecuários com perfil pronafiano em 2006 e 2017. A 

produção de banana é destacada em linhas cruzadas (gradeadas). Em 2006 apenas 11 

municípios concentraram 67% de toda a produção dessa cultura, liderada por Curaçá como o 

maior produtor, 51.938 (20%) toneladas, município localizado no Baixo Médio São Francisco, 

seguido por Ponto Novo 15.038 (6%) toneladas, e Mirangaba com 11.370 (4%) toneladas, 
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ambos localizados na Mesorregião Centro Norte do Estado, Região do Semiárido. Em 2017, a 

mesma quantidade de municípios, mas não os mesmos de 2006, produziram 58,1% do total de 

banana nos estabelecimentos agropecuários familiares com perfil pronafiano. Destacam-se 

Bom Jesus da Lapa, localizado na Região Oeste do estado, com 56.381 (21,7%) toneladas 

produzidas, seguido de Presidente Tancredo Neves (Litoral Sul), com 15.751 (6%) toneladas e 

Valença (Litoral Sul), com 14.076 (5,4%) como os três maiores produtores no ano. 

 

Tabela 26-Produtos de lavouras permanentes estabelecimentos agropecuários familiares com 

perfil pronafiano da Bahia- em 2006 e 2017 (em toneladas e percentual) 

Produtos Lavouras Permanentes 2006 (%) 2017 (%) 
Variação 

(%) 

Banana   264.297 40,20 260.371 37,59 -1,49 

Laranja   121.901 18,54 134.528 19,42 10,36 

Maracujá   60.745 9,24 73.759 10,65 21,42 

Cacau (amêndoa)  36.236 5,51 40.974 5,92 13,08 

Agave, sisal (fibra)  42.727 6,50 22.353 3,23 -47,68 

Agave, sisal (folha)  14.061 2,14 6.383 0,92 -54,60 

Manga   33.685 5,12 73.945 10,68 119,52 

Café arábica em grão (verde)  19.723 3,00 9.701 1,40 -50,81 

Café canephora (robusta, 

conilon) em grão (verde)  
3.721 0,57 10.152 1,47 172,83 

Dendê (coco)  14.798 2,25 7.945 1,15 -46,31 

Outros Produtos da Lavoura 

permanentes 
45.481 6,92 52.549 7,59 15,54 

Total Produção 657.375 100,00 692.660 100 5,37 
Fonte: Elaboração com base do IBGE (Censos Agropecuários) (2006; 2017). 

Nota: Foram retirados do somatório os seguintes produtos: Graviola e coco-da-baía -Medidos em mil frutos.  

 

A segunda cultura de lavouras permanentes com maior participação foi a laranja, 

correspondendo a 18,5% de toda a produção dos produtos desta categoria produtiva em 2006 e 

19,4% em 2017, aumento de 10,4%. Os maiores produtores de laranja em 2006 foram os 

municípios de Rio Real (24.953 toneladas), Varzedo (12.639 toneladas) e Santo Antônio de 

Jesus (11.602 toneladas), responsáveis por 40% dessa. Já em 2017, destacam-se os municípios 

de Rio Real (50.325 toneladas), Esplanada (15.826 toneladas) e Itapicuru (11.918 toneladas), 

que juntos corresponderam a 58% de toda a produção de laranja dos estabelecimentos 

agropecuários familiares com perfil pronafiano.    

Observa-se que o município de Rio Real, localizado na Região Nordeste do Estado, teve 

aumento de 102% de 2006 para 2017, liderando a produção de laranja nos dois anos. Os 

municípios de Varzedo e Santo Antônio de Jesus estão localizados no Recôncavo baiano. Essa 

região é uma importante produtora de cítricos (laranja, limão e lima) da Bahia. Os municípios 
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de Sapeaçu, Muritiba, Cruz das Almas e Governador Mangabeira são os principais produtores 

de cítricos no Recôncavo (RODRIGUES, 2018).  

A figura 09 apresenta, ainda, as produções de Maracujá, cuja participação no total 

produzido foi de 9,2% em 2006 e 10,6% em 2017. Em 2006, destacam-se os municípios de 

Dom Basílio (Sudoeste), com 23.424 toneladas produzidas, Juazeiro (Norte), 11.926 e 

Livramento de Nossa Senhora (Sudoeste), 10.693, todos localizados na Região do Semiárido 

Baiano. Esses três municípios produziram juntos 71% de toda a produção dos estabelecimentos 

agropecuários familiares naquele ano.  

Por conseguinte, em 2017, conforme figura 09, houve maior espraiamento na produção 

de maracujá. Nesse ano, 18 municípios produziram 72% do total dessa cultura entre os 

estabelecimentos agropecuários familiares. Destacam-se, novamente Livramento de Nossa 

Senhora (Sudoeste), 15.636 toneladas, o que representou 21% da produção total, Brumado, com 

4.759 toneladas e Dom Basílio, 3.945 toneladas produzidas.   

 

Figura 9- Principais Produtos de Lavouras Permanentes Estabelecimentos Agropecuários 

familiares da Bahia –Produção acima de 500 toneladas- Censos Agropecuários 2006 e 2017 

 
 Fonte: Elaboração com base do IBGE (Censos Agropecuários) (2006; 2017). 

 

 

A produção de cacau em amêndoa, cuja concentração se dá na região Sul da Bahia, 

também foi representativa nos estabelecimentos agropecuários familiares nos dois censos 

agropecuários. Em 2006 esses estabelecimentos produziram 36.236 toneladas, 5,5% do total 

das lavouras permanentes produzidas pelos agricultores familiares. Em 2017, esse valor foi de 

40.974, o que representou 5,9% do total, aumento de 13,1% de 2006 para 2017. Os municípios 
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que concentraram os estabelecimentos familiares com maiores produções desse cultivo em 

2006 foram Ilhéus, com 2.269 toneladas, Wenceslau Guimarães, 1.626, Mutuípe, 1.474, Santa 

Luzia, 1.336, Coaraci, 1.268 e Ibirapitanga, 1.202. Em relação a 2017, destacam-se os 

municípios de Presidente Tancredo Neves, Mutuípe, 2.095, Valença, 2.048, Ilhéus, 1.588, 

Wenceslau Guimarães, 1.582, Ibirapitanga, 1.573, Itacaré, 1.428 e Jiquiriçá, 1.230 toneladas 

(FIGURA 09). 

A tabela 25 demonstra, ainda, a produção de Agave Sisal folha e fibra. A Bahia é 

responsável por 90% da produção dessas culturas, com predominância produtiva na Região 

denominada “região sisaleira”, no Semiárido. A maior parte da produção do sisal é para o 

mercado externo, tanto na forma bruta, como manufaturada (ANDRADE, et al, 2009). Assim, 

os estabelecimentos agropecuários familiares com perfil pronafiano produziram em 2006 

42.727 toneladas de sisal em fibra e 14.061 em folhas, o que juntos corresponderam a 8,6% da 

produção total das lavouras permanentes desses estabelecimentos. Em 2017, a produção de fibra 

foi de 22.353 toneladas e a produção da folha 6.383, o que correspondeu a 4,1% do total das 

produções das lavouras permanentes. Observa-se, portanto, queda na produção fibra de -47,7% 

e de folha de -54,6. É possível identificar na figura 09, que o município de Conceição do Coité 

(Nordeste do estado) foi responsável por 32% de toda produção do agave fibra dos 

estabelecimentos agropecuários familiares.  Já o Agave folha teve como maior produtor o 

município de Santaluz, 3.482 toneladas, correspondendo a 25% da produção total dessa cultura 

em 2006. O ano de 2017 teve o município de Conceição do Coité como maior produtor, com 

4.175 toneladas, 19% da produção total do agave fibra, enquanto o agave folha teve como líder 

da produção o mesmo município de Santaluz, mas com uma pequena redução na quantidade 

produzida, 3.351, o que correspondeu a 52% da produção total no mesmo ano.   

Além dessas produções, é possível observar, com base na figura 09, a produção de 

manga, com aumento de 120% de 2006 para 2017. Destacando-se a região do baixo médio São 

Francisco, onde se localizam os dois municípios com mais estabelecimentos familiares 

produtores desse fruto em 2006, Juazeiro 11.926 toneladas, 35% do total, e Livramento de 

Nossa Senhora, com 10.693 toneladas, 32% da produção.  Em 2017, os dois municípios 

continuaram liderando a produção de manga, Juazeiro 39.785 toneladas, 54% do total e 

Livramento de Nossa Senhora 16.979 toneladas, 23% da produção. 

O café arábica em grão (verde) teve queda de -50,81%, sendo os municípios de Barra 

da Estiva e 2.817 toneladas (14%) e 1.908 toneladas (20%) e Ibicoara 1.920 toneladas (10%) e 
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1.1079 toneladas (11%), municípios limítrofes entre si na região centro Sul do estado, os 

maiores produtores em 2006 e 2017, respectivamente (FIGURA 09).  

O processo inverso ocorreu com Café canephora (robusta, conilon- em grão (verde). A 

produção dessa cultura nos estabelecimentos agropecuários familiares aumentou 172,8% de 

2006 para 2017. Essa variação foi mais significativa em alguns municípios do Extremo Sul do 

estado, como Itabela, 1.863 toneladas em 2017, Itamaraju 1.174 toneladas e Alcobaça 1.136 

toneladas. Desses, apenas o município de Itamaraju tinha produção significativa em 2006, 971 

toneladas, o que correspondeu a 26% do total produzido dessa cultura pelos estabelecimentos 

familiares. 

Outras culturas, como o dendê (coco) teve leve queda de um ano para o outro, -46,3%. 

Sua produção concentrou-se na Região Sul do estado, nos municípios de Camamu, Igrapiúna, 

Taperoá e Valença, que responderam por 83% e 72% do total de toneladas produzidos em 2006 

e 2017, respectivamente (FIGURA 09). 

A Tabela 27 apresenta a produção em mil frutos do Coco da Baia. Separou-se essa 

cultura das demais em razão da sua unidade de medida ser diferenciada (Em mil frutos e não 

em toneladas). Segundo IBGE (2021) o município de Rodelas é o maior produtor de Coco da 

baia do estado da Bahia e o quinto em nível nacional. No caso do agricultor familiar com perfil 

pronafiano, conforme Tabela 27, o município produziu, em 2006, 59.317 (mil frutos) em 2017 

100.188 (mil frutos), crescimento de 68,90% no período. O aumento na produção de coco da 

baia também foi significativo no município de Barreiras, região Oeste do estado, que em 2006 

produziu 341 (mil frutos) e em 2017 759 (mil frutos), crescimento de 122,58%.  

 

Tabela 27-Produtos de Lavouras Permanentes Estabelecimentos Agropecuários familiares da 

Bahia - Censos Agropecuários 2006 e 2017 

Produtos da Lavoura Permanente 2006 2017 Variação (%) 

Coco-da-baía (Mil frutos) 59.317 100.188 68,90 
Fonte: Elaboração com base do IBGE (Censos Agropecuários) (2006; 2017). 

 

Quanto a produção de lavouras temporárias dos estabelecimentos agropecuários 

familiares, a tabela 28 elenca os principais cultivos desses estabelecimentos nos anos de 2006 

e 2017. De forma geral, houve queda na maior parte dessas culturas no período. 

Em 2006, o sorgo forrageiro, que serve para atender a demanda na alimentação de 

bovinos (EMBRAPA, 2021), representou quase 30% de toda a produção de lavouras 

temporárias dos estabelecimentos agropecuários familiares da Bahia. Entretanto, em 2017 esse 

cultivo teve menos de 2% de participação. Essa queda pode ser explicada, em parte, pelo 
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aparecimento de um grande volume de cultivo/produção da palma forrageira, conforme aponta 

a tabela 28.  De acordo com figura 10, o município de Jaborandi, Região Oeste do Estado, foi 

responsável por 98% de toda a produção de sorgo forrageiro em 2006, 778.412 das 790.082 

toneladas produzidas. Em 2017, por sua vez, a produção de sorgo forrageiro se concentrou em 

alguns municípios como Pindaí, Iuiu, Sebastião Laranjeiras, Urandi e Malhada, localizados 

mais ao sudoeste dessa mesma região, conhecida como Velho Chico (FIGURA 10). 

Outro produto destacado é a mandioca (aipim, macaxeira). Em 2006 sua produção 

representou 21,3% do total produzido das lavouras temporárias nos estabelecimentos 

agropecuários familiares da Bahia, ao passo que em 2017 essa produção foi de 14,5% do total. 

No entanto, houve queda de 48,8% quando comparada a quantidade produzida de 2006 para 

2017 (Tabela 26).  

A figura 12 (mapas inferiores) mostram a distribuição espacial da produção de mandioca 

no território baiano. Observou-se que em 2006 houve grande dispersão dessa cultura no estado, 

destacando-se os municípios de Caetité (Região do Centro Sul Baiano), com 24.178 (4% do 

total) toneladas produzidas, Cristópolis (Extremo Oeste), 15.673 (3%), Vitória da Conquista 

(Centro Sul Baiano), 15.270 (3%) e cansanção (Nordeste), 15.238 (3%).  

Em 2017, por sua vez, a concentração da produção de mandioca ficou menos dispersa 

ao longo do território. Apenas 3 municípios concentraram quase 15% de toda a produção dessa 

cultura, Alcobaça (Extremo Sul), Laje (Centro Sul) e Maragogipe (Região do Recôncavo 

Baiano), em toneladas, com 16.005 (5,3%) 14.666 (4,9%) e 13.384 (4,5%), respectivamente.  

 

Tabela 28-Produtos de lavouras temporárias dos estabelecimentos agropecuários familiares 

com perfil pronafiano da Bahia em 2006 e 2017 (Em toneladas e percentual) 

Produtos  2006 (%) 2017 (%) 

Variação 

(%) 

Sorgo forrageiro  790.082 28,97 32.895 1,61 -95,84 

Mandioca (aipim, macaxeira)  582.208 21,35 298.018 14,55 -48,81 

Milho em grão  519.815 19,06 141.850 6,93 -72,71 

Cana-de-açúcar  243.136 8,91 113.869 5,56 -53,17 

Feijão fradinho em grão  151.226 5,54 16.335 0,80 -89,20 

Feijão de cor em grão  110.828 4,06 30.241 1,48 -72,71 

Cana forrageira  56.416 2,07 14.649 0,72 -74,03 

Feijão verde  46.694 1,71 6.259 0,31 -86,60 

Melancia  40.776 1,50 58.018 2,83 42,28 

Mamona  37.995 1,39 8.762 0,43 -76,94 

Palma forrageira  0 0,00 961.381 46,95        - 

Outros Produtos da Lav. Temporária 148.172 5,43 365.366 17,84 146,58 

Total Produção  2.727.348 100 2.047.643 100 -24,92 
Fonte: Elaboração com base do IBGE (Censos Agropecuários) (2006; 2017). 
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O milho em grão também merece destaque. Em 2006, essa cultura sozinha representou 

19% de toda a produção das lavouras temporárias dos estabelecimentos agropecuários 

familiares com perfil pronafiano da Bahia. Por outro lado, em 2017, o mesmo cultivo teve 6,9% 

de participação do total produzido dessa lavoura. Comparando-se a variação entre os dois anos 

analisados, a queda foi de 72,7%. A figura 10 traz essa variação dos municípios em todo o 

estado. 

Observa-se que o cultivo de milho em grão esteve presente em quase todas as áreas do 

território baiano, exceto nas Regiões do Sul e Extremo Sul, cuja presença não foi representativa 

para análise (acima de 500 toneladas). Em 2006 o município de Fátima foi o maior produtor 

daquela cultura com 68.497 toneladas produzidas, o que representou 13% do total, seguido dos 

municípios de Jeremoabo 28.722 (6%), Paripiranga, 28.146 (5%), Coronel João Sá, 13.420 

(3%) e Novo Triunfo, 11.028 (2%). Todos esses municípios estão localizados na Mesorregião 

Nordeste do estado, Semiárida.  

Em perspectiva, no ano de 2017, o município de Paripiranga foi o maior produtor de 

milho em grão do estado entre os estabelecimentos agropecuários familiares categorizados 

neste estudo, com 33.905 toneladas, representando sozinho 24% de toda a produção dessa 

cultura. Na sequência vem os municípios de Cícero Dantas, 6.595 (5%), Inhambuque, 4.637 

(3%), Itapicuru, 3.605 (2,5%) e Rio Real, 3.477 (2,5%), também localizados na Mesorregião 

Nordeste da Bahia (Figura 10-Mapas inferiores). 

Outra cultura com concentração na Região Nordeste da Bahia é a de feijão de cor e o 

fradinho. Essas duas culturas responderam por 9,6% do total produzido de lavouras temporárias 

no ano de 2006, sendo 151.226 (5,4%) toneladas de feijão fradinho e 110.828 (4,1%) toneladas 

de feijão verde. Houve queda de 2006 para 2017 nessas duas culturas, sendo -89,2% na de feijão 

fradinho e -72,7 de feijão de cor.  Em 2006, 12 municípios da região Nordeste do estado 

responderam por 50% de toda produção de feijão de cor, sendo Fátima o que teve maior 

participação, produzindo 19.518 toneladas, 17,6% do total.   

Ademias, em 2017, apenas cinco municípios da Região Nordeste do Estado 

concentraram 53,4% de toda a produção de feijão de cor. Nesse ano, o município de Adustina 

concentrou 21,5% (6.505 toneladas) de toda a produção desse cultivo, tendo logo em seguida 

Euclides da Cunha com 14,5% (4.397 toneladas) do total produzido. Fátima que foi o maior 

produtor de feijão de cor em 2006, em 2017 foi apenas o terceiro, respondendo por 8,5% (2.565 

toneladas) da produção. Percebe-se uma redução produtiva, no município, de -87% em relação 

a 2006. 
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Quanto a produção do feijão Fradinho, enquanto em 2006, 53 municípios produziram 

acima de 500 toneladas dessa cultura, com Fátima sendo responsável por 11% (16.743 

toneladas) do total produzido em 2017 apenas dois tiveram produção acima da quantidade 

referenciada anteriormente: Monte Santo, com apenas 1.275 toneladas (8% da produção) e 

Quijingue, com 857 toneladas (5% do total).   

Essa concentração da produção de milho e feijão na região Nordeste do estado da Bahia 

é explicada, em boa medida, pelas características produtivas desse espaço. Além da Bahia, 

outros dois estados se consolidaram como grandes produtores daquela cultura, Sergipe e 

Alagoas (Leste, agreste e sertão), onde está estabelecida uma região que é conhecida como 

SEALBA, sigla que representa as iniciais dos respectivos estados, atualmente apontada como 

uma Nova Fronteira Agrícola, cujos principais cultivos são o milho e o feijão. Os produtores 

dessa localidade são de pequeno e médio porte. Esses produtores utilizam tecnologias de forma 

bem diversificadas para aumento da produtividade daquelas culturas (RIBEIRO e COUTO, 

2020).  

Figura 10-Principais Produtos de Lavouras Temporárias Estabelecimentos Agropecuários 

familiares –Produção acima de 500 toneladas - Censos Agropecuários 2006 e 2017

 
 Fonte: Elaboração com base do IBGE (Censos Agropecuários) (2006; 2017). 
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 A cana de açúcar desponta como a quarta cultura em volume de produção no ano de 

2006, chegando a 8,9% do total produzido de lavouras temporárias entre os agricultores 

familiares com perfil pronafiano (Tabela 28). Em 2017, esse percentual foi de 5,6%. Quando 

se analisa a variação horizontal, de um ano para o outro, a queda foi de -53,2% (de 243.136 

para 113.869 toneladas). 

A figura 10 aponta as regiões onde estão localizados os municípios com 

estabelecimentos agropecuários com maiores volumes de produção da cana de açúcar. A região 

Oeste desponta nesse quesito, tanto no seu extremo, quanto mais ao sul desta. O extremo Sul 

baiano também se destaca, seguido do Centro Sul do estado.  

O município de Jussiape, localizado no Centro Sul do estado foi o maior produtor de 

cana-de-açúcar entre os estabelecimentos familiares no ano de 2006, com 12,6% (30.538 

toneladas) de toda a produção, seguido de Mucuri, Extremo Sul, 10,6% (25.762 toneladas).  

Catolândia, Extremo Oeste, 7,8%, Itabela, Sul Baiano, 6,2%, Rio de Contas, Centro Sul, 5,5% 

e Canápolis, Extremo Oeste, 4,6%, fecham a lista como os municípios que mais produziram 

cana-de-açúcar no ano de 2006.   

Por outro lado, seguindo a tendência de queda geral, também não se observou grandes 

volumes da produção dessa cultura no ano de 2017 ao nível de município. Mucuri foi o maior 

produtor com 7,4% da produção, mas com apenas 8.383 toneladas, queda, em relação a 

produção de 2006, de -67%. Completam a lista dos maiores produtores em 2017, os municípios 

de Caravelas, Extremo Sul, 5,5%, Rio de Contas, 4,7%, Canápolis, 4,5%, Caetité, 3,6% e Érico 

Cardoso, 3,4%, ambos localizados no Centro Sul do Estado, e São Felipe, Região Metropolitana 

de Salvador, 2,9%. 

Outro destaque na produção de lavouras temporárias dos estabelecimentos 

agropecuários familiares com perfil pronafiano da Bahia foi o aparecimento da Palma 

Forrageira em 2017. Enquanto em 2006 não foi identificada produção significativa dessa 

cultura, em 2017 essa concentrou 46,9% de tudo que foi produzido de lavouras temporárias por 

aqueles estabelecimentos, cerca de 961.381toneladas (TABELA 28).  A palma forrageira é um 

cultivo importante para o agricultor familiar no Semiárido Baiano, em razão das condições 

climáticas dessa Região. O cultivo dessa cultura se constitui nesse espaço como fonte energética 

e hídrica para os animais durante os longos períodos de estiagem (MATOS, 2020). 

A figura 10 (Mapa inferior direito-destaque em azul) revela a distribuição espacial da 

Palma Forrageira. Em 2017, 163 municípios foram responsáveis por 98% (944.559 mil 

toneladas) de toda a produção dessa cultura, todos localizados no Semiárido Baiano. 



105 

 

 

 

Sublinhando os municípios de Ipirá e Pintadas, localizados no Centro Norte da Bahia, com 

4,3% e 4,0% do total da produção, respectivamente. 

Além dos cultivos já apresentados, observou-se que apenas dois cultivos das lavouras 

temporárias tiveram aumento de 2006 para 2017, Melancia, de 42,3% de 2006 para 2017, que 

tinha uma produção de 40.776 toneladas naquele ano, o que representou 1,5% do total das 

lavouras temporárias, passando a produção de 58.018 toneladas em 2017, 2,8% do total e o 

Abacaxi, cuja produção, diferentemente das demais culturas, se dá em unidades produzidas 

(TABELA 29). 

 

Tabela 29- Produtos de Lavouras Temporárias Estabelecimentos Agropecuários familiares s - 

Censos Agropecuários 2006 e 2017 

Produtos Lavouras Temporárias 2006 2017 Variação (%) 

Abacaxi (mil frutos) 9.639 24.115 150,18 
Fonte: Elaboração a partir dos dados do IBGE (2006; 2017). 

  

Percebe-se, pela tabela 28, que a produção de abacaxi em 2006 foi de 9.639 (mil frutos) 

e passou para 24.115 (mil frutos) em 2017, aumento de 150,2%. Itaberaba, Centro Norte 

Baiano, que em 2006 produziu sozinho 50% do total dessa cultura no estado, em 2017 foi 

responsável por 77% de toda a produção.   

 

6.2 Clusters da produção dos estabelecimentos agropecuários familiares com perfil 

pronafiano da Bahia em 2006 e 2017 

 

Nesta subseção foi utilizada a técnica estatística multivariada de agrupamento ou cluster 

para agrupar os municípios a partir das variáveis produtivas da pecuária e dos produtos das 

lavouras permanentes e temporárias. Os resultados a seguir foram construídos tendo como base 

as discussões e resultados acerca das variáveis apresentadas na seção 6.1, com o objetivo de 

subsidiar a validação da hipótese deste trabalho, de que houve variações nas estruturas 

produtivas dos estabelecimentos agropecuários com perfil pronafiano dos municípios baianos 

nos dois anos analisados.  

O método de clusterização utilizado para identificação dos padrões espaciais de 

produções dos estabelecimentos agropecuários com perfil pronafiano da Bahia foi o K-means, 

conforme apresentado na seção 4.4.2. O processo de clusterização levou em consideração a 

similaridade das variáveis espaciais, de forma que os municípios que possuíssem variáveis com 

volumes de produções semelhantes entre si, mas distintas dos demais, se aproximariam.  Foram 
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selecionadas as variáveis da pecuária, número de cabeças bovinos, suínos e aves e produção de 

leite, em litros. Já para as de produção das lavouras permanentes e temporárias foram 

consideradas apenas aqueles cultivos que alcançaram produção anual superior a 500 toneladas. 

As demais culturas, que não alcançaram essa monta individualmente, foram agrupadas em 

outras culturas.  

Conforme apresentado na seção metodológica, as variáveis originais foram submetidas 

à estatística Getis-Ord local-Gi*, que demonstra a dependência espacial por meio da 

probabilidade estatística de determinado atributo ser agrupado com base nos valores dos escores 

padrão. Assim, caso esse escore seja estatisticamente significativo, conclui-se que existe 

dependência espacial. O objetivo dessa técnica é testar a significância estatística da relação 

entre os objetos/municípios vizinhos, considerando a relação espacial entre estes.   

Os centros dos clusters foram obtidos a partir do valor da normal padronizada Z(Gi*), 

ao nível de confiança de 95%. Assim, caso o valor da variável do centro do cluster esteja acima 

de 1,00, esta representa um hot spot e, quando menor que -1,00, classifica-se como um cool 

spot. Em outros termos, valores de Z positivos e significativos deste, referente a Gi*, indicam 

um cluster espacial com altos valores (hot spot) para determinada localização, ao passo que 

valor negativo significativo de Z para Gi* indicam um cluster de baixos valores (cool spot) 

(ALMEIDA, 2012).  

Foram considerados 3 grupos de clusters para os dados analisados. Os grupos foram 

nomeados Grupo 1, 2 e 3, com as cores vermelha, verde e azul. Os municípios foram alocados 

em cada grupo dependendo da sua proximidade com o centro do cluster. Por sim, as variáveis 

utilizadas para a clusterização são as obtidas a partir da estatística Getis-Ord, considerando a 

dependências espacial, cujas variáveis originais são oriundas da matriz X a qual apresenta a 

quantidade produção pecuárias, os produtos das lavouras permanentes e temporárias. 

De acordo com a Tabela 30, em 2006, os valores dos centros dos clusters e o grupo de 

municípios do Grupo 1 (em vermelho) e do Grupo 2 (em verde) (Figura 11), não apresentaram 

volume das produções pecuárias significativas. Já o centro do cluster dos municípios do grupo 

3 (em azul) apresentou hot spot apenas na produção de cabeças de aves (TABELA 30; 

FIGURA11).  

 

Tabela 30- Grupos de municípios e centros dos clusters produtivos da pecuária dos 

estabelecimentos com perfil pronafiano da Bahia, 2006 e 2017 

Ano/ 

Tipo de produção 

 2006    2017  

Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3   Grupo 2 Grupo 3 
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Cabeças Bovinos 0,92 -0,65 -0,85  -0,70 0,47 1,36 

Produção de Leite 0,89 -0,62 -0,90  -0,68 1,16 0,52 

Cabeças Suínos 0,80 -0,61 -0,08  -0,53 -0,17 1,63 

Cabeças de aves 0,10 -0,37 4,18  0,06 -0,18 0,04 
Nota: Em negrito indicam valores significativos da estatística Getis-Ord.  

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Em 2017, os municípios do Grupo 1 (em vermelho) continuaram com baixa 

significância nas produções pecuárias analisadas, ao passo que o Grupo 2 (em verde) apresentou 

hot spot na quantidade de leite produzido. O Grupo 3, por sua vez, apresentou hot spot nas 

produções de cabeças de gado e suínos (TABELA 30; FIGURA 11).  

 

Figura 11- Clusters da produção pecuária dos estabelecimentos agropecuários familiares com 

perfil pronafiano na Bahia em 2006 e 2017 

 
Fonte: Dados da pesquisa 

 

Pela Figura 11, é possível verificar que as modificações espaciais ocorreram 

principalmente no Grupo 2, onde em 2017 houve agregação para o grupo de municípios da 

Região Nordeste e Norte do estado. Essa junção se deu pelo hot spot na produção de leite, única 

variável que apresentou mudança estatisticamente significativa naquele cluster de 2006 para 

2017. Essa mudança condiz com o que foi encontrado na estatística descritiva, a qual apontou 

que a quantidade produzida (em mil litros) teve aumento de 56,61% de 2006 para 2017 

(TABELA 24). Por sua vez, no Grupo 3, a mudança foi significativa com o aparecimento de 

hot spot nas produções de bovinos e suínos.  Esse grupo foi formado por um único cluster, 

localizado no Centro Norte do estado, região de influência do município de Feira de Santana.   
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Ao realizar a análise da Tabela 31 e da Figura 12, observa-se os grupos de municípios e 

os centros dos clusters da produção de lavouras permanentes. Os resultados apresentados no 

Grupo 1 mostraram-se estatisticamente significativos e negativos, portanto um cool spot na 

cultura coco da baia e aponta não significâncias paras as demais culturas do grupo em 2006, ao 

tempo o Grupo 2 apresentou hot spot na produção de café e cool spot na produção de coco da 

baia.    Já o grupo 3, por sua vez, apresentou hot spot na produção de coco da baia. Nesse tipo 

de cultura, destacam-se os municípios de Rodelas e Juazeiro como maiores produtores, ambos 

localizados na Região Norte da Bahia, no Vale do São Francisco.  

O Grupo 3 (azul) de 2006, aponta, ainda, hot spot dos municípios com estabelecimentos 

agropecuários familiares de perfil pronafiano nas produções de banana, manga e maracujá. 

Conforme aponta o mapa (lado esquerdo) da Figura 12, nota-se a formação de dois clusters 

pertencentes a esse grupo, sendo um na Região Norte do Estado, destacando os municípios de 

Juazeiro, que desponta na produção de manga e maracujá e Curaçá, na produção de banana. O 

segundo cluster está localizado no Sudoeste baiano, com destaque para os municípios de 

Livramento de Nossa Senhora, com relevante produção de manga e Dom Basílio, na produção 

de maracujá. 

 

Tabela 31- Grupos de municípios e centros dos clusters produtivos de lavouras permanentes 

dos estabelecimentos agropecuários com perfil pronafiano da Bahia, 2006 e 2017 

Ano/ 

Tipo de produção 

2006  2017 

Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3  Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 

Agave 0,02 -0,24 0,27  0,03 -0,27 -0,12 

Banana -0,01 -0,31 1,27  -0,23 -0,30 2,34 

Cacau 0,05 -0,23 -0,45  -0,17 -0,20 1,73 

Café -0,31 2,40 -0,07  -0,16 2,66 -0,32 

Coco da Baia -2,57 -2,58 9,13  -0,14 -0,14 1,42 

Dendê de coco 0,03 -0,19 -0,20  -0,17 -0,20 1,69 

Laranja 0,05 -0,31 -0,32  0,03 -0,20 -0,15 

Manga -0,17 -0,17 5,41  -0,17 0,97 0,90 

Maracujá -0,17 0,01 4,54  -0,17 2,42 -0,10 

Outros Produtos Lav. 

Permanentes 0,03 -0,31 0,39 

 

-0,18 0,37 1,44 
Nota: Em negrito indicam valores significativos da estatística Getis-Ord.  

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Ainda observando a Tabela 31 e a Figura 12, nota-se que no ano de 2017, o Grupo 1 

(em vermelho) (Figura 8), não apresentou quantidade produção de lavouras permanentes 

estatisticamente significativa. O Grupo 2, por sua vez, apresentou hot spot na produção de café e 

Maracujá.  Os municípios de Barra da Estiva e Ibicoara, no Sudoeste, e Itabela e Itamarajú, 
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destacaram-se na produção de café, ao passo que a produção de maracujá despontam os municípios 

de Livramento de Nossa Senhora, Brumado, Dom Basílio e Ituaçu, que formam os principais 

municípios do centro de cluster (cor verde) daquela cultura.  

Figura 12- Clusters da produção de lavouras permanentes dos estabelecimentos agropecuários 

familiares com perfil pronafiano na Bahia em 2006 e 2017 

 
Fonte: Dados da pesquisa 

 

Já o Grupo 3 (cor azul) formado em 2017, apresentou aumento no número de culturas e 

exibiu a formação de 3 clusters, acréscimo de um cluster em relação a 2006 (TABELA 31; 

FIGURA 12). Destacam-se, nesse grupo, centros de clusters com hot spot nas produções de    

Banana, cacau, coco da baia, dendê de coco e outras culturas de lavouras permanentes.  As 

produções de cacau e dendê de coco, que no ano de 2006 não apresentaram valores 

estatisticamente significativos em nenhum dos grupos, em 2017 contribuíram para a formação 

do novo centro de cluster dessas culturas na região Sul da Bahia (TABELA 31; FIGURA 12).  

A Tabela 32 e a Figura 13 apresentam os Grupos de municípios e seus respectivos 

centros de clusters para as produções de lavouras temporárias em 2006 e 2017. Em 2006 o 

Grupo 1 (vermelho) apresentou baixa relevância para a produção de culturas de lavouras 

temporárias. Por outro lado, nesse mesmo ano, os centros dos clusters do Grupo 2 (verde) 

apresentou hot spot na produção de cebola, melancia, melão, tomate, milho forrageiro e outros 

produtos de lavouras temporárias (TABELA 32; FIGURA 13). Observa-se a concentração 

desses centros do cluster na Região Norte do Estado.  Já o Grupo 3 (azul) apresentou centros 

de clusters com hot spot na produção de abóbora, feijão, milho em grãos, milho forrageiro, 

sorgo forrageiro e em outros produtos de lavouras temporárias. Pela Figura 13 é possível 
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observar a formação de duas concentrações dos centros do cluster na região Nordeste e outro 

no Sudoeste da Bahia.      

 

Tabela 32- Grupos de municípios e Centros dos clusters produtivos de lavouras temporárias 

dos estabelecimentos com perfil pronafiano da Bahia, 2006 e 2017 

Ano/ 

Tipo de produção 

2006 2017 

Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 

Abacaxi   0,01 -0,05 -0,24 -0,15 0,03 -0,14 

Abobora -0,10 -0,13 2,35 -0,22 -0,06 1,08 

Cana-de-açúcar   0,03 -0,31 -0,27 1,96 -0,25 -0,50 

Cebola  -0,19 4,50 -0,12 -0,24 -0,17 2,35 

Feijão  -0,16 0,05 3,33 -0,03 -0,12 1,45 

Mamona  -0,01 0,64 -0,37 -0,26 -0,11 1,69 

Mandioca   0,00 -0,23 0,19 -0,19 0,07 -0,50 

Melancia  -0,14 3,19 -0,02 0,16 -0,10 0,86 

Melão  -0,14 3,16 0,03 -0,12 -0,11 1,49 

Milho em grãos  -0,17 0,11 3,47 -0,17 -0,12 1,66 

Tomate  -0,10 2,40 -0,10 -0,26 -0,17 2,42 

Cana-forrageira   0,03 -0,31 -0,29 1,99 -0,27 -0,37 

Milho- forrageiro  -0,16 1,75 1,79 -0,17 -0,20 2,59 

Sorgo-forrageiro  -0,01 -0,09 2,16 1,21 -0,18 -0,10 

Palma-Forrageira --- --- --- 0,47 -0,09 0,17 

Outros produtos Lav. 

Temporárias -0,22 3,76 1,10 

 

-0,11 

 

-0,26 3,19 
Nota: Em negrito indicam valores significativos da estatística Getis-Ord.  

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Para o ano de 2017, percebe-se algumas mudanças na distribuição espacial nos centros 

dos clusters. O Grupo 2 (vermelho) passou a apresentar baixa relevância na produção das 

culturas das lavouras temporárias. Por conseguinte, o Grupo 1 (verde) apresentou centros de 

clusters com hot spot nas culturas de cana-de-açúcar, cana forrageira e sorgo forrageiro 

(TABELA 32; FIGURA 13). 
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Figura 13-Clusters da produção de lavouras temporárias dos estabelecimentos agropecuários 

familiares com perfil pronafiano na Bahia em 2006 e 2017 

 
Fonte: Dados da pesquisa 

 

 Os centros de clusters dos municípios do Grupo 3 apresentaram mudanças 

significativas, com a concentração das culturas abóbora, cebola, feijão, mamona, melão, milho 

em grãos, tomate, milho forrageiro e outros produtos de lavouras temporárias. Percebe-se, 

portanto, que as mudanças na produção de cultivos das lavouras temporárias foram 

significativas. Enquanto em 2006, as concentrações produtivas dos estabelecimentos 

agropecuários com perfil pronafiano estavam localizadas, majoritariamente, na Região Norte 

do Estado, especialmente no Baixo Médio São Francisco, em 2017 houve formação de novos 

centros de clusters com hot spot, principalmente, na região Oeste. Neste sentido, é possível 

considerar significativas as mudanças no perfil produtivo dos produtores e seus respectivos 

estabelecimentos agropecuários com perfil pronafiano da Bahia de 2006 para 2017. Tais 

mudanças foram percebidas na produção pecuária, nas culturas de lavouras permanentes e 

temporárias, considerando a significância estatística no que tange a dependência espacial dos 

municípios que formaram os centros dos clusters dessas produções. Outrossim, constatou-se 

que as produções de lavouras temporárias, assim como ocorreram nos demais cultivos da 

agricultura familiar, ficaram concentradas e apresentaram grande dependência espacial nas 

localidades onde ocorrem a agricultura irrigada, região Norte e Sudoeste (FIGURA 13). Isso 

pode indicar, dentre outras características, que o produtor familiar com perfil pronafiano 

depende desse sistema para garantir sua produção, especialmente no intervalo analisado que 

abrange um período de seca (de 2011 a 2017) na região Semiárida, a qual ocupa grande parte 
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do território baiano, responsável por quedas significativas nas produções típicas do agricultor 

familiar, conforme aponta Santos e Santana (2020).   
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

A agricultura familiar é vital para garantir a alimentação de grande parte das populações 

dos centros urbanos. Nesse sentido, deve-se considerá-la como parte indissociável de qualquer 

projeto de governo, político e econômico, de um país que tenha como objetivo o 

desenvolvimento sustentável e a qualidade de vida para a sua população. No entanto, como foi 

discutido ao longo deste trabalho, os governos brasileiros, historicamente, negligenciaram esse 

segmento produtivo, seja por inação no ato de fazer política pública, seja por ações de forças 

políticas, pautadas nos interesses de uma herança histórica de usurpação pela força em suas 

múltiplas dimensões. A Bahia é um dos estados cuja história se confunde com o próprio Brasil, 

haja vista que nesse estado se configurou a primeira capital do país em um tempo em que a base 

produtiva da nação estava sustentada na monocultura da cana de açúcar.  

Ao longo do presente estudo buscou-se analisar a agricultura familiar pronafiana na 

Bahia segundo o perfil do produtor, das características do estabelecimento e da produção, a 

partir dos censos de 2006 e 2017.  Para tanto, foram realizadas análises estatísticas com as 

variáveis que representaram as características das estruturas produtivas desses produtores e seus 

respectivos estabelecimentos.    

A primeira análise foi feita por meio da estatística descritiva, subsidiada por tabelas, 

mapas e testes estatísticos. Os resultados dessa primeira etapa do trabalho sugeriram várias 

transformações, tanto do perfil do produtor, como dos estabelecimentos. Dentre os mais 

relevantes estão as características dos produtores que permaneceram na terra de 2006 a 2017. 

Estes, em sua maioria, são homens, porém com aumento significativo das mulheres à frente dos 

estabelecimentos, que envelheceram cuidando da propriedade.  

Essa condição reverberou em outras variáveis, a escolaridade e a residência desses 

produtores. Observou-se que as variáveis educacionais, que caracterizam o aumento do grau de 

instrução, carregaram relação inversa com as de maior idade e residência do produtor. 

Outro achado importante, que converge com a revisão da literatura estudada, foi em 

relação às características dos estabelecimentos com perfil pronafiano. Sua grande maioria tinha 

extensão de até 10 hectares. Quanto a produção pecuária e aos tipos de culturas, identificou-se 

que a criação de aves predominou nos dois anos, ao passo que a produção de lavouras 

temporárias se apresentou como as principais produções vegetais desses estabelecimentos.  A 

análise fatorial também demonstrou e consolidou o que foi descoberto na estatística descritiva 

quanto aos estabelecimentos agropecuários.  
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Já no capítulo seguinte, o objetivo foi avaliar o efeito do crédito Pronaf sobre as 

estruturas produtivas dos estabelecimentos agropecuários familiares pronafianos da Bahia. 

Como resultado, a estatística descritiva apontou forte queda no número desses estabelecimentos 

beneficiados de 2006 para 2017. Para isso, utilizou-se outra técnica estatística denominada 

Regressão Linear Simples, a qual indicou que o crédito Pronaf ajudou na permanência do 

produtor na terra mais em 2006 do que em 2017. Por outro lado, o crédito teve relevância e 

relativo aumento de 2006 para 2017 quanto a produção de lavouras permanentes. Isso pode 

indicar o uso do crédito para plantios cujos ciclos produtivos são de maiores durações. Essa 

condição demonstra que o uso desse recurso pode beneficiar o produtor no longo prazo. Por 

outro lado, também pode indicar que os produtores de menor porte, como apresentado na 

estatística descritiva e na análise fatorial, que têm a maior parte da sua produção de lavouras 

temporárias, podem não ter tido o acesso a essa linha de crédito de forma igualitária aos demais 

com propriedades e extensões maiores.  Não obstante, o fator seca contribuiu significativamente 

para as maiores quedas nas produções de cultivos das lavouras temporárias dos produtores 

familiares com perfil pronafianos no território baiano, dadas as suas características das quais se 

destaca o parco capital patrimonial e financeiro, o que, em última instância, o coloca em 

situação de vulnerabilidade diante de um evento extremo como a seca que assolou a Região do 

semiárido de 2011 a 2017.  

No sexto e último capítulo, o objetivo foi identificar as transformações produtivas dos 

estabelecimentos agropecuários familiares com perfil pronafiano a partir das suas produções 

pecuárias e os seus produtos das lavouras permanentes e temporárias. Foram utilizadas duas 

técnicas para esse propósito. A primeira, foi a estatística Getis-Ord, que tem como objetivo 

verificar a dependência espacial entre objetos que sejam estatisticamente significantes e o 

agrupamento ou clusterização por meio do K-means que neste trabalho complementou a 

estatística Getis-Ord, visto que esta última contempla apenas a análise de uma única variável 

por vez, ao passo que aquela realiza a clusterização múltiplas variáveis, porém sem a 

dependência espacial.  

A estatística descritiva apontou como resultados que houve predominância do número 

de cabeças de aves nesses estabelecimentos nos dois anos, seguida de bovinos e suínos. Quanto 

aos tipos de culturas de lavouras permanentes, banana e laranja concentraram boa parte de toda 

a produção em 2006 e 2017. Já os produtos de lavouras temporárias, predominaram os sorgo 

forrageiro em 2006 e a mandioca, ao passo que em 2017, a palma forrageira passou a liderar a 

produção, seguida da mandioca.   Os centros dos clusters dos grupos de municípios resultantes 
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da combinação das técnicas Getis-Ord com a K-means indicaram as mudanças nas estruturas 

produtivas da pecuária, nas produções de lavouras permanentes e temporárias dos 

estabelecimentos agropecuários com perfil pronafianos entre os dois períodos.   

Diante desses resultados, verificou-se que a hipótese deste trabalho, a de que houve 

transformações das estruturas produtivas dos estabelecimentos agropecuários familiares com 

perfil pronafiano da Bahia de 2006 para 2017, foi confirmada. Destarte, essas transformações 

foram verificadas e confirmadas com várias técnicas estatísticas, desde as mais usuais, como 

verificações por meio de tabelas de variações percentuais, teste qui-quadro, as mais avançadas 

que exigiram recursos computacionais, softwares, a fim de dar maior segurança a confirmação 

ou refutação da hipótese.  

Por fim, sugere-se que o resultado deste trabalho é de suma importância para se entender 

a realidade da agricultura familiar no território baiano, especialmente os que são aptos às 

políticas públicas que têm como meta fortalecer essa classe produtiva, como é o caso do Pronaf. 

Identificou-se, porém, que os recursos dessa política de crédito chegaram de forma incipientes 

aos produtores de pequeno porte, principalmente aqueles cujos estabelecimentos têm extensão 

de até 10 hectares. Alerta-se, ainda, que eventos climáticos como a seca, em uma região cujos 

produtores têm poucos recursos para enfrentá-la, interfere diretamente na capacidade de 

subsistência do pequeno produtor. Por esse motivo, esse agricultor carece ainda mais de aporte 

de recursos governamentais por meio de políticas públicas, como é o caso do Pronaf.  

De todo modo, apesar de uma diminuta parcela ter tido acesso ao crédito, seus efeitos 

mostrou-se significativos e positivos para a agricultura familiar. Nesse contexto, é preciso que 

os mecanismos burocráticos sejam superados com maior suporte técnico para esses produtores. 

Iniciativas como a do Banco do Nordeste que criou em 2005 o Agroamigo, cuja figura do 

assessor de crédito rural, que, em última instância, leva a proposta de crédito simplificado aos 

pequenos produtores familiares, é uma ação que se mostrou bastante promissora desde a sua 

implementação. Não obstante, o Estado pode e deve melhorar a sua política de acesso ao crédito 

dos pequenos produtores, dando mais segurança a outros agentes financeiros, que, em última 

instância, são os provedores desse tipo de crédito, com seguros e incentivos para que esses se 

interessem também pela pequena propriedade. Já para o produtor, o Estado deve criar sistemas 

de incentivos e acompanhamento, suporte técnico e promoção das produções dessas unidades 

produtivas. A articulação entre programas é uma boa estratégia. O programa Nacional de 

Alimentação Escolar-PANAE é um dos que podem interagir de forma quase simbiótica com o 

Pronaf, pois em essência se retroalimentam porque estão inseridos em espaços territoriais 
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muitas vezes contíguos. Assim, ações nesse sentido devem ser pensadas e potencializadas para 

que o volume de crédito Pronaf chegue para os pequenos produtores e não apenas para os mais 

aptos do ponto de vista do atendimento aos trâmites burocráticos exigidos pelos agentes 

financeiros.  
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APÊNDICES 

 
Apêndice 1- Nível de Instrução do produtor-  2006 e Escolaridade do produtor -2017 

Nível de Instrução do Produtor -2006 Escolaridade do Produtor-2017 

Alfabetização de adultos Sabe ler e escrever - sim 

Ensino fundamental incompleto (1º grau) Sabe ler e escrever - não 

Ensino fundamental completo (1º grau) Nunca frequentou escola 

Ensino médio ou 2º grau completo (técnico 

agrícola) 
Classe de alfabetização - CA 

Ensino médio ou 2º grau completo (outro) Alfabetização de jovens e adultos - AJA 

Engenheiro agrônomo Antigo primário (elementar) 

Veterinário Antigo ginasial (médio 1º ciclo) 

Zootecnista Regular do ensino fundamental ou 1º grau 

Engenheiro florestal 
EJA - educação de jovens e adultos e 

supletivo do ensino fundamental ou do 1º grau 

Outra formação superior 
Antigo científico, clássico, etc. (médio 2º 

ciclo) 

Nenhum, mas sabe ler e escrever Regular de ensino médio ou 2º grau 

Não sabe ler e escrever Técnico de ensino médio ou do 2º grau 

  

EJA - Educação de jovens e adultos e 

supletivo do ensino médio ou do 2º grau 

  Superior - graduação 

  Mestrado ou doutorado 

Fonte: IBGE/Censo Agropecuário (2006; 2017). 

 

 

Apêndice 2-Matriz de Correlação Variáveis Características dos produtores familiares com 

perfil pronafiano -2006 

  

Mul

her  

Acima5

5anos 

Nsab

eler 

2_Grau_

Compl 

Ens_Superior

_Compl 

Prop

riet 

ResNoEstabele

cimento 

NRecO

rTec 

Associ

ado 

Mulher 1 0,88 0,82 0,67 0,47 0,87 0,82 0,87 0,74 

Acima55anos 0,88 1 0,95 0,63 0,48 0,98 0,89 0,97 0,85 

Nsabeler 0,82 0,95 1 0,52 0,39 0,96 0,9 0,95 0,81 

2_Grau_Comp 0,67 0,63 0,52 1 0,66 0,67 0,5 0,68 0,57 

Ens_Superior_

Comp 0,47 0,48 0,39 0,66 1 0,48 0,36 0,48 0,34 

Propriet 0,87 0,98 0,96 0,67 0,48 1 0,91 0,99 0,85 

ResNoEstabele

cimento 0,82 0,89 0,9 0,5 0,36 0,91 1 0,92 0,81 

NRecOrTec 0,87 0,97 0,95 0,68 0,48 0,99 0,92 1 0,84 

Associado 0,74 0,85 0,81 0,57 0,34 0,85 0,81 0,84 1 

Fonte: Dados da pesquisa 
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Apêndice 3-Matriz de Correlação Variáveis Características dos produtores familiares com 

perfil pronafiano -2017 

 

Mul

her  

Acima5

5anos 

Nsab

eler 

2_Grau_

Compl 

Ens_Superior

_Compl 

Prop

riet 

ResNoEstabele

cimento 

NRecO

rTec 

Associ

ado 

Mulher 1 0,88 0,83 0,78 0,44 0,75 0,89 0,88 0,77 

Acima55anos 0,88 1 0,93 0,76 0,49 0,85 0,93 0,97 0,82 

N_sabeler 0,83 0,93 1 0,67 0,4 0,87 0,91 0,94 0,74 

2_Grau_Comp 0,78 0,76 0,67 1 0,7 0,75 0,74 0,8 0,66 

Ens_Superior_

Comp 0,44 
0,49 

0,4 0,7 1 0,54 0,43 0,49 0,32 

Propriet 0,75 0,85 0,87 0,75 0,54 1 0,8 0,89 0,47 

ResNoEstabele

cimento 0,89 
0,93 

0,91 0,74 0,43 0,8 1 0,95 0,83 

NRecOrTec 0,88 0,97 0,94 0,8 0,49 0,89 0,95 1 0,81 

Associado 0,77 0,82 0,74 0,66 0,32 0,47 0,83 0,81 1 

Fonte: Dados da pesquisa 
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Apêndice 4-Matriz de Correlação Variáveis Características dos estabelecimentos agropecuários familiares com perfil pronafiano -2006 

  

Mais0Men4

ha 

Mais50

ha 

PlantNi

v 

RotCu

lt 

PousDescS

ol 

SistRepSo

lo 

AplicCorPHS

olo 

NAgrO

rg 

AplAgrot

ox 

ProdAni

GP 

ProdAni

MP 

VegLav

P 

VegLav

T 

VegHo

rt 

Mais0Men4ha 1,00 0,03 0,61 0,49 0,44 0,73 0,26 0,84 0,28 0,38 0,39 0,49 0,82 0,49 

Mais50ha 0,03 1,00 0,37 0,22 0,33 0,39 -0,06 0,49 0,37 0,64 0,67 -0,16 0,43 0,18 

PlantNiv 0,61 0,38 1,00 0,31 0,39 0,69 0,22 0,74 0,35 0,51 0,52 0,28 0,69 0,40 

RotCult 0,49 0,22 0,31 1,00 0,43 0,59 0,05 0,51 0,34 0,32 0,33 0,15 0,53 0,34 

PousDescSol 0,44 0,33 0,39 0,43 1,00 0,58 -0,09 0,62 0,14 0,60 0,56 0,01 0,65 0,31 

SistRepSolo 0,73 0,39 0,69 0,59 0,58 1,00 0,00 0,84 0,47 0,62 0,58 0,10 0,87 0,36 

AplicCorPHS

olo 0,26 -0,06 0,22 0,05 -0,09 0,00 1,00 0,19 0,14 -0,15 -0,02 0,78 0,01 0,08 

NAgrOrg 0,84 0,49 0,74 0,51 0,62 0,84 0,19 1,00 0,42 0,73 0,68 0,35 0,92 0,48 

AplAgrotox 0,28 0,37 0,35 0,34 0,14 0,47 0,14 0,42 1,00 0,42 0,35 0,11 0,39 0,20 

ProdAniGP 0,38 0,64 0,51 0,32 0,60 0,62 -0,15 0,72 0,42 1,00 0,66 -0,05 0,70 0,42 

ProdAniMP 0,39 0,67 0,52 0,33 0,56 0,58 -0,02 0,68 0,35 0,66 1,00 -0,03 0,71 0,31 

VegLavP 0,49 -0,16 0,28 0,15 0,01 0,10 0,77 0,35 0,11 -0,05 -0,03 1,00 0,14 0,19 

VegLavT 0,82 0,43 0,69 0,53 0,65 0,87 0,01 0,92 0,39 0,70 0,71 0,14 1,00 0,54 

VegHort 0,49 0,18 0,40 0,34 0,31 0,36 0,08 0,48 0,20 0,42 0,31 0,19 0,54 1,00 

Fonte: Dados da pesquisa 
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Apêndice 5-Matriz de Correlação Variáveis Características dos estabelecimentos agropecuários familiares com perfil pronafiano -2017 

  

Mais0Men4

ha 

De50haM

ais 

PlantN

iv 

RotCu

lt 

PousDesc

Sol 

SistRepSo

lo 

AplicCorPHS

olo 

NAgrO

rg 

AplAgrot

ox 

ProdAni

GP 

ProdAni

MP 

VegLa

vP 

VegLav

T 

VegHo

rt 

Mais0Men4ha 1,00 0,05 0,18 0,53 0,44 0,51 0,35 0,58 0,41 0,30 0,36 0,46 0,77 0,50 

De50haMais 0,05 1,00 0,11 0,21 0,44 0,36 -0,08 0,58 0,32 0,62 0,68 -0,10 0,42 0,00 

PlantNiv 0,18 0,11 1,00 0,23 0,13 0,13 0,15 0,24 0,11 0,23 0,21 0,08 0,26 0,19 

RotCult 0,54 0,21 0,23 1,00 0,53 0,21 0,20 0,36 0,29 0,34 0,32 0,25 0,56 0,37 

PousDescSol 0,44 0,44 0,13 0,53 1,00 0,23 -0,03 0,60 0,30 0,55 0,51 0,02 0,69 0,23 

SistRepSolo 0,52 0,36 0,13 0,21 0,23 1,00 0,57 0,57 0,28 0,31 0,41 0,61 0,35 0,21 

AplicCorPHS

olo 0,35 -0,08 0,15 0,20 -0,03 0,57 1,00 0,00 0,28 -0,16 -0,11 0,88 0,02 0,22 

NAgrOrg 0,58 0,58 0,24 0,36 0,60 0,57 0,00 1,00 0,10 0,66 0,76 0,06 0,76 0,25 

AplAgrotox 0,41 0,32 0,11 0,29 0,30 0,28 0,28 0,09 1,00 0,37 0,26 0,32 0,43 0,23 

ProdAniGP 0,30 0,62 0,23 0,34 0,55 0,31 -0,16 0,66 0,37 1,00 0,63 -0,12 0,67 0,10 

ProdAniMP 0,36 0,68 0,21 0,31 0,51 0,41 -0,11 0,76 0,26 0,63 1,00 -0,08 0,63 0,07 

VegLavP 0,46 -0,10 0,08 0,25 0,02 0,61 0,88 0,05 0,32 -0,12 -0,08 1,00 0,09 0,22 

VegLavT 0,77 0,41 0,26 0,56 0,69 0,35 0,02 0,76 0,43 0,67 0,63 0,09 1,00 0,41 

VegHort 0,50 0,00 0,19 0,37 0,23 0,21 0,22 0,25 0,23 0,10 0,07 0,22 0,41 1,00 

Fonte: Dados da pesquisa 

 


